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DECLARA ENTIDADE DE UTILIDADE

PÚBLICA A ÀSSÒCIÁÇÃO ESPORTIVA
ÁLTÒ independência FUTEBOL
CLÚBE DE CÀÒHOEIRO DE
ITAPÈMIRIM-^ES.

'' ■ Art. 1° '

Êsportiva Alto Independência, Futebol Clube de Cachòeiro de Itapemirim, inserito
no CNPJ. Sob o 05^895.882/0001-14 / entidade sem fins lucrativos, àe caráter
esportivó, social.e.siniiiares. . . / > : . / ' "

' _ Art 2° Está Lei' entrará em vigor na data de sua publicarão,
revogadas ás disposições;em cõníxário. /

/-
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Sala dàs sessões, 18 de Abril de 2011.

/  ■ .

Jòsé ckblos Amaral
Vereador - DEM-.Ouvidor •

-/ !

; "Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"^ , f

VRua-Barãb dé Itapemirim. 05 - Centro,- CÈP 29300-110 - Cachoeiro de itapemirim - .Espírito Santb ' :
,  - : I ' - FÁX: (28) 3521-5753 - E-rnaii: .cmci@Gmci.es.gov.br
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JUSTIFICATIVA

;  ' Apresentamos aos
pÚblíGa a
de Itapeniirim à pedido da mesma, cujo objetivo é màiof rèconhecimentó diante das
leis vigentes neste País. Aclamamos , aos amigos è nobres Edis em apoiar esta r

apoio ao esjpQiteriesta regiãó;. ; : / , , ,
: Nac c^ de ter apoio dos, nobres pares, antecipo meus votos de

consideração e estima. ' . , .

)  ■

José Gamõs Amar^'
Vereador - DÉM - Ouvidor

"Feliz à Nação cujo Deus é 6 Senhor ''
,. Rua BarSo de Itapemirim 05 Centró ÇER293ÓO-1ÍO - Cafitípeiro dé.itapeminrtf ,VEspírito^ -

^  FAX: (28) 3521-575Í-E-mail: crTici@çmcLes.gby.br '
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TERMO DE ABERTURA

Contem este Livro 100 Folhas Numeradas e seguidas
Eletronicamente de 01 a 100 e servirá de Livro de:

REGISTRO DE ATA DA ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA
ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBOL CLUBE,

Situada a Rua Virgilho Gabriel s/n.°, Bairro Alto Independência,
Município de Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo.

Cachoeiro de Itapemirim, ES. 03 de Fevereiro de 2003.

L ' Presidente
José "Mario Ribeiro
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ATA DE FUNDAÇÃO E APROVAÇÃO DO ESTATUTO DA
ASSOCIAÇÃO

ESPORTIVA ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBOL CLUBE.

Aos três dias do mês de fevereiro de dois mil e três, às dezoito horas e trinta minutos na residência do Sr.
José Mario Ribeiro, situada a Rua Virgilho Gabriel, s/n.° — Bairro Alto Independência, ̂Cachoeiro de
Itapemirim — ES., Presentes os Senliores; José Mario Ribeiro, Gilson Rodrigues MaUrães, Hildom^
Machado, Roberto Fernandes de Souza, Carlos Augusto Ferreira da Costa, Leandro Ferreira Ribeiro, Atílio
Cassiano, Romildo Duarte Nmies, Jorge Zava, Olimio Martins de Souza, Sebastião Ferreira da Costa,
Adelino Zava, Franscisco Jose da Fonseca, Lauro Ferreira da Costa e José Carlos Delprete. Onde foi
aclamada o Sr. José Mario Ribeiro, que me coinádou Hildomar Machado para secretária. A seguir passou -
se a discutir e a deliberar a respeito dos assmrtos de ordem do dia, na convocação para a reunião decidüido à
Assembléia de. Fmidação do Estatuto. Os presentes decidiram por mtaimnidade aprovar o Estatuto da
Entidade que foi flmdada em 03 de fevereiro de dois mil e três, comprometendo-se a obedecerem totalmente
os dispostos nos Artigos do Estatuto Social conforme descrito a seguir;

-ívV
-  t

.VV

ESTATUTO SOCIAL ASSOCIAÇÃO
ESPORTIVA ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBOL CLUBE.

TITULO I

DO .CLUBE E SEUS FINS
'  •»

ARTIGO 1° - A Associação Esportiva Alto Independência Futebol Clube fundada em 03 de
fevereiro de 2003, na cidade de Caclioeiro dejtapemirira. Estado do Espírito Santo, com sede a Rua Virgilho
Gabriel, s/n° - Bairro Alto Independência, Cachoeiro de Itapemirim — Espírito Santo, é uma sociedade civil,
constituída por tempo hadetenninado, com personalidade jurídica distinta da de seus associados, os quais não
respondem, solidária ou subsidiariamentc, pelas obrigações contraídas pela associação.

ARTIGO 2° - A finalidades da Associação consistem em;
a) Fornecer apoio e assistência aos associados, colaborando na difusão da pratica dc esportes

em geral, especialmente, o futebol de campo e de quadra, em seus associados;
b) Filiar-se à liga desportiva de Cachoeiro de Itapemirim, Associação de Futebol de

Cachoeiro de Itapemirim;
c) Proporcionar diversões de caráter Educativo, Social, Cultural e Recreativo;
d) n Promover atividades de caráter Assistencial, Educacional, Filantrópico, tudo sem fins

lucrativos;
e) O desporto amadorista será incentivado, sendo obrigatório a práticas de pelo menos três

modalidades de desportos considerados, Olímpicos pelo órgão Mmidial competente;
f) Ter como categorias de base que são, fraldinlia, dentinlio mirim e hifantil, todos

amadores, e garotos carentes, sem a mínima condição para pagar mensalidades e também
o seu material para treinos e jogos. Está Associação trabalhará preferencialmente com
garotos carcnic cm suas escolas dc futebol;

g) Desenvolver e promover cursos de capacitação e atualização profissional para os
associados membros;

h) Realizar interface com as demais organizações de íiitebol c esportes amador;
i) Realizar interface com o setor empresarial c go\'ernamental;
j) Realizar interface com as demais instituições do Terceiro Setor.

ARTIGO 3° - A fim de ciunprir as suas finalidades, esta instituição poderá íinnar convênio, contratos,
tennos de parceria, tcnnos dc cooperação c articular-se de forma conveniente, com órgãos ou entidades
piiblicas e privadas, asshn como, com empresas, beneficiando-se das legislações existentes, ita obtenção de
reclusos para o seu desenvolvimento e desenvohõmento de seus membros.



TITULO - n

DAS CORES DISTINTIVAS E UNIFORMES

ARTIGO 4° - As cores de associação são vermelho, branco e azul.

ARTIGO 5° - O unifonne é na cor vennelho, branco e azul.

ARTIGO 6° - A associação possui dois unifonnes oficiais; caniisa nas cores, vennelho, branco e
azul, calção branco e vennelho e melões vermelho, e o outro unifonne com camisa nas cores vennellio e
azul. calção branco e vennelho os melões vennellio.

TÍTULO - III
DO QUADRO SOCIAL

CAPÍTULO I
DE SUAS CATEGORIA

ARTIGO 7° - O quadro social é constituído, sem distinção de sexo, nas seguintes categorias.

Fundadores;

Beneméritos;
Remidos;
Contribuintes;

1° - Os Sócios Fundadores são aqueles que em 03 de fevereiro de 2003, fundaram a Associação
Esportiva ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBOL CLUBE.
2" - O Sócio Bcncmcrilo será aquele a quem for conferido o litulo, pelo Conselho Delibcralivo, como

homenagem a relevantes serviços prestadds à associação ou por donativos aNOiltados.
3° - O Sócio Remido será todo aquele, que contribuir de tuna só vez com mna importância -

estabelecida pelo Conselho Deliberativo, par fazer frente a despesas urgentes da associação ou para
melhoramento cm seus setores patrimoniais.

4° - O Sócio Contribuinte • será aquele que, contribuir mensalmente com mna quantia estabelecida
pelo Conselho Deliberativo.

'capítulo - II
DA MOVIMENTAÇÃO DOS SÓCIOS

ARTIGO 8° - Os processos de admissão, readmissão, demissão, pennanéncia, transferência de
categoria ou classe reversão, inscrição de dependentes, licenciamento, desligamento, e.\clusão e eliminação
de sócio, condições de isenção e pagamento de jóias, ta.xas, mensalidades, anuidade, expedição de títulos,
diploma a lauréis, expedição de identidade em geral; as infrações em que incorrem e as penalidades a que
estão sujeitas os sócios em geral, serão objeto do Regulamento para Admissão, Pennanéncia e Exclusão de
sócios, respeitando o disposto neste Estatuto, e de competência do Conselho Deliberativo, estabelecer o
citado regulamento, bem como estabelecer alterações ao mesmo.

CAPÍTULO - m
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS SÓCIOS

ARTIGO 9° - O exercício dos direitos sociais é sempre pessoal, não podendo ser transferido por
qualquer ato ou fato.

ARTIGO 10° - Obsen'adas as restrições impostas neste Estatuto, particularizados as di-\'ersas
categorias c classes, c consideradas as condições de mcnoridadc, desde que cm dia com suas mensalidades c
não esteja ctunprmdo qualquer penalidade, pode o sócio;

Votar com 18 (dezoito) anos, ser votado, desde que possua idade igual ou superior a 18 (dezoito)
anos:

Usufruir todos os direitos previstos itesle Estatuto, ou em regulamentos baixados pelo vários Poderes
c Departamentos da Associação:

r. /

Sr



Propor a adniissão de novos sócios:
Solicitar ao Conselho Diretor, com direito a recurso no Conselho Deliberativo, reconsideração de

que julgar inconveniente aos interesses sociais, assim como, a quem de direito, a suspensão ou anulação de
penalidades que lhe sejam mipostas, se as coirsiderar inadequadas ou mjustas obedecidas nesta parte, as
disposições do regulamento próprio citado no artigo 11 deste Estatuto.

Apresentar por escrito, dirigido aos poderes competentes, sugestões e propostas que considerar do
interesse da Associação.

Freqüentar as dependências da Associação dentro dos princípios estabelecidos neste Estatuto, e
regulamentos baixados pelos poderes competentes. Se as dependências da Associação forem cedidas a
terceiros, gratuitamente, o associado terá gratuitamente no mgresso.

Solicitar ao Presidente do Conselho Deliberativo a convocação extraordinária ao Órgão, em
requerimento assinado por 50% mais um dos sócios, para e.xpor e questionar sobre matérias de alta
significância para a Associação, especificando pormenorizadamente os motivos da convocação.

Solicitar licença do quadro social, com dispensa ou abatimento no pagamento das contribuições, por
ausência prolongada das localidades próximas da Associação, ou por motivos justificados, a juízo do
Conselho Diretor. Este dispositivo não se aplica a categoria de sócio contribuinte.

Tomar parte nas sessões da Assembléia Geral, e exercer os seus direitos de associado, na
confonnidade deste Estatuto:

Requerer ao Conselho Deliberativo a convocação de Assembléia Geral Extraordhiária, em
docmiiento assinado por 50% mais mn dos sócios em gozo de seus direitos totais, especificando os motivos
da convocação.

TÍTULO-nv
DA ORGANIZAÇÃO DO CLUBE

CAPÍTULO I
ARTIGO 11° - A Associação realiza seus objetivos através dos seguintes órgãos:

a) Órgãos Superiores (Poderes), '
Assembléia Geral n --v
Conselho Deliberativo

Conselho Fiscal

Conselho Diretor

b) Órgãos de Admmistração ,
Departamento de Administração
Departamento de Finanças
Departamento de Patrimônio
Departamento de Futebol Profissional
Departamento de Futebol Amador
Departamento Social, Cultural e Recreativo.
Departmuento Jurídico
Dcpartamcnlo Médico

CAPÍTULO n
DOS PODERES DO CLUBE

ARTIGO 12 - A Assembléia Geral, do Conselho Deliberativo e o Conselho Diretor terão em sua
direção mu Presidente e imi Vice - Presidente, os quais serão eleitos como e com as atribuições previstas
neste Estatuto.

ARTIGO 13° - O Conselho Fiscal terá mu Presidente em sua direção.

ARTIGO 14 - No caso de vacância de presidência e/ ou vice - presidência de quaisquer dos poderes
proceder - se - a nova^ eleição para os citados cargos, nas fonnas estatutárias, sendo que se o fato se der com
o Conselho Diretor, só será procedido eleição se ainda não houverem decorrido % (três quartos) do prazo
total do mandato.

1  - Os eleitos, nas últimas hipóteses, assim como os suplentes de modo geral, exercerão os cargos
pelo restante do mandato dos substituídos, ou nos demais casos, até que se proceda a nova eleição.
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2° - Nas faltas ou impedimentos dos Presidentes, ou ainda, nos casos de \'acâitcia dentro do
finai do mandato, as substituições serão realizadas da seguinte fonna:

1 - Na Assembléia Geral, pelo Vice - Presidente do Conselho Deliberativo, e na falta deste, pelo^
membro do Conselho Deliberativo, mais antigo como associado; /

2 - No Coiisellio deliberativo, pelo Vice - Presidente e na falta deste, pelo sem membro mais antigo com
associado;

3 - No Conselho Diretor, Pelo Vice - Presidente e na Falta deste, pelo Presidente do Conselho
Deliberativo, ou seu substituto legal;
4 V No caso de vacância da Vice - Presidência do Consellto Diretor, no quarto fmal de mandato, o cargo
permanecerá vago até o tennino daquele mandato.

ARTIGO 15° - Para o exercício dos cargos de Presidente e Vice - Presidetite de qualquer dos
poderes, constituem condições de elegibilidade:

Achar -se em pleno gozo dos direitos sociais de sua categoria.
Pertencer às categorias a, b, d, f, ou e do capítulo 1 do artigo séthno, deste Estatuto, pelo menos liá 2

(dois) anos, computados isolados ou conjmitamente.
Preencher os demais requisitos previstos neste Estatuto;
Não e.xercer cargo de direção em associação congênere;
Não ter sido punido pelos poderes competentes nos 5 (cinco) anos anteriores à data da eleição;
Ser domiciliado e residente na cidade de Cachoeiro de Itapemirim. E. Santo, há pelo menos 5(cinco)

BIA

anos;

Ser de reconliecida idoneidade moral;

ARTIGO 16° - Os membros eleitos "(órgãos superiores) ou nomeados (órgãos administrativos) para
0 e.\crcicio de cargos ou funções em quaisquer dos poderes serão responsabilizados, por omissão, e.xcesso de
mandato ou qualquer outra transgressão que pratiqueut.

ARTIGO 17° - Os cargos e funções são' e.xercidos em razão da qualidade de sócio e, assim,
substituem durante seu desempenlto, todos os direitos c obrigações inerentes à respectiva categoria social.

ARTIGO 18° - E "GRATUITO"' o e.xerçício de cargo ou fiutção em quaisquer dos poderes. sendo
vedado efetuar pagamento pelo exercício de qualquer atribuição de Diretoria.

ARTIGO 19° - A Assembléia Geral será composta pelos sócios maiores de 18 (dezoito) anos, em
pleno gozo de seus direitos sociais, observados as restrições contidas no presente Estatuto.

ARTIGO 20° - A Assembléia Geral retutir '-se -á:

1 - Ordinariamente: há cada quatro anos na primeira quinzena de janeiro, para eleger os membros efetivos
do Conselho Deliberativo.

2 - Extraordinariamente:

a) Quando ocorrem as hipóteses necessárias previstas neste estatuto;
b) Quando se fizer necessário eleger novos suplentes.

ARTIGO 21 ° - Caberá á Assembléia Geral decidir das questões que forem suscitadas a respeito de
eleição dos membros do Conselho Deliberativo, ou questões relevantes sobre os asstmtos submetidos à sua
apreciação ou que tenliam sido de sua convocação.

ARTIGO 22° - A Assembléia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho Deliberativo ou
substituto geral, com antecedência minima dc (cinco) dias, fazendo -sc a convocação por meio de edital
afixado nas dependências da Associação e publicada em Órgão de circulação da imprensa local ou de todo o
estado do Espírito Santo.



ÚNICO Em primeira convocação e Assembléia Geral constituir -se —á a presença de 1/3 (»
terço) dos associados e, em segunda convocação, com qualquer número, designadas para o mesmo dia coim
honorário e intervalos fixados no edital.

ARTIGO 23° - A Assembléia Geral Extraordinária só poderá ser convocada pelo Consellio
Deliberativo.

ARTIGO 24° - A Assembléia Geral Extraordinária poderá decidir pela Extinção da entidade ou sua
fusão desde que eonvocada para lal fim, obedecendo aos critérios eslaluídos no Artigo 22° e seu parágrafo
único.

ARTIGO 25° - A Assembléia Geral presidida e secretariada pelo presidente e secretario do
Conselho Deliberativo respectivamente.

^ ARTIGO 26 - Para que produza, de imediato, todos os efeitos a Assembléia Geral delegará poderes
a 3 (três) de seus membros para, e, seu nome, verificar as condições de elegibilidade dos stiffagados para
membros do Consellio Deliberativo e aprovar a ata, assinando —a jiuitamente com os componentes da mesa.

ÚNICO — Cumpridos as formalidades pretdstas neste artigo, o Presidente da Assembléia Geral,
remeterá ao Conselho Deliberativo a relação dos membros eleitos.

ARTIGO 27° - Os atos concernentes à convocação, remúão, abertura dos traballios, indicações de
escrutinadores e fiscais; os processos de eleição, votação, apuração de votos e lavratura da ata; a posse do
Presidente, Vice —Presidente e secretario; o encerramento da sessão e os demais assuntos correlatos que não
tenliam sido expressamente regulados neste'Estatuto poderão ser regulamentos, em regimento próprio, cuja
elaboração, aprovação e modificação fica sob competência do Conselho Deliberativo.

ARTIGO 28 - As decisões .tomadas pelas assembléias Gerais são totalmente soberanas.

.  - CAPÍTULO - IV
DÒ CONSELHO DELIBERATIVO

ARTIGO 29 -0 conselho Deliberativo, no e.xercício de sua alta missão, agirá como hnediato
mandatario do quadro social, na solução dos assuntos de sua alçada.

ARTIGO 30 - Compõe -se o Conselho Deliberativo de membros eleito efetivos e suplentes, todos
classificados entre sócios maiores de 18(dezoito) ano, em pleno gozo de seus direitos sociais, e que tenliam,
na fomia do presente Estatuto, o direito de votar, e serem votados.

^  ARTIGO 31 Pelo menos 2/3 (dois terço) dos membros do Conselho Deliberativo se constittiirão de
socios que paguem contribuição mensal e sejam maiores de 18 (dezoito) anos.

ARTIGO 32" - Pelo menos 2/3 (dois Torço), dos membros do Conselho Deliberati\'o, se constiluirão
de socios brasileiros natos.

membros do Conselho Deliberativo tomarão posse logo após cmnpridas as
ormalidades estabelecidas pelo artigo 26°. deste Estatuto, podendo a reunião de posse ser realizada no
mesmo dia, desde que o edital de convocação assim tenlia estabelecido expressamente.

ARTIGO 34 - Os membros efetivos que faltarem a 5 (cinco) reuniões consecutivas, perderão
automaticamente o mandato, salvo justificativa apresentada e aceita pelo Conselho Deliberativo.

ARTIGO 35° - O Conselho Deliberativo remiir -se -á;
1 - Ordinariamenlc

^  Anualmente, em dezembro para: Aprovar a proposta orçamentária, por departamentos, para
o exercício seguinte, tendo o presente parecer técnico do Conselho Diretor, referente ao e.xercício anterior
acompanliado do relatório contábil, louvando -se no parecer técnico do Conselho Fiscal.

Quadrienalmente, em Dezembro para: eleger o seu Presidente, Vice -Presidente e Secretário;
eleger o Presidente do Consellio Fiscal 4 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) suplentes, eleger o
Presidente e o Vice -Presidente do Conselho do Diretor, eleger o Presidente, Vice -Presidente, Secretario e

O
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Membros do Conselho de Desenvolvimento. As respectivas posses dos eleitos serão no mês de jain
seguinte à eleição, na data de fundação do clube.

Todos os meses para: diseutir assvuttos de caráter Geral e decidir pelo afastamento de
quaisquer dos membros dos poderes da Associação.

n E.xtraordinariamente

a) Sempre que necessário, para tratar de assuntos de sua competência, não incluídos como matéria de
remiião ordinária e, ainda, cada vez que for necessário oii oportuno manter o Consellio Deliberativo a par
das diretrizes administrativas imprimidas pelo Presidente do Conselho Diretor, por sua solicitação.
b) Para eleger e empossar os seus Presidentes e Vice -Presidente, o Presidente e Vice -Presideitte do
Conselho Diretor, o Presidente do Consellio Fiscal, o Presidente e o Vice Presidente do Consellio de
Desenvolvimento, a fim de completar o período dos respectivos mandatos nas hipóteses previstas neste
Estatuto.

ARTIGO 36° - O Consellio Deliberativo poderás ter o seu "Regimento Interno" para regular questões
não reguladas no presente estatuto, ou que dependem de regulamentação.

ARTIGO 37° - Compete também ao Conselho Deliberativo.

\

a) Elaborar e reformar os regimentos complemcntarcs, deliberar sobre omissões e dirimir dúvidas
na mteqpretação dos mesmos e do presente Estatuto;

b) Elaborar e aprovar, por votação, refomia do presente estatuto e colocar em flincionamento
imediato os dispositivos da reforma;

c) Autorizar o Presidente do Conselho Diretor a proceder às despesas e.\tras-orçamentárias;
d) Deliberar sobre quaisquer transações de compra e venda, emprésthiio, doação e pennuta de

móveis e imóveis da Associação;'
c) Autorizar a criação de novas fontes de rendas inclusive comerciais, industriais e outras, assim

como modificar as já e.xistentes;
f) Convocar os demais poderes pára poderes para reuniões conjuntas, para tratar de assmitos de

interesse da entidade;
g) Destituir o Conselho Diretor ou qualquer de seiis membros, quando em sessão especialmente

convocada julgar que o mesmo não deseinpenlia as funções de acordo com as detemiinações do
presente Estatuto. No caso, e obrigatória a convocação do Presidente do Conselho Diretor ou
membro em questão para que querendo, apresente a sua defesa.

h) Conferir os títulos de sócios Honorários e Beneméritos.

II — Por solicitação do ConseUio Diretor e parecer técnico do Consellio Fiscal, pronunciar —se —á sobre;
a) Aquisição hipoteca ou qualquer espécie de Ônus sobre os imóveis e outros bens pertencentes à

entidade;
b). Alienação dos imóveis da Associação.

III — Por encaminliameiito ou solicitação do Conselho Diretor e parecer do Conselho de Desenvolvhiiento;
a) Deliberar sobre a criação ou extinção de departamentos, assim como, de atividades sociais ou

desportivas;
b) Autorizar a filiação ou desfiliação da Associação a entidades esportivas;
c) Estudar e aplicar a seus associados às penas de advertências, suspensão ou exclusão.

IV — Por solicitação do Conselho Diretor e com parecer técnico do conselho Fiscal;
a) Contrair empréstmio ou realizar outras operações de crédito;
b) Celebrar outros tipos de contratos que se constituem da natureza onerosa à Associação.

ARTIGO 38 - As deliberações do Conselho Deliberativo serão tomadas por maiores simples dos
presentes, no momento da votação, excluídos os casos em que são "Quorum Especial".

I  - As medidas de solução inadiável c que ilsam normalizar a administração, exceto que dependem
de Quorum Especial, poderão ser tomadas pelo Presidente do Conselho Deliberativo "ad referendmn" do



plenário, mediante solieitação do Presidente do Conselho Fiscal ou do Presidente do Conselho Diretor com
urgência devidamente justificada;

2° - O Presidente do conselho Deliberati\-o deverá comiuiicar ao plenário suas deliberações tomadas
"ad rofercndimi", no prazo máximo do 5 (cinco) dins.

ARTIGO 39° - E vedado ao Conselho Deliberativo reeleger o Presidente do Consellio Diretor para o
ténnino do período, ininterruptamente, ou seja por , mais de 4 (quatro) anos;

ÚNICO - O associado enquadrado neste artigo somente poderá retornar à Presidência dó Consellio
Diretor, após um afastamento de 2 (dois) anos.

ARTIGO 40° - O Conselho Fiscal é o Órgão de inspeção e controle dos atos administrativos do
Conselho Diretor e seus membros serão escolhidos entre os sócios maiores de 18(dezoito) anos, em pleno
gozo de seus direitos sociais, e que preencham as condições prescritas no artigo 18 e suas almeas, do
presente Estatuto, e terão mandato de dois anos.

ARTIGO 41° - Será composto de mn Presidente, quatro membros efetivos e quatro suplentes, sendo
estes substituídos daqueles nos casos de vacância, obedecidas às mesmas condições prescritas para o
Conselho Deliberativo.

1° - Os membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal não poderão fazer parte do Conselho
Diretor e Deliberativo.
2° Dentro do Prazo de 30 (trinta) dias, após efetivação do último suplente do Conselho Fiscal, as
vagas de suplentes serão preencMdos por eleição.

ARTIGO 42° - O ConseUio Fiscal remiir —se -a;
I - Ordinariamente uma vez por mês; •'
II -E.\tTaordinariamente, sempre que necessário.

1  - As remúões serão convocadas pelo seu Presidente e poderão também ser solicitados pelos
presidentes do Conselho Deliberativo e Diretor, por quaisquer de seus membros ou por metade dos membros
do Conselho Deliberativo, signatários de requerimento devidamente justificado.
2^ " O Conselho Fiscal só poderá fimcionar com o mínimo de 3 (três) membros, sendo imi deles o Secretário.
3 - Perderá automaticamente o mandato o conselheiro que faltar a 5 (cinco) reimiões seguidas.

ARTIGO 43° - O Consellio receberá do Conselho Diretor até o dia 20 (vinte) de cada mês, o
balancete correspondente ao mês anterior, para o devido exame e fiscalização.

1 -0 Conselho Fiscal apreciará o docmnento e tomará as devidas providências, de modo a restituí —Io ao
Conselho Diretor, dentro de 15(quinze) dias, remetendo cópias ao Conselho Deliberativo.

ARTIGO 44° - No caso de serem encontradas irregularidades, o Conselho Fiscal deverá comunicar
ao Presidente do ConseUio Deliberativo no prazo de 30(trinta) dias, apontando os responsáveis e sugerindo
as penalidades cabíveis.
Único - Em caso de omissão o Conselho Fiscal tornar -se -à totalmente responsável pela irregularidade
havida.

ARTIGO 45-0 Secretário do Conselho Fiscal será eleito por maioria de seus membros, em sessão
marcada logo após a posse dos membros.

CAPÍTULO vn
DO CONSELHO DIRETOR

ARTIGO 46° - O ConseUio Diretor é por e.xeelência o poder e.\ecutivo e Administrativo do Clube. É
composto de um Presidente e mii Vice -Presidente Geral, eleitos na fomia do presente Estatuto, e por Vice -
Presidente de Departamentos, estes nomeados e demitidos pelo Presidente do Conselho Diretor.
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ARTIGO 47° - Compete ao Consellio Diretor.
I) Dirigir e administrar a Associação, fazendo ctmiprir todas as disposições prescritas no present

Estatuto;
II) Remiir -se periodicamente para resolver os assmttos de sua competência;
III) Orgamzar os relatórios mensal e anual, balancete, balanço anual, bem como propostas dç

doapoBnp qM«ii ̂rçnniqiitárinB, ononminlwndo -os no» órggoi sompotomp» porn o» dovidoa fins; ^
IVJ Elaborar NomiBi Internas do íbnolonamenio da AisoeiaçAo:
V) Contatar Locação de imóveis da Associação ou para a Associação; obras dentro das respectivas

verbas orçamentárias; empregados, técnicos, atletas.
VI) Deliberar sobre: empréstimo das dependências da Associação; pedidos de reconsideração de

atos, requeridos, indicações e propostas fonnuíadas pelos sócios, dentro das normas estatutárias; admissão
readmissão de sócios, obedecendo às normas estamtárias; movimentação do quadro de sócios de mn modo
geral, proposição de títulos de sócios remidos ao Consellio Deliberativo; impor as penalidades de sua
competência, podendo suspender até 3 O (trinta) dias qualquer sócio, que tenlia cometido falta grave.

ARTIGO 48° - Caso o Presidente do Conselho Deliberativo teirlia que se afastar do cargo por
período superior a 30(trinta) dias deverá commiicar ao ConseUio Deliberativo seu licenciamento, por prazo
superior a 9 O (noventa) dias.

Único — Em caso e.\cepcional, poderá ser concedido pelo Conselho Deliberativo, mediante proposta
fundamentada novo período de licença.

ARTIGO^ 49 - As resoluções do Consellio Diretor só terão validade quando registrada em ata,
assinada por no mínimo a metade de seus membros, e encaminhada aos Conselhos Deliberativo e Fiscal.

Único - Perderá o cargo o diretor que faltar sem justificativa legal, a 3 (três) reuniões consecutivas ou
a o (cinco) alternadas.

A.

ARTIGO 50° - O Conselho Diretor remiir -se -á;
Ordhiariamente mna vez por semana.
Extraordinariamente, sempre que necessário a critério do Presidente.

Único - Na ausência do Presidente, caberá ao Vice -Presidente, seu substituto legal, presidir as
reumoes, o Vice —Presidente mais velho em idade.

CAPÍTULO - vm
DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO

A) DO PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR

ARTIGO 51 - Além das funções inerentes ao cargo e das que Uie são atribm'das em outros artigos
compete ainda ao Presidente; '

Representar a Associação nos atos de sua vida social e desportiva;
posse ao Vice - Presidente que nomear no decorrer de sua gestão, após ser homologado

pelo Conselho Deliberativo.

Apor sua assinatura com a do Vice -Presidente de finanças cm todos os choques, ou delegar
por instrumento publico a quem deve faze -Io.

Autorizar por solicitação do Vice - Presidente de Departamentos as despesas previstas nas
verbas orçamentanas.

Admitir, suspender c demitir fiuicionários.

Único - Todos os atos e deliberações pessoais do Presidente do Consellio Diretor, deverão ser
comimicados a este Conselho e registrados em ata, na primeira reimião que se fizer após o fato.

FMA
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B) DO VICE -PRESIDENTE GERAL

ARTIGO 52° - Compete ao Vice -Presidente Geral:

Substituir o Presidente em seus impedimentos;
Substituir o presidente em caráter temporário e ou definitivo, nos tennos do presente

Estatuto;

Representar a Associação juntamente com o Presidente, nos atos cívicos e esportivos;
Assmar docmnentos pelo Presidente, que dada à urgência requerida não possam ser

assinadas pelo mesmo.
C) DOS DEPARTAMENTOS DAS VICES -PRESIDÊNCIAS.

ARTIGO 53° - Aos diversos Departamentos compete planejar, organizar, executar, controlar,
promover as atividades e finalidades inerentes a cada qual.

I) Ao Departamento de Administração - todas as commücações internas e e.xtemas, o
controle geral dos associados, a gerencia do pessoal, a compra, distribuição e
alienação do material.

II) Ao Departamento de finanças - a gerência de toda a receita e despesa da
Associação.

III) Ao Departamento de Futebol — a prática desse desporto, na forma do regulamento
especial, buscando mn bom desempenlio em todos os setores.

Único - O Departamento de Futebol procurará dar especial atenção aos atletas juvenis,
infanio —juvenis e cscolinlias, mantendo para tanto uma estrutura eficaz, coordenada pelo
Vice -Presidente do Departamento.

IV) Ao Departamento de Esportes Anadores — a prática de todos os desportos amadores
na Associação, inceiiüvando principalmente os esportes Olímpicos.

V) Ao Departamento Médico — os seiAdços concernentes à assistência médica -
odontológica dos atletas, opinando sobre condições físicas dos candidatos a pratica
do esporte, e ainda assistência médica e odontológica dos íuncionários da
Associação.

VI) Ao Departamento Jurídico — todos os interesses legais, emitindo pareceres e dando
assistência jundica à Associação, em juízo ou fora dele, por delegação do Presidente
do Consellio Diretor.

ARTIGO 54° - As atribuições de cada Departamento serão objeto de elaboração do organograma
proprio, pelo titular do cargo que ocupa.

-  ® Presidente do Conselho Diretor poderá solicitar ao Conselho Deliberativo acnaçao de mna ou mais Vice -Presidências e.xecutivas, se achar que o fato é relevante para o bom
desempenlio de sua administração.

Único - O Presidente do Conselho Diretor poderá ainda solicitar do Conselho Deliberativo o não
preenchimento de uma ou mais Vice —Presidências Departamentais.

TÍTULO V
DAS ELEIÇÕES

ARTIGO 56 - Ais eleições para os cargos eletivos da Associação serão feitas por meio de cliapas
dexidamente registrada no Consellio Deliberativo por inteniiédio do Departamento de administração com
anlcccdcncia míninia dc 10 (dez) dias. '

1  - De cada chapa constará mn número de candidatos - correspondente aos membros titulares e
respectivos suplentes.

10

o.



2° - As ohopas pora os cargos olotivoi sorSo munoradas cronologicamente polo Departamento
Administração à medida que forem feitas as inscrições.
3° - As cédulas serão rubricadas pelo Presidente da mesa receptora e fornecidas ao associado no
da votação, que nela escreverá o munero da chapa de sua preferência, em cabine indevassável. '

ARTIGO 57° - Os candidatos para os cargos eletivos deverão registrar -se no Departamento de
Administração, apresentando:

a) Documento comprobatório de Maioridade.
b) Atestado firmado pelo Conselho Diretor, de não ter sofrido pena disciplinar na Associação,

desde a sua admissão.

c) Prova de estar quites com a Associação.

Único - Verificado qualquer impedimento ou incompatibilidade, depois do candidato eleito, ficará
suspenso o c.xcrcício dc seu mandato até o julgamento pelo Conselho Deliberativo.

ARTIGO 58° - O Consellio Deliberativo baixará regularidade adicional para a realização das
eleições com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

TÍTULO - VI
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 59° - O ConseUio Diretor colocará à disposição do Consellio Deliberativo, bienalmente,
trinta dias antes da data fixada para a eleição,^ uma relação nominal dos sócios que preencherem as condições
de elegibilidade para vários cargos eletivos.

ARTIGO 60 - A Legislação, esportiva vigente no país será rigorosamente observada pela
Associação, e bem assim as resoluções do Conselho Nacional de Desportos e das entidades a que estiver
filiada.

ARTIGO 61 - E expressamente proibida sob pena de elüninação dos infratores, quaisquer
manifestações de caráter política no recinto da sede social de Associação.

ARTIGO 62 - Sempre que ocorrer reforma ou alteração no Estatuto da Associação, o Conselho
Diretor terá o prazo de até 30 (trinta) dias para providenciar o que for determinado.

Parágrtfo Único — A entidade manterá os se^iites livros; Livros de presença das reuniões e
assembléias. Livro de atas das remiiões e assembléias, Iútos fiscais e contábil e demais 1í\tos exigidos pela
legislação.

ARTIGO 63° - Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pelo Conselho Deliberativo.

CAPÍTULOII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

ARTIG0^64° - A contar da data da regularização deste Estatuto, perante todas as Entidades,
inclusive publicação do mesmo no Diário Oficial, os componentes da Associação terão 30 (trinta) dias para
adaptar-se aos mesmos.

ARTIGO 65 - Os Regulamentos Internos, dos Podercs da Associação serão elaborados pelos
respectivos orgao e apresentados ao Conselho Deliberativo, adaptados ao presente Estatuto no prazo de 60
(sessenta) dias de sua Vigência.

o.
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ARTIGO 66 - A Associação, somente poderá ser dissolvida em caso de dificuldades com y
preenchimento de suas finalidades, pelo fato, pelo menos quatro quintos (4/5) dos presentes e mediante 3
(três) Assembléias Sucessivas especialmente convocadas para esse fim. Com intervalo mínimo de 48 horas
de uma para outra.

cs

Parágrafo Único Uma vez e.xtinta, os bem moveis e imóveis serão doados para uma instituição
filantrópica deste município.

ARTIGO 67° - Este Estatuto, Regulamentos e Regimentos da Associação serão transcritos em liwo próprio
digitado e encadernado. '

Em segui^ foi procedida eleição e posse dos diretores e esteve presente para a votação os Srs. José Mario
Ribeiro, Gilson Rodrigues Malhães, Hildomar Machado, Roberto Fernandes de Souza, Carlos Augusto
Ferreira da Costa, Leandro Ferreira Ribeiro, Atílio Cassiano, Romildo Duarte Nunes. Jorge Zava, OHmio
Martms de Souza, Sebastião Ferreira da Costa, Adelino Zava, Franscisco Jose da Fonseca, Lauro Ferreira da
Losta e Jose Carlos Delprete, foram indicados os nomes dos senliores para assumirem os seguintes cargos;

01) Presidente
02) Vice - Presidente
03) Secretario Geral
04) Primeiro Secretario
05) Segimdo Secretário
06) Primeiro Tesoureiro
07) Segimdo Tesoureiro
08) Presid. Consellio deliberativo
09) Suplente ConseUio Deliberativo
10) Suplente Conselho Deliberativo
11) Presidente Conselho Fiscal
12) Suplente Consellio Deliberativo'
13) Suplente Consellio Deliberativo
14) Suplente Conselho Deliberativo
15) Diretor Social

José Mario Ribeiro

Gilson Rodrigues Malliães
Hildomar Machado
Roberto Fernandes de Souza
Carlos Augusto Ferreira da Costa
Leandro Ferreira Ribeiro
Atílio Cassiano

Romildo Duarte Nmies
Jorge Zava
•Olimio Martins de Souza
Sebastião Ferreira da Costa
Adelino Zava

Franscisco Jose da Fonseca
Lauro Ferreira da Costa
José Carlos Delprete

sidciitc c dirctores da forma a atender o estatuto. Foram indicados e acolliidos nor

ASSOCIAÇÃO ESpSmvI^TO I^ÍDâSDtoC^ 'Todos aceiteiido suas indicações e comprometendo-se a obedecerem imegrabneiire''" Eaamm sSd°?Ma
Z SHildòrM "fTW-rí-irerrad. as Vime e mna horas c quarema rt^r^rcnja^m ̂egida Hildomar Machado, e pelos demais pessoas presentes, ficando todos cientes.

Cachoeiro de Itapeniirim, ES., 03 de fevereiro de 2003.

W  Presidéiite '
.  José Mario Ribeiro

f -i 'O, n I ^ A (V—

'ice - Presidente
Gilson Rodrigues Malhães
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lri.j J^Oíyh/i'€yy ̂ -(Cí<d^J)to
Secretario Geral

. Hildomar Machado

t-

Primeiro Secretano

Roberto Fernandes de Souza

Segundo Secretário ^
Carlos Augusto Ferreira da Costa. • •

Primáro. "tesoureiro
Leafidro Ferreira Ribeiro

Segundo Tesoureiro
•Atílio Cassiano

p (<>rnÀclo Qjjjçy/d^
Presid. Conselho Deliberativo

Romildo Duarte Nunes

Bi Al
jP

^upícntc Conselho Deliberativo
Jorge Zava

©JLtnnruyn fbGUxy^r<^
Suplente Conselho Deliberativo

Presidente do Consellio Fiscal

Sebastião Ferreira da Costa

AÁAurUi9 Z'/9i//^
Suplente Conselho Fiscal

Adelino Zava

Suplente Conselho Fiscal
Franseisco Jose da Fonseca

A3/ir>^ J'
Suplente Conselho Fiscal
Lauro Ferreira da Costa

Diretor Social

José Carlos Delprete
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e--iAAta da Assembléia Ordinária da As^èol^^ A
Esportiva Alto independência (Projeto
Primeiro Mundo), realizada em quatro de outuB^^è
dois mil e sete, no qual estavam presentes: José
Mario Ribeiro; Gilson Rodrigues Manhães; Hildomar
Machado; Roberto Fernandes de Souza; Carlos
Augusto Ferreira da Costa; Leandro Ferreira Ribeiro;
Atílio Cassiano; Romildo Nunes; Jorge Zava, Olímpio
Martins de Souza; Sebastião Ferreira da Costa;
Adelino Zava; Francisco José da Fonseca; Lauro
Ferreira da Costa ; José Carlos Deipreti; João Bosco
Martins Sodré; Mário Cezar do Nascimento Moreira;
Valdiana Luciano Almeida; Paulo César de Almeida;
José Natalino de Almeida; Marta Nicoiau dos
Santos; Zélia Pereira Leite; Mario Derli Castelo
Branco Velha; Eliane Batista de Sá; Sebastião
Gomes, Joenio de Oliveira e Marta Rosseto Rubim.
Tendo como objetivo apreciar e deliberar sobre os
seguintes assuntos: 1) Eleição da nova diretoria. 2)
Alteração no estatuto. Após apreciação dos
membros da diretoria presente, ficou deliberado o
seguinte: a) Que seja realizada as alterações do Art
35, parágrafo 2« do Estatuto para, eleger o
Presidente, Vice-Presidente e Secretário Geral;
eleger os três (3) membros efetivos do Conselho
Fiscal, sendo um diretor e eleger mais dois (2)
suplentes do Conselho Fiscal; eleger o Primeiro
Tesoureiro e o Segundo Tesoureiro e eleger o
Diretor Social, e Diretor de Esporte, b) Que seja
realizada a eleição da nova diretoria em
conformidade com a alteração do Art. 35 do estatuto
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da entidade. Em seguida foi feita a eleição dajlbmi,,
diretoria, ficando assim composta: Presidente
Mario Ribeiro, Vice-Presidente Marta Nicolao ̂jèíos
Santos, Secretário Gerai João Bosco Martins Sõdré,
Primeiro Tesoureiro Marta Rejane Profeta Moreira,
Segundo Tesoureiro Aurinete Estevão Costa, Diretor
do Conselho Fiscal Mário Cersar do Nascimento
Moreira, Zélia Pereira Leite e Valdiana Luciano
Almeidã, Suplente do Conselho Fiscal, Paulo César
de Almeida e Marta Rosseto Rubim. Diretor Social
Eliane Batista de Sá e Diretor de Esporte Sebastião
Gomes.

Nada mais havendo para ser tratado e deliberado,
foi encerrada a presente reunião às 21H30m, cuja
ata foi por mim, Hildomar Machado (Secretário
Geral), digitada e^sj^inada pelo presidente.

ninn5^/^.)
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DECLARAÇÃO

Declaro para fins de registro, que, a diretoria eleita em 04/10/2007, da
Associação Esportiva Alto Independência Futebol Clube com mandato do dia
04/10/2007 ao dia 04/10/2011, é composta pelos seguintes membros;

Presidente: José Mário ribeiro

Estado civil: Casado Nacionalidade: Brasileira
C.l. n°. 2.318.610 CPF: 480.372.577-20
Endereço: Rua Virgilio Gabriel, 42 - Alto independência-C. de itap.-ES

Vice-Presidente: Marta Nicolao dos Santos
Estado Civil: Casada Nacionalidade: Brasileira
C.l. n°.866.947-ES CPF: 952.272.534-20
Endereço: Rua Juvenal Rodrigues dos Santos. 26-Aqostinho Simonato-C.de
Itap.-ES

Secretário Geral: João Bosco Martins Sodré
Estado Civil: Casado Nacionalidade; Brasileira
C.l. n°. 017212141-0 CPF: 250.957.737-91
Endereço: Rua Euthimio dos Anjos, 2-lndependencia-C.de Itap-ES

Primeiro Tesoureiro: Marta Rejane Profeta Moreira:
Estado Civil: Viúva Nacionalidade: Brasileira
C.l. n°. 271.112 CPF: 376.721.267-68
Endereço: Rua Marcionilio Alves, 7 - Gilson Carone-C.de Itapemirim-ES

Segundo Tesoureiro: Aurinete Estevão Costa:
Estado Civil: Casada Nacionalidade: Brasiieira
C.L n". X X X X X CPF: 103.863.687-67
Endereço: Dijalma Manoel da Silva,40 - Gilson Carone-C.de Itap.-ES

Diretor do Conselho Fiscal: Mário César do Nascimento Moreira
Nacionalidade: Brasileirau.L n .890.344 CPF: 903.906.367-20

Endereço: Rua Julita de Moraes da Silva, 14-Zumbí-C.de itap-ES

Conselheiros fiscal:
Zélia Pereira Leite
Estado Civil: Nacionalidade: Brasileira
C.l n.xxxxxx CPF: 522.851.117-20
Endereço: Rua Nadir Machado de Souza, 7-Alto independência-C.de Itap-ES
Valdiana Luciana Almeida
Estado Civil: Nacionalidade: Brasileira

""í,* CPF: 106.940.407-11Endereço. Rua Natalil Marcos, 5-Gilson Carone-C.de Itap.-ES
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LISTA DE PRESENÇA

01-Hildomar Machado

02-José Mario Ribeiro

03-Aurinet0 Estevão Costa
04-Marta Nicolao dos Santos
05-Eliane Batista de Sá
06-Paulo César de Almeida

07-Marta Rejane Profetg Moreira
08-Sebastião Gomes
09-Cleusa Paradeiia

.10-Quezia Rocha Samuel
11-Rosângela Barboza
12-Eliane da Conceição Vargas
13-Delma Paes Santos
14-Deiulda Martins Calassana
15-Maria Helena Bózio
16-Ana Claudia de Andrade Oliveira
17-Ana Claudia J. da Silva
18-Silvana dos Santos
19-Adelia dos Santos Amorim
20-Lauro Ferreira
21-Aldeei Silva

22-Amantina da Silva Oliveira
23-Alessandro Leitão
24-Marlene de Souza César
25-Diego de Paula
26-Maria Auxiliadora Ferreira Moreira
27-Pollyana Grillo Marcelino
28-João eraldo Silva
29-Beatriz Martins
30-Dolglas Ladisiau Silva
31-Jonathan Assad
32-Marco B. Silva
33-Edson Ângelo de Oliveira
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral... ^ttp:/^ww.receita.fazenda.gov.br/prepararImpres.

Receita Federai

n \ .

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB
a sua atualização cadastrai.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

05.895.882/0001-14

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

04/09/2003

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO ESPORTIVA ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBOL CLUBE

TÍTULO DO ESTABELEOMENTO (NOME DE FANTASIA)
ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBOL CLUBE

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINOPAL

93.12-3-00 - Clubes sociais, esportivos e similares

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA

LOGRADOURO

VIRGILHO GABRIEL

NUMERO

S/N

COMPLEMENTO

CEP

29.306-762

BAIRRO/DISTRITO

ALTO INDEPENDÊNCIA

MUNICÍPIO

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

UF

ES

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
04/09/2003

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPEaAL DATA DA SITUAÇÃO ESPÉaAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.005, de 08 de fevereiro de 2010.

Emitido no dia 14/04/2011 às 12:29:20 (data e hora de Brasília).

Voltar

Ide 2 14-04-2011 12:2



htt5):/^ww.receita.fazen(ia.gov.br/Aplicacoes/ATS.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO ESPORTIVA ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBOL CLUBE

CNPJ: 05.895.882/0001-14

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacbnal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as
contribuições previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas
em Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,
nos endereços <htíp://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n^ 3, de 02/05/2007.
Emitida às 12:23:39 do dia 14/04/2011 <hora e data de Brasília>.

Válida até 11/10/2011.

Código de controle da certidão: E391.9586.08E7.80DB

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1 de 1 14-04-2011 12:2
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Estado do Espírito Santo
Secretaria de Estado da Fazenda

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual
MOD.2

Certidão N° 2010317922

Identificação do Requerente; CNPJ N° 05.895.882/0001-14

Certificamos que, até a presente data, não existe débito contra o
portador do Cadastro de Pessoa Jurídica acima especificado, ficando
ressalvada à. Fazenda Pública Estadual o direito de cobrar quaisquer
dívidas que venham a ser apuradas.

Certidão emitida via Sistema Eletrônico de Processamento de
Dados, nos termos" do Regulamento do ICMS/ES, aprovado pelo Decreto n°
1.090-R, de 25 de outubro de 2002.

Certidão emitida em 08/10/2010, válida até 06/01/2011.

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada via intemet
por meio do endereço www.sefaz.es.gov.br ou em qualquer Agência da
Receita Estadual.

Vitória, 08 de Outubro de 2010.

Autenticação eletrônica: 23161.8A90.0D387

http://intemet.sefaz.es.gov.br/agenciavirtual/area_publica/cnd/impressao.... 8/10/2010
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!T-;.Da: > AÊã-k.aVrtu-si > Ãres =3!!C3 ̂  Certdão > Va. dsrac

- Certidão Negativa de Débitos Vánda.

VE::oç.ção

Vai-dação de Catídãc ■;egati-,-s ae Dérií; e Csrt são Fcs-iva cot Hfsti oe Nesabva,

CFF/CNPJ;

N'ú'rnSro da Côrtidso;

Certidão NO:

CNP3:

Data de &njsão:
Váhda Até;

Autenticado Betrônica:
Data da Validação:

Governo do Estado do fepírito Santo
Secretaria de Estado da Fazenda

Certidão Negatrêa de Débitos Válida.

2010317922

05.895.882/0001-14
08/10/2010
06/01/2011

23161.8A90.0D387
08/10/2010

Secnísna astõíío qft .=azâ.-&3 ca EsijTtía Sstfo
. vS, =d. í-refes, Fariri-.. Cerro, Y-Jrn-S^. CHS SC'C-;:2. aS'r: 27.a!:.571,o>à--s;,

oer--Tcu 0,2S5 Ee:3LTc-03 oata csr^r-r

littp;//mtemet.sefaz.es.gov.br/agenciavirtual/area__publica/cníl/validacao.... 8/10/2010



»-eriiuao iNegativa de Debite

í  WilNSSTÉRlO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO NEGATIVAde débitos relativos às contribuições previdenciárias
E AS de terceiros

N° 167412010-07001040

futebol1?lube^° esportiva alto independência
CNPJ: 05.895.882/0001-14

Ativa da União (DAÜ). inscnçoes em Divida

SSís==s fs

a. 47 .a Lei „•

'  construção civil no Registro de Imóveis-
socledale a?"'™'® "e cotas de

"aS da !írn-*'d°e"?o deftnMo peloextinção de entMade Od lodídL°etíSa?u

wTmWa^^t^SSo^^deTuf "ara a qualendereço <tittp://www.receita.fazend8.gSS.

2Õíefan:í'ol%ro ™ Pgfn/rfb n- 01, de
Emitida em 02/09/2010.
Válida até 01/03/2011.

Certidão emitida gratuitamente.

Atençâorqualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Page 1 of1

http://www010,dataprev.gov.br/CWS/BIN/cws_mv2,asp?COMS_BIN/SIW_Contexto=.,, 2/9/2010
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:
Rszâõ SõCíâi:

íncia futebol

05895882/0001-14
ASSOCIACAO ESPORTIVA ALTO INDEPEN
CLUBE

Píome Fantasía:ALT0 independência futebol clube
Endereço: ^ senhora apare /

CACHOEIRO DE ÍTAPEMIRÍM /ES/ 29306- 762

7  =t"buição que lhe confere oMFu. /, Lei ^.036, de 11 de maio de 1990, certifica au^ n^cL:,
data, a ennpresa acima identificada encontra-sé ̂  SrlacÍTra-S-
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servijo FCTS "

deWdocdecorreniaSrraçdesZT^r^s"

l

Validade: 02/09/2010 a 01/10/2010

Certificação Número: 2010090209572476461160

Informação obtida em 02/09/2010, às 09;57;24.

Certificado para os flns previstos em L-,
vvn«í,.cáÍÍ3".go».br'''"^° autenticidade no site da Caixa:

í

hííps://webp.câixa.gov.br,^mpresa/Crf/Crf'fgeCFSí]-impnmirPapel .asp?VARPessoaMâíri... 2/9/2010
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO ESPORTIVA ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBOL CLUBE
CNPJ: 05.895.882/0001-14

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nao constam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita
hederal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União Junto à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais refere-se
exclusivamente a situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as
SvWa ® as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas emDivida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica.

A aceitação ̂ sta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http.7/www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão ernitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n^ 3, de 02/05/2007.
10:45:27 do dia 04/08/2010 <hora e data de Brasíiia>

Valida até 31/01/2011. '
Código de controle da certidão: BD34.5337J^347.B683

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



-^ertidão Negativa

Page 1 of1

6^

Prefeitura """^'ipal de Cachoeiro de Itapemirin,
Estado do Espirito Santo

Secretaria Municipai da Fazenda

Certidão Negativa de Débitos N» 89945

CN«? ™THB0L CLUBB

StTatéfH"'''?'}"" ?enhãt° a qualquerque ate a presente data „a-p consta. qéP,tL"%^rsS3
Certidão emitida às (-> w

Certidão válida até 03/10/2010.
A autenticidade desta rPri-iHSr,

http://www.cachoeiro.es.gov.br confirmada via internet através do site:

I  Imprimir í Fechar
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Estado do Espírito Santo
Secretaria de Estado da Fazenda

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual - MOD. 2

Certidão N° 2010241507

Identificação do Requerente: CNPJN° 05.895.882/0001-14

Cadastr?^^°%''"5- o portador do.f°f Juroiica acuna especificado, ficando ressalvada à- Fazenda PúblicaEstadual o dneito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apurtl;

do ReoSl^So^SmT/Fs'''™ Eletrônico de Processamento de Dados, nos tennos
2002. ICMS/ES, aprovado pelo Decreto n» 1.090-R, de 25 de outubro de

Certidão emitida em 04/08/2010, válida até 02/11/2010.

endereço ̂ tfttsíÕv ™ intemet por meio doereço g^.setaz.e.s.pov.hr ou em qualquer Agência da Receita Estadual

Vitória, 04 de Agosto de 2010.

Autenticação eletrônica: 096F1.89C4.09CF3

htír).//intemet.sefaz.es.?ov.br/afrenriíivJrtníil/nrf^E, r,iiK],VQ/r-„ri/:
A /O r\
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Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim
Estado do Espírito Santo

Secretaria Municipal da Fazenda

Certidão Negativa de Débitos N° 93214

Nome: ASSOC. ESPORTIVA ALTO INDEP. FUTEBOL CLUBE

CNPJ: 05.895.882/0001-14

Ressalvado o direito da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim
cobrar a qualquer

tempo dívidas de sua responsabilidade que venham a ser apuradas,
certificamos

que até a presente data não constam débitos registrados no CNPJ acima
indicado.

Certidão emitida às 15:20:02 h do dia 08/10/2010 (hora e data de Brasília),
via sistema

eletrônico de processamento de dados, em conformidade com o disposto no
artigo 151
da Lei Municipal No 5.394 de 27 de dezembro de 2002.

Certidão válida até 07/12/2010.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet através do
site;

http://www.cachoeiro.es.gov.br

http;//www.cachoeiro.es.gov.br:8090/ZII/servlet/ZII?vudTipoDocum=2... 8/10/2010
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão Social

05895882/0001-14

ASSOCIACAO ESPORTIVA ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBOL
CLUBE

Nomo Fantasia:ALTO independência futebol clube
FnrliarPCO- R VIRGÍLIO GABRIEL SN / NOSSA SENHORA APARE /cnoereço. cACHOEIRO de ITAPEMIRIM / es / 29306-762

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, á empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 08/10/2010 a 06/11/2010

Certificação Número: 2010100S1507326605046S

Informação obtida em 08/10/2010, às 15:07:32.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
vvww.caixa.gov.br

https://webp.caixa.gov.br/Empresa/CrÊ^Crf^geCFSImprimirPapel.asp?V... 8/10/2010



Associação Esportiva Alto Independência - Projeto Molecada
Primeiro Mundo

ATESTADO

A Diretoria da Associação Esportiva Futebol Clube do Alto Independência. ATESTA
que a entidade possui capacidade de garantir o atendimento compatível com os
princípios da E.C.A. no projeto Molecada Primeiro Mundo - escolinha de futebol que
atende 87 crianças de 05 a 17 anos. nos bairros Gilson Carone e Alto Independenaa.
nesta cidade e tem como objetivo:

# Desenvolver a prática esportiva nas crianças, contribuindo para sua proteção e
inserção na comunidade, a inclusão social e a formação de cidadãos conscientes de
seus direitos e deveres na sociedade e melhorar a qualidade de vida da comunidade.
# Proporcionar às crianças e adolescente o desenvolvimento adequado da atividade
física, focado na coordenação motora, agilidade, flexibilidade, rapidez de raciocínio,
interagindo com a escola, família e comunidade.
# Proporcionar às crianças o conhecimento técnico, tático disciplinar e solidário.
# Oportunizar o desenvolvimento físico, psicológico e social, de maneira saudável,
orientada e com acompanhamento técnico.

# Desenvolver nas crianças uma visão coletiva, despertando o espírito de equipe,
companheirismo, responsabilidade, respeito e valorização ao próximo, união e
compromisso através da educação e do esporte associados à vida familiar e
comunitária.

# Promover a cidadania com a participação das crianças juntamente com as famílias.
Buscando o desenvolvimento e formação social das crianças, através da prática
desportiva, seguida de apoio à escolaridade, alfabetização de adultos e inclusão digital
juntamente com suas famílias.

Por ser verdade, atesto o presente.

Cachoeiro de Itapemirim. 05 de agosto de 2010

'/K associação esportiva alto
independência

José Mário Ribeiro - Presidente FUTEBOL CLUBE
WOJITO MOLECADA !• MUNDO)



3^

Associação Esportiva Alto Independência - Projeto
Molecada Primeiro Mundo

HISTÓRIA DO PROJETO

A partir de 1991, comecei a treinar as crianças no campo de Itaici, distrito de
Muniz Freire com aproximadamente entre 25 a 30 crianças. Os jogos eram
realizados nos campos vizinhos e as crianças e os acompanhantes eram
levados numa picap-up do vizinho sem a mínima segurança durante dois anos.

Em 25 de agosto de 1993, resolvi me mudar para Cachoeiro de Itapemirim e
continuei trabalhando com as crianças no campo de areia no bairro São Luis
Gonzaga, sendo os torneios aos sábados e domingos durante dois anos.

Mudei-me novamente em 1995 para o bairro Alto Independência e Iniciamos os
treinamentos no campo do mineirinho com um time de camisa e o outro sem,
durante um ano. Neste mesmo período surgiu o capitão Sodré querendo treinar
seus filhos. O mesmo conheceu o projeto e se Interessou em ajudar,
conseguindo os primeiros jogos de coletes.

A partir daí, o capitão conseguiu os uniformes completos, e pedimos doações
de pães para as crianças em dias de jogos e transporte, sendo o qnibus cedido
pela prefeitura municipal e o motorista remunerado com R$1,00 (um real) de
cada criança e contribuição financeira minha para completar a diária do mesmo
e começamos a disputar campeonatos. Assim foi durante sete anos.

Em 2003 resolvemos registrar a escolinha de futebol como Associação
Esportiva Futebol Clube Alto Independência e Projeto Molecada Primeiro
Mundo. Tínhamos a participação de quarenta crianças na idade de 05 a 17
anos e depois foram saindo para outros times como: Basiléia, Grêmio,
Itabirense, etc.

Nesse período tivemos algumas dificuldades em disputar campeonato? por
causa da saída de alguns, daí fui convidado para continuar o projpto no Bairro
Gilson Carone, porém enfrentando as mesmas dificuldades com o transporte,
lanche para as crianças e sempre custeando uma parte com mpus recursos
financeiros.

Através da Eunice do correio, conheci a Célia, funcionária da Rochativa e foi
quando tive o apoio da instituição no projeto. Sem esta ajuda seria impossível
levar este trabalho adiante.

Atualmente, a escolinha trabalha com 80 crianças na idade entre 05 a 17 anos
com o esporte nas modalidades de futebol e futsal masculino e feminino. Hoje,
tenho alguns voluntários que me ajudam a cuidar das crianças em dias de
jogos.

A escolinha está com a documentação regularizada e ainda necessitando de
recursos externos para continuidade do projeto.



&

i  José Mario Ribeiro
Presidente

CNPJ: 05.895.882/0001-14
Rua Virgilho Gabriel 41 - Bairro Alto independência
CEP. 29.306-762 Cachoeiro de Itapemirim-ES

Fone: 3518-2383 / 9922-4060
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CARTORIO DALLA BERNARDINA

CARTÓRIO DE REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS

DA COMARCA DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - 2® ZONA

RAFAELA SCHWANZ DALLA BERNARDINA

OFICIAÚDE REGISTRO

Praça Jerônimo Monteiro, N° 57, Sala 206, Ed, San Pabio, Centro, Cactioeiro de Itapemirim - ES, CEP 29 300-170

TEL/FAX (28)3522 7797

CERTIFICA, que atendendo pedido verbal da parte interessada, e revendo os livros e arquivos existentes nesta
Serventia, destinados ao REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS, sob minha guarda e responsabilidade, dentre
eles verifiquei haver os atos constitutivos da "ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBOL CLUBE",
originariamente registrado no Serviço Notarial e Registrai - 1? Ofício / Zona desta Comarca, sob o n^ 885 de
ordem - Livro A, em 21 (vinte e um) de agosto de 2003 (dois mil e três) e, posteriormente transferido para esta
Serventia sob o ns 88 de ordem - Livro A, em 21 (vinte e um) de julho de 2008 (dois mil e oito), tudo conforme
disposições constantes da Resolução ne 053/2006 do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo
comprovado pelas fis 01 à 13 anexas à presente certidão. O referido é verdade e dou fé.///////////////////////////
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A presente Certidão é válida por .30 (TRINTA) dias a partir da data de .u. Pmissão. confn7m7H|s7osto"nn"h^i^^^^
IV do artigo 19 do Decreto n9 9.3.240, de 09 de setembro de 198fi. nue regulamenta . Lei n9 7.433. de

Cachoeiro de I

mi

irim (vinte e seis) de abril de 2011 (dois mil e onze), às 13:10 (treze horas e dez
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ESTATUTO: Protocolo: 2.170'.

ESTATUTO SOCIAL ASSOCIAÇAO ESPORTIVA ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBq,íi
TITULO I DO CLUBE E SEUS FINS ARTIGO 1° - A Associação Esportiva

Independência Futebol Clube fundada em 03 de fevereiro dê 20035
cidade de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espirito Santo, com secf^a\
Rua Virgilho Gabriel, s/n° - Bairro Alto Independência, Cachoeiro de<:;'J
Itapemirim - Espirito Santo, é uma sociedade civil, constituída por
tempo indeterminado, com personalidade jurídica distinta da de seus
associados, os quais não respondem, solidária ou subsidiariamente,
pelas obrigações contraídas pela associação. ARTIGO 2° - A finalidades
da Associação consistem em: a) Fornecer apoio e assistência aos
assõciadòs, colaborando na difusão da pratica de esportes em geral,
especialmente, o futebol de campo e de quadra, em séus ""associados; b)
Filiar-se à liga desportiva de Cachoeiro de Itapemirim, Associação de
Futebol de Cachoeiro de ' Itapemirim; c) Proporcionar diversões de

caráter Educát^vo, Social, Cultural e Recreativo; d) -Promover
atividades de caráter Assist.éncial, Educacional, Filantrópico, tudo sem

fins lucrativos; e) O desporto;- amadorista será incentivado, sendo

obrigatório a práticas de pelo'''inanos três modalidades de desportos

considerados, Olimpicos pelo. órgão,''''^undial competente; f) Ter como

categorias de base que são, fraldinha-yydentinho mirim e infantil, todos
amadores, e garotos carentes, sém a -; mínima condição para pagar

mensalidades e também o seu material', .gáíça"' treinos e jogos. Está
Associação trabalhará preferencialmente"'fcdm "garotos carente em suas
escolas de futeboli g) Desenvolver e promover cursos de capacitação e ^

atualização profissional para os associados membros; h) Realizar

interface com as demais organizações de futebol e esportes amador; i)

Realizar interface com o setor empresarial e governamental; j) Realizar

interface com as demais instituições do Terceiro Setor. ARTIGO 3° - A

fim de cumprir as suas -finalidades, esta instituição poderá firmar

convênio, contratos, termos de parceria, termos de cooperação e'

axticular-se de forma conveniente, com órgãos ou entidades públicas e

privadas, assim como, com empresas, beneficiando-se das legislações

existentes, na obtenção de recursos para o seu desenvolvimento e

desenvolvimento de seus menüaros. TÍTULO - II DAS CORES DISTINTIVAS E

UNIFORMES - ARTIGO 4° - "As "cores de associação são vermelho, branco e

azul. ARTIGO 5° - O unifome é na cor vermelho, branco e azul. ARTIGO

6° - A associação possui dois uniformes oficiais; camisa nas cores,

vermelho, branco e azul, calção branco e vermelho e meiões vermelho, e

o outro uniforme com camisa nas cores vermelho e azul, calção branco e

vermelho os meiões vermelho. TÍTULO - III DO QUADRO SOCIAL CAPÍTULO I

DE SUAS CATEGORIA ARTIGO 7° - O quadro" social é constituído, sem

distinção de sexo, nas seguintes categorias. Fundadores; Beneméritos;

Remidos; Contribuintes; 1° - Os Sócios Fundadores são aqueles que em 03

de fevereiro de 2003, fundaram a Associação Esportiva ALTO

INDEPENDÊNCIA FUTEBOL. CLUBE. 2° - O Sócio Benemérito será aquele a quem

for conferido o titulo, pelo Conselho. Deliberativo, como homenagem a
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relevantes serviços prestados à associação ou por "donativos - avultados.
3° - O Sócio Remido será todo aquele, que contribuir de uma só vez com
uma importância — estabelecida pelo Conselho Deliberativo, par" fazer
frente a despesas urgentes da associação ou para melhoramento em seus
setores patrimoniais. 4° - O Sócio Contribuinte será aquele que,
contribuir mensalmente com uma quantia estabelecida pelo Conselho
Deliberativo. CAPÍTULO - II DA MOVIMENTAÇÃO DOS SÓCIOS ARTIGO 8° - Os
processos de admissãp, readmissão, demissão, permanência, transferência
de categoria ou classe reversão, inscrição de dependentes,
licenciamento, desligamento, exclusão e eliminação de sócio, condições
de isenção e ."pagamento de jóias, taxas, mensalidades, anuidade,
expedição de títulos, diploma a lauréis, expedição de identidade"' em
geral; as infrações em que incorrem e as penalidades a que estão
sujeitas'" os sócios era geral, serão objeto do Regulamento para Admissão,

rmanência e Exclusão de sócios, respeitando o disposto neste
estatuto, e de competência do Conselho Deliberativo, estabelecer o
citado regulamento, bem como estabelecer alterações ao mesmo. CAPÍTULO
- III DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS SÓCIOS ARTIGO 9° - O exercício dos

direitos sociais é sempre pessoal, não podendo ser transferido por
qualquer ato ou fato. ARTIGO 10° - Observadas as restrições impostas
neste Estatuto, particuíarizados as diversas categorias e classes, e
consideradas as condições de menoridade, desde que em dia com suas
mensalidades e nâo esteja cumprindo qualquer penalidade, pode o sócio:
Votar com 18 (dezoito) anos, ser votado, desde que possua idade igual
ou superior a 18, (dezoito) anos: Usufruir todos os direitos previstos
neste Estatuto, ou em regulamentos baixados pelo vários Poderes e
Departamentos da Associação: Propor a admissão de novos sócios:
Solicitar ao Conselho Ditetor, com direito a recurso no Conselho
Deliberativo, reconsideração de ato que julgar inconveniente aos

teresses sociais, assim como, a quem de direito, a suspensão ou
anulação de penalidades que lhe sejam impostas, se as considerar
inadequadas Ou injustas obedecidas nesta parte, as disposições do
regulamento próprio citado no'artigo II deste Estatuto. Apresentar por
escrito, dirigido aos poderes competentes, sugestões e propostas que
considerar do interesse da Associação. 'Freqüentar as n dependências da
Associação dentro dos princípios estabelecidos neste Estatuto, e
regulamentos baixãdos pelos poderes competentes. Se as dependências da
Associação forem cedidas a terceiros, gratuitamente, o associado terá
gratuitamente no ingresso. Solicitar ao Presidente do Conselho
Deliberativo a convocação extraordinária ao Órgão, em requerimento
assinado por 50% mais um dos sócios, para expor e questionar sobre
matérias de alta significância para a Associação, especificando
pormenorizadamente os motivos da convocação. Solicitar licença ' do
quadro social, com dispensa ou abatimento no pagamento das
contribuições, por ausência prolongada das localidades próximas da
Associação, ou por motivos justificados, a juizo do Conselho Diretor.
Este dispositivo nâo se aplica a categoria de sócio contribuinte. Tomar

\
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parte nas sessões da Assembléia Geral, . e exercer os seus
associado, na ' conformidade deste Estatuto: Requerer ao ConÇ^
Deliberativo a convocação de Assembléia Geral .j:xtraordinária^2%'
documento assinado por 50% mais um dos sócios em gozo de séus di|é|^
totais, especificando os motivos da convocação. TÍTULO -
ORGANIZAÇÃO DO CLUBE CAPÍTULO I ARTIGO-11° - A Associação realiza'^eÍí&..
objetivos através dos seguintes órgãos: a) Órgãos Superiores (PodereV)
Assembléia.Geral Conselho Deliberativo Conselho Fiscal Conselho Diretor
b) Órgãos de Administração Departamento de Administração Departamento
de Finanças Departamento de Patrimônio Departamento de Futebol
Profissional- Departamento de Futebol Amador Departamento Social,
Cultural, e Recreativo. Departamento Jurídico Departamento Médico
CAPITULO II DOS PODERES DO CLUBE ARTIGO 12° - A Asáembléia Geral, do
Conselho Deliberativo e o Conselho Diretor terão em sua "direção um
Presidente e um Vice - Presidente, os quais serão eleitos èomoe com as
atribuições previstas neste Estatuto. ARTIGO 13° - o Conselho Fiscal
terá um Presidente em sua direção. ARTIGO 14° - No caso de vacância de
presidência e/ ou vice - presidência de quaisquer dos poderes proceder
- se - a nova eleição para os citados cargos, nas formas estatutárias,-
sendo que se o fato se der com o Conselho Diretor, só será procedido
eleição se ainda não houverem decorrido (três quartos) do prazo total
do mandato. 1° - os eleitos,, nas últimas hipóteses, assim como os
suplentes de modo geral, exercerão, os cargos pelo restante do mandato
dos substituídos, ou nos demais casos, até - que se proceda a nova
eleição. 2° - Nas faltas ou-impedimentos dos Presidentes, ou ainda, rios
casos de vacância dentro do quarto final do mandato, as substituições
serão realizadas da seguinte forma: 1 - Na Assembléia Geral, pelo Vice
- Presidente do Conselho Deliberativo, e na falta deste, pelo membro do
Conselho Deliberativo, mais antigo como associado; 2 - No Conselho
deliberativo, pelo Vice - Presidente e na falta deste, pelo sem membro
mais^ antigo com associado; 3 - No Conselho Diretor, Pelo vice -
Presidente e na Falta deste, pelo Presidente do Conselho Deliberativo,
ou seu substituto legal; 4 - No caso de vacância da Vice - Presidência
do conselho Diretor, no quarto final de mandato, o cargo permanecerá
vago até o termino daquele mandato. ARTIGO 15° - Para o exercício dos
cargos de Presidente e- Vire - Presidente de qualquer dos poderes,
constituem condições de elegibilidade: Achar -se em pleno gozo dos
direitos sociais de sua categoria. Pertencer às categorias a, b, d, f,
ou e do capitulo I do artigo sétimo, deste Estatuto, pelo menos há 2
(dois) anos, computados isolados ou conjuntamente. Preencher os demais
requisitos previstos neste Estatutõ; Não exercer cargo de direção em
associação congênere; Não ter sido punido pelos poderes competentes nos
5  (cinco) anos anteriores à data da eleição; Ser domiciliado e
residente na cidade de Cachoeiro de Itapeníirim. E. Santo, há pelo menos
5(cinco) anos. Ser de reconhecida idoneidade moral; ARTIGO 16° - Os
membros eleitos (órgãos superiores) ou nomeados (órgãos
administrativos) para o exercício de cargos ou funções em quaisquer dos

«A.
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poderes serão responsabilizados, por omissão, excesso de mandato ou
qualquer outra transgressão que pratiquem. ARTIGO 17° - Os cargos e
funções são exercidos em razão da qualidade de sócio è,^ assim,
substituem durante seu desempenho, todos os direitos e obrigações
xnerentes à respectiva categoria social. ARTIGO_ 18° - É GRATUITO" o
exercício de cargo ou função em quaisquer dos poderes, sendo vedado
efetuar pagamento pelo exercício de qualquer atribuição de Diretoria.
ARTIGO 19^ - A Asse^léia Geral será composta pelos sócios maiores de
18 (dezoito) anos, em pleno gozo de seus direitos sociais, observados
as restrições contidas no presente Estatuto. ARTIGO 20° - A Assembléia
Geral reunir .-se ■-á: ■ 1 - Ordinariamente: há cada quatro anos . na
primeira quinzena de janeiro, para eleger os membros efetiv'o§ ■ do
Conselho Deliberativo. 2 - Extraordinariamente: a) Quando ocorrera as
hipóteses necessárias previstas neste estatuto; b) Quando se fizer

cessário eleger novos suplentes. ARTIGO 21° - Caberá à Assembléia
Geral decidir das questões- que forem suscitadas a respeito de eleição
dos membros do Conselho Deliberativo, ou questões relevantes sobre os
assuntos submetidos à sua apreciação ou que tenham sido de sua
convocação. ARTIGO 22° - A Assembléia Geral será convocada pelo
Presidente do Conselho Deliberativo ou substituto geral, com
antecedência mínima de (cinco) dias, fazendo -se a convocação por meio
de edital afixado nas dependências da Associação e publicada em órgão
de circulação da imprensa local ou de todo o estado do Espirito Santo.
ÚNICO - Em primeira convocação e Assembléia Geral constituir -se -á a
presença de 1/3 (um terço) dos associados e, em segunda convocação, com
qualquer número, designadas para o mesmo dia com o honorário e
intervalos fixados no edital. ARTIGO 23° - A Assembléia Geral
Extraordinária só poderá 'ser convocada pelo Conselho Deliberativo.
ARTIGO 24° - A Assembléia Geral Extraordinária poderá decidir pela

-inção da entidade ou sua fusão desde que convocada para tal fim,
obedecendo aos critérios estatuídos no Artigo 22° e seu parágrafo
único. ARTIGO 25° - A Assembléia Geral presidida e secretariada pelo
presidente e secretario ,do ' Conselho ^ Deliberativo respectivamente.
ARTIGO 26° - Para que produza, de imediato, todos os efeitos a
Assembléia Geral delegará poderes a 3 (três) de seus membros para, e,
seu nome, verificar as condições de elegibilidade dos sufragados para
membros do Consélho Deliberativo e aprovar a ata, assinando -a
juntamente, com os componentes da mesa. ÚNICO - Cumpridos as
formalidades previstas neste artigo, o Presidente da Assembléia Geral,
remeterá ao Conselho Deliberativo a relação dos membros eleitos. ARTIGO
27° - Os atos concernentes à convocação, reunião, abertura dos
trabalhos, indicações de escrutinadores e fiscais; os processos de
eleição, votação, apuração de votos e lavratura cja ata; a posse do
Presidente, Vice -Presidente e secretario; o encerramento da sessão e
os demais assuntos correlatos que não tenham sido expressamente
regulados neste Estatuto poderão ser regulamentos, em regimento
próprio, cuja elaboração, aprovação e modificação fica sob competência
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-aRTiso 28»- - AS décisaes torfááS
I npTTRpD»^^^ Gerais são totalmente soberanas. CAPÍTULO - Iv Do cotíê^

T.Z° ■ ° -deliberativo, ào eserololo
solucãô r -ndatarlo do ,„adrc soeisolução dos, assuntos de sua alçada. AKriGO 30- - compoe -se o c

iberativo de membros eleito efetivos e suplentes to
ats dírit:: ano, em plen" çoio do
direito de vot ^ '«"Ham, na forma do presente Estatuto, o
terço) doa K ^ 31° Pelo menos 2/3 (doisterço) dos membros do Conselho Deliberativo se constituirão de ,L-

""eiores de 18 (desolto) anos.

delib ativo, ,e con:Zrã?de ^11^00::^ »;i;-""
:: --rr=ie:rrLr:G.T%
—bolsar u:: "i-™-
membros efetivos que faltarem a 5 31° " 0=
perderão automaticamente o mandato sal consecutivas,ãcelta pelo Conselho Dellber» ^ Iatl^ 35." o T ^
reunir -se -A • i n ri ■ ■ ~ ° Conselho Deliberativo

;:"ce:':e:::::'r.rTh""° -"-i-°n"Ciu:::rre:eleqer o seu P-sLlt!" -prÍ^e^T^^^^^
au":: rieremrsirnt: rr:-' ^ ■-->
Diretor, eleger o Preaid t -Presidente' do Conselho • do
Conselho de Desenvolvime ^ P"si<lente, Secretario e Membros do

::=..irr;4:r™^^
1::^ ra"r°- - tenrarordi::::::UelLlratlvo a paT d ° -""1^°

neste Estatuto ARTIGO 36" "aiOatoa nas hipóteses previstas«Regimento LnternJ para ria 1 ter o seu
estatuto „„ ! a ^ não reguladas no presente

regulamentação. ARTIGO 37° - rnmn ^também ao Conselho Deliberativo. i) a) Elaborar o .
regimentos oomplementares, . deliberar sobre omissOes e dirimirTrdas
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na interpretação dos mesmos e do presente Estatiíto; b) Elaborar e
aprovar, por votação, reforma do presente estatuto e colocar em
funcionamento imediato os dispositivos da reforma; c) Autorizar o
Presidente do Conselho Diretor a proceder às despesas extras-
orçamentárias; d) Deliberar sobre quaisquer tran^sações de compra e
venda, empréstimo, doação e permuta de móveis e imóveis da Associação;
e) Autorizar a criação de novas fontes de rendas inclusive comerciais,
industriais e outras, assim como modificar as já existentes; f)
Convocar os demais poderes para poderes para reuniões conjuntas, para
tratar de assuntos de interesse da entidade; g) Destituir o Conselho
Diretor ou qualquer ,de seus membros, quando em sessão especialmente
convocada julgar que o mesmo não desempenha as funções de acordo dom as
determinações do presente Estatuto. No caso, é obrigatória a convocação
do Presidente do Conselhò Diretor ou membro em questão para que
que Ido, apresente a sua defesa. h)Conferir os titulos de sócios"
Hon^.arios e Beneméritos, i;., - Por solicitação do Conselho Diretor e
parecer técnico do Conselho Fiscal, pronunciar -se -á sobre: a)
Aquisição hipoteca ou qualquer espécie de ônus sobre os imóveis e
outros bens pertencentes â entidade; b) Alienação dos imóveis " da
Associação. III - Por encaminhamento ou solicitação do Conselho Diretor
e parecer do Conselho de Desenvolvimento; a) Deliberar sobre a criação
ou extinção de departamentos, assim como, de atividades sociais ou
desportivas; b) Autorizar a filiação ou desfiliação da Associação a
entidades esportivas; c) Estudar e aplicar a seus associados às penas
de advertências, suspensão ou., exclusão. IV - Por solicitação do
Conselho Diretor e com parecer técnico do conselho Fiscal; a) Contrair
empréstimo ou realizar outras operações de, crédito; b) Celebrar outros
tipos de contratos que se Constituem da natureza onerosa à Associação.
artigo 38° - As deliberações do Conselho Deliberativo serão tomadas por
mai( s simples dos presentes, no momento da votação, excluídos os
casos em que são «Quorum Especial". 1° - As medidas de solução
inadiável e que visam normalizar a administração, exceto que.dependem

Quorum Especial, poderão ser tomadas pelo Presidente do Conselho
Deliberativo «ad referendum" do plenário, mediante solicitação do
Presidente do Conselho Fiscal ou do Presidente do Conselho Diretor com
urgência devidamente justificada; 2° o Presidente do conselho
Deliberativo deverá comunicar ao plenário suas deliberações tomadas «ad
referendum , no prazo máximo de 5 (cinco) dias. ARTIGO 39° - É vedado
ao Conselho Deliberativo reeleger o Presidente do Conselho Diretor para
o  término do período, ininterruptamente, ou seja por , mais de 4
(quatro) anos; ÚNICO - o associado enquadrado neste artigo somente
poderá retornar à Presidência do Conselho Diretor, após um afastamento
de 2 (dois) anos. ARTIGO 40° - O Conselho Fiscal é o órgão de inspeção
e controle dos atos administrativos do Conselho Diretor e seus membros
serão escolhidos entre os sócios maiores de 18 (dezoito) anos, em pleno
gozo de ,seus direitos sociais, e que preencham as condições prescritas
no artigo 18 e suas alineas, do presente Estatuto, e terão mandato de
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dois anos. ARTIGO 41° - Será composto de um Presidente,
efetivos e quatro suplentes, sendo estes substituídos
casos de vacância, obedecidas às mesmas condições prescritas M
conselho Deliberativo. 1° - Os membros efetivos e suplentes' do Ccfeí
Fiscal não poderão fazer parte do Conselho Diretor e'DeliberatilÍ^
Dentro do Prazo de 30 (trinta) dias, após efetivação do último suShW.,
do Conselho Fiscal, as vagas de suplentes serão preenchidos
eleição. ARTIGO 42= - o Conselho Fiscal reunir -se -a: I ^
Ordinariamente uma vez por mês; li -Extraordinariamente, sempre que
necessário. 1° - as reuniões serão convocadas pelo seu Presidente e
podetão também ser solicitados pelos presidentes do Conselho
e iberativo e Diretor, por quaisquer de seus membros op por metade dos

membros, do Conselho Deliberativo, signatários = de^ ' requerimento
evi amente justificado. 2° - o Conselho Fiscal só poderá funciónar com
o minimo de 3 (três) membros, sendo um deles o Secretário.: 3° - Perderá
automaticamente,o mandato o conselheiro que faltar a 5 (cinco)- reuniões
seguidas. ARTIGO 43° - o Conselho receberá do Conselho Diretor até o
la 20 (vinte) de cada mês, o balancete correspondente ao mês~ anterior,
para o devido exame e fiscalização. 1° - o Conselho Fiscal apreciará o
ocumento e tomará as devidas providências, de modo a restitui -Io ao

conselho Diretor, dentro de 15(quinze) dias, remetendo cópias ao
conselho Deliberativo. ARTIGO 44° - No caso de serem encontradas
irregularidades, o Conselho" Fiscal deverá comunicar ao Presidente do
conselho Deliberativo no prazo de 30(trinta) dias, apontando os
responsáveis e sugerindo as penalidades cabíveis, único - Em caso ' de
emissão o conselho Fiscal tornar -se -à totalmente responsável pela '
irregularidade havida. ARTIGO 45° - o Secretário do Conselho Fiscal

eleito por maioria de seus membros, em sessão marcada logo após a
posse, dos membros. CAPÍTULO VII DO CONSELHO DIRETOR' ARTIGO 46° - o
Conselho Diretor é por excelência o poder executivo e Administrativo do
Clube. composto de um Presidente e um vice -Presidente Geral, eleitos '
na forma do presente Estatuto, e por Vice -Presidente de Departamentos,
estes nomeados e demitidos pelo Presidente do Conselho Diretor. ARTIGO

Compete ao Conselho Diretor, i) Dirigir e administrar a
ssociaçâo, fazendo cumprir todas as disposições prescritas no presente

Estatuto; II) Reunir -se periodicamente para resolver os assuntos de
sua competência; lii) organizar os relatórios mensal e anual,
a ancete, balanço anual, bem como propostas de despesas extras -

orçamentárias, encaminhando -as aos órgãos competentes para os devidos
fins, IV) Elaborar Normas Internas de funcionamento da Associação; V)
contratar Locação de imóveis da Associação ou para a Associação; obras
entro das respectivas verbas orçamentárias; empregados, técnicos,
a  etas. VI) Deliberar sobre: empréstimo das dependências da
ssociação; pedidos de reconsideração de atos, requeridos, indicações e
propostas formuladas pelos sócios, dentro das normas estatutárias;
admissão readmissão de sócios, obedecendo às normas estatutárias-
movimentação do quadro de sócios de um modo geral; proposição de
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titulos de sócios remidos ao Conselho Deliberativo; impor as

penalidades de sua competência, podendo suspender até 30(trinta) dias

qualquer sócio, que tenha cometido falta grave, ARTIGO 48° Xaso o

Presidente do Conselho Deliberativo tenha que se afastar do cargo por

pefiodo superior a 30(trinta) dias deverá comunicar ao Conselho

Deliberativo seu licenciamento, por prazo superior a 90(noventa) dias.

Único - Em caso excepcional, poderá ser concedido pelo Conselho
Deliberativo, mediante proposta fundamentada novo período de licença.
ARTIGO 49° - As resoluções do Conselho Diretor só terão validade quando

registrada em ata, assinada por no minimo a metade de seus membros, e

encaminhada aos Conselhos Deliberativo e Fiscal. Único - Perderá o

cargo o diretor que faltar sem justificativa legal, a 3 (três) çeuniões

consecutivas ou a 5 (cinco) alternadas. ARTIGO 50° - O Conselho Diretor

reunir -se -á; Ordinariamente uma vez por semana. Extraordinariamente,
sempre que necessário a critério do Presidente. Único - Na ausência do

Presidente, caberá ao Vicec»-Presidente, seu substituto legal, presidir
as reuniões, o Vice -Presidente mais velho em idade. CAPÍTULO - VIII

DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO A) DO PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR ARTIGO
51° - Além das funções inerentes ao cargo e das que lhe são atribuídas
em outros artigos, compete ainda ao Presidente; Representar a

Associação nos atos de sua vida social e desportiva; Dar posse-ao Vice
- Presidente que nomear no decorrer de sua gestão, após ser homologado
pelo Conselho Deliberativo. Apor sua assinatura com a do Vice -

Presidente de finanças em todos os cheques, ou delegar por instrumento
público a quem deve faze -l-o. Autorizar por solicitação do Vice -
Presidente de Departamentos as despesas previstas nas verbas
orçamentárias. Admitir, suspender e demitir funcionários. Único - Todos
os atos e deliberações pe'ssoais do Presidente do Conselho Diretor,
deverão ser comunicados a este Conselho e registrados em ata, na
irimeira reunião que se fizer após o fato. B) DO VICE -PRESIDENTE GERAL
ARTIGO 52° - Compete ao Vice -Presidente Geral: Substituir o Presidente
em seus impedimentos; Substituir o presidente era caráter temporário e
ou definitivo, nos termos ' do presente Estatuto; Representar a
Associação juntamente com o Presidente, nos atos cívicos e esportivos;
Assinar documentos pelo Presidente, que dada à urgência requerida não
possám ser assinadas pelo mesmo. C) DOS DEPARTAMENTOS DAS VICES -
PRESIDÊNCIAS. ARTIGO 53° - Aos diversos Departamentos compete planejar,
organizar, executar, controlar, promover as atividades e finalidades
inerentes a cada qual. I) Ao Departamento de Administração - todas as
comunicações internas e externas, o controle geral dos associados, a
gerencia do pessoal, a compra, distribuição e alienação do material.
II) Ao Departamento de finanças - a gerência de toda a receita e
despesa da Associação. III) Ao Departamento de Futebol - a prática
desse desporto, na forma do regulamento especial, buscando um bom
desempenho em todos os setores. Único - O Departamento de Futebol
procurará dar especial atenção aos atletas juvenis, infanto -juvenis e
escolinhas, mantendo para tanto uma estrutura eficaz, coordenada pelo

^
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Vice -Presidente do Departamento. IV) - Ao Departamento (£s<

Amadores - a prática de todos os desportos amadores na Associaçj

incentivando principalmente os esportes Olímpicos. V). Ao Depaftan

Médico - os serviços concernentes à assistência médica - odontolij

dos atletas, opinando sobre condições fisicas dos candidatos a prc

do esporte, e ainda assistência médica~e odontológica dos funcionáí

da Associação. VI) Ao Departamento Jurídico - todos os interess

legais, emitindo pareceres e dando assistência jurídica à Associação,

em juízo ou fora dele, por delegação do Presidente do Conselho Diretor.

ARTIGO 54° - As atribuições de cada Departamento serão objeto de

elaboraçãp dò organograma próprio, pelo titular do cargo que ocupa.

ARTI-GO '55° - O Presidente do Conselho Diretor poderá solicitar ao

Conselho Deliberativo a criação de - uma ou mais Vice -Presidências

executivas, se "achar que o fato é relevante para o bom desempenho de

sua administração. Único - O Presidente do Conselho Diretor poderá

ainda solicitar" do Conselho Deliberativo o não preenchimento de uma ou

mais Vice -Presidências Departamentais. TÍTULO V DAS ELEIÇÕES ARTIGO

56° - As eleições .para os cargos eletivos da Associação serão feitas

por meio de chapas devidamente registrada no Conselho Deliberativo' pof.

intermédio do Departamento de administração, com antecedência mínima de .

10 (dez) dias. 1° - De cada chapa constará um número de candidatos -

correspondente aos membros titulares e respectivos suplentes. 2° - As

chapas para os cargos eletivos serão numeradas cronologicamente pelo

Departamento de Administração à medida que forem feitas as inscrições.

3° - As cédulas serão rubricadas pelo Presidente da mesa receptora c

fornecidas ao associado no ato da votação, que nela escreverá o numero

da chapa de sua preferência, em cabine indevassável. ARTIGO 57° - Os

candidatos para ' os cargos eletivos deverão registrar -se no

Departamento de Administração, apresentando: a) Documento comprobatório

de Maioridade. b) Atestado firmado pelo Conselho Diretor, de não ter

sofrido pena disciplinar na Associação, desde a sua admissão, c) Prova

de- estar quites com a Associação. Único - Verificado qualquer

impedimento ou incompatibilidade, depois do candidato eleito, ficará

suspenso o exercício de seu mandato até o julgamento pelo Conselho

Deliberativo. ARTIGO 58° - O Conselho Deliberativo baixará regularidade,

adicional para a realização"das eleições com antecedência mínima de 60

(sessenta) dias. TÍTULO - VI CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ARTIGO

59° - O Conselho Diretor colocará à disposição do Conselho

Deliberativo, bienalmente, trinta dias antes da data fixada para a

eleição, uma relação nominal dos sócios que preencherem as condições do

elegibilidade para vários cargos eletivos. ARTIGO 60° - A Legislação

esportiva vigente no pais será rigorosamente observada pela Associação,

e bem assim as resoluções do Conselho Nacional de Desportos e das

entidades a que estiver filiada. ARTIGO 6Í° - É expressamente proibida
sob pena de eliminação dos infratores, quaisquer manifestações de

caráter política no recinto da sede social de Associação. ARTIGO 62° -

Sempre que ocorrer reforma ou alteração no Estatuto da Associação, o
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conselho Diretor terá o prazo de até 30 (trinta) dias para providenciar
o  que for, determinado. Parágrafo Único - A entidade manterá os
seguintes livros; Livros de presença das reuniões e assembléi^ás. Livro
de atas das reuniões e assembléias, livros fiscais e contábil e demais
livros' exigidos pela,legislação. ARTIGO 63° - Qs casos omissos neste
Estatuto serão resolvidos pelo Conselho Deliberativo. CAPÍTULOII DAS
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS ARTIGO 64° - A contar da data da regularização
deste Estatuto, perante todas as Entidades, inclusive publicação do
mesmo no Diário Oficial, os componentes da Associação terão 30 (trinta)
dias para adaptar-se aos mesmos. ARTIGO 65° - Os Regulamentos Internos,
dos Poderes da/Asspciação serão elaborados pelos respectivos órgão e
apresentados ao Cpnselho Deliberativo, adaptados ao presente Éstaiuto
no prazo de 60 (sessenta) dias de sua 'Vigência. ARTIGO 66° - A
Àssocia^ão, somente poderá ser dissolvida em caso de dificuldades com o
preenchimento de suas finalidades, pelo fato, pelo menos quatro quintos
(4/5) dos presentes e -anediante 3 (três) Assembléias Sucessivas
especialmente convocadas para esse fim. Com intervalo minimo de 48-
horas de uma para outra. Parágrafo Único - Uma vez extinta, os bem
moveis e imóveis serão doados para uma instituição filantrópica deste
município. ARTIGO .67° - Este Estatuto, Regulamentos e Regimentos da
Associação serão transcritos em livro próprio, digitado e encadernado.
Cachoeiro de Itapemirim, ES., 03 de fevereiro de 2003. (as. ilegível)
Presidente José. Mario Ribeiro (as. ilegível) carimbo: Giusewe Paulo
Valloni D'ettorres Advogado - OAB-ES 4.592 Cachoeiro de^apS-rim-ES.
21 (vinte e um) de agosto de 2003 (dois mil e três) . E\^j^|^í^©^(Fabricio
Coelho Simonato) Escrevente Auxiliar, ^
(Rafael Diório Neto), Escrevente Substituto, subscrevo.///////)/TTTTTTT^

1-885. Protocolo: 2.171. Data: 21 de agosto de 2003.
TÃ DE FUNDAÇÃO E APROVAÇÃO DO ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA ALTO

INDEPENDÊNCIA FUTEBOL CLUBE. Aos três dias do mês de fevereiro de dois
mil e três, às dezoito horas e trinta minutos na residência do Sr. José
Mario Ribeiro, situada a Ruá Virgilho' Gabriel, s/n° - Bairro Alto
Independência, Cachoeiro de Itapemirim - ES., Presentes os Senhores;
José Mario Ribeiro, Gilson Rodrigues Malhães, Hildomar Machado, Roberto
Fernándes de Souza, Carlos Augusto Ferreira da Costa, Leandro Ferreira
Ribeiro, Atílio Cassiano Romildo Duarte Nunes, Jorge Zava, Olimio
martins de.Souza, Sebastião Ferreira da Costa, Adelino Zava, Franscisco
Jose da Fonseca, Lauro da Fonseca, Lauro Ferreira da Costa e José
Carlos Delprete. Onde foi aclamada o SR. José Mario Ribeiro, que me
convidou Hildomar Machado para secretária. A seguir passou-se a
discutir e a deliberar a respeito os assuntos de ordem" do dia, na
convocação para a reunião decidindo à Assembléia de Fundação do
Estatuto. Os presentes decidiram por unanimidade aprovar o Estatuto da
Entidade que foi fundada em 03 de fevereiro de dois mil e três,
comprometendo-se a obedecerem totalmente os dispostos nos Artigos do
Estatuto Social conforme descrito a seguir; ESTATUTO SOCIAL ASSOCIAÇÃO
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ImEPfflDBBCm FUTEBOl CLUBE. TITDLO I DO S>íS^<tc, ''

cíuL TT. iaçâo Esportiva Alto IndepenaSTr^lube fundada em 03 de fevereiro de 2003, na cidade'de cachoe-

a/n-^^BTi """ãr ^"Silho Gai
santo e independência, Cachoeiro de Itapemirim - Esk
petaonalid^Te °°°"^"' =°natitulda por tempo indeterminadoperaonalidade luridica distinta da de seus associados, os ouai,

pe"~ia:êr;\\;;2:""rfr„~

quadra em ^ ®specialmente, o futebol de campo e dc
de Itapemirir ^i^ar-se à liga desportiva de Cachoeiro
ptoporcTo:r;irs::ne"ca:arr" rucaT""^-"
Recreativo- dl p caráter Educativo, Social, Cultural eEducacional, Filantrópico,'' tudr^seTfins "^lucra^TÍL^- e^TTeT^t
sri:::i::::e:"T"r' ^ p-ttas"eMundial competente- í) 1^0"°' olímpicos pelo Orgao
dentinno mlr l e Inf ntU Z " T'"
mínima condicao para lÒ "■» =treinos e Topos °
garotos carente em trabalhará preferencialmente com
nursos de oapacitacârVTT^ " '^=®"''°^ter e promover
membros; h) Realizar interÍacI "^^oTas associados
esportes amador; í, ' "Te , ot^eniraçêes de futebol o
governamental; j) Realizar intarf ° empresarial eTerceiro Setor. ARTIGO 3- - A fim 1 c Instituições do
instituição poderê firmar 00 a finalidades, esta

I termos de cooperação e articul t®™»® de parceria,entidades publicas e orivTd '^°"'®"i®nte, ccm Orgêos ouu® das i^siaTr ™Trorn;r:e~
desenvolvimento e desenvolvimento de seus membros TlTOLO rr T"
CORES DISTINTIVAS E UNIFORMES ARTIGO 4» - As core rt
vermelho, branco e arnl. ARTIGO T o eesoclaçêo sâo
branco e azul artigo 6« « . nnforme é na cor vermelho,
camisa n.s " associaçêo possui dois uniformes oficiais-camisa nas cores, vermelho, branco e a^ni i , t. -i-ciais,
melaes vermelho, e c outró ^1^1! ' "
atui, calçao branco "if°=nn® com camisa nas cores vermelho' eaiçâo branco e vermelho os melões vermelho títiitoquadro social capitulo I DE SUAS CATEGORIA ARTIGO v"' Ó " d'
é  constituído, sem distinção de sero ZZJ '
Pundadores; Beneméritos; Remidos,- Contribuintes T
Fundadores sâo aqueles que, em 03 de fevereiro de 2003" ,^sociaçâo Esportiva ALTO INDEPHNDÍNCXA Í,»b;l
Benemérito será aauele a miam ^ - - O Socio0®liberativo, .2 LZIZ T ZZZZassociação ou por donativos avuitados. 3- - o sécio rTIT reTftot ' i
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aquele, que contribuir de.uma só vez' com uma importância - estabelecida
pelo Conselho Deliberativo, par fazer frente a despesas urgentes da
associação ou para melhoramento em seus setores patrimoniais'.- ̂ 4° - p
Sócio Contribuinte será aquele que, contribuir mensalmente com uma
quántia estabelecida pelo Conselho Deliberativo. CAPÍTULO - II DA
movimentação dos sócios artigo 8° - os processos de admissão,
readmissâo, demissão, permanência, transferência de categoria ou classe
reversão, inscrição . de dependentes, licenciamento, desligamento,
exclusão e eliminação de sócio, condições de isenção e pagamento de
jóias, taxas, mensalidades, anuidade, expedição de títulos, diploma a
lauréis, expedição de identidade em geral; as infrações em que incorrem
e as penalidades a que estão sujeitas os sócios em geral, serãó objeto
do Regulamento pára. Admissão, Permanência e Exclusão de. sócios,
respeitándo o disposto neste Estatuto, e de competência do Conselho
Deliberativo,'., estabelecer o- citado regulamento, bem como estabelecer
alterações ao mesmo. CAPÍTULO - III DOS n DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS

. SÓCIOS ARTIGO 9° - O exercício dos direitos sociais é sempre pessoal,
não podendo ser tráhsferido por qualquer ato ou fato. ARTIGO 10° -
Observadas as restrições impostas neste Estatuto, particularizados as
diversas categorias e classes, e consideradas as condições de
menoridade, desde que em dia com suas mensalidades e' não" esteja
cumprindo, qualquer penalidade, pode o sócio: Votar com 18 (dezoito)
anos, ser votado, desde que possua idade igual ou superior a 18
(dezoito) anos: Usufruir todos os direitos previstos neste Estatuto, ou
em regulamentos baixados pe-lo vários Poderes e Departamentos da
Associação: Propor a admissão de novos sócios: Solicitar ao Conselho
Diretor, com direito a recurso no Conselho Deliberativo, reconsideração
de ato que julgar inconveniente aos interesses sociais, assim como, a
quem de direito,' a suspensão ou anulação de penalidades que lhe sejam
Lmpostas, se as considerar inadequadas ou injustas obedecidas nesta
parte, as disposições do regulamento próprio citado no artigo II deste
Estatuto. Apresentar por escrito, dirigido aos poderes competentes,
sugestões e propostas que cònsiderar n do interesse da Associação.
Freqüentar as. dependências da Associação dentro dos princípios
estabelecidos neste Estatuto, e regulamentos baixadds pelos poderes
competentes. se as dependências da Associação forem cedidas a
terceiros, gratuitamente, o associado terá gratuitamente no ingresso,
solicitar ao Presidente do Conselho Deliberativo a convocação
extraordinária ao Orgão, em requerimento assinado por 50% mais um dos
sócios, para expor e questionar sobre matérias de alta significância
para a Associação, especificando pormenorizadamente, os motivos da
convocação. Solicitar licença do quadro social, com dispensa ou
a atimento no pagamento, das contribuições, por ausência prolongada das
localidades próximas da Associação, ou por motivos justificados, a
Duizo do conselho Diretor. Este dispositivo não se aplica a categoria
de sÓGio contribuinte. Tomar parte nas sessões da Assembléia Geral, e
exercer os seus direitos de associado, na conformidade deste Estatuto-
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\yi Ifag WES ,íI Requerer ao Conselho Deliberativo a convocação de Assembíéi^ig;:^^

Extraordinária,' em documento assinado por 50% mais um dos sóci^J^S
gozo de seus direitos totais, especificando os motivos da convocai. ̂

/ TÍTULO IIV DA ORGANIZAÇÃO DO CLUBE CAPÍTULO I ARTIGO 11°
Associação realiza seus objetivos através dos seguihtes órgaotó\/ÍS
Órgãos Superiores (Poderes) Assembléia Geral Conselho Deliber^kn
conselho Fiscal Conselho Diretor b) órgãos de Administ^^íd
Departamento de Administração Departamento de Finanças Departamento de 1
atrimonio Departamento de Futebol Profissional Departamento de Futebol

^ador Departamento Social, Cultural e Recreativo. Departamento
Jurid-ico, Departamento Médico CAPÍTULO II DOS PODERES DO CLUBE ARTIGO
12°.- A-Assembléia Geral, do Conselho Deliberativo e^ Conselho Diretor
terão em sua direção um Presidente e um Vice - Pre^sidènte, os quais

atribuições previstas neste" Estatuto.artigo 13 - o conselho -Fiscal terá um Presidente em sua direção.
ARTIGO 14 No caso de vacância de presidência e/ ou- vice -
presidência de quaisquer dos poderes proceder - se - a nova eleição
para os citados cargos, nas formas estatutárias, sendo que se o fato se
er com o Conselho Diretor, só será procedido eleição se ainda' não

houverem decorrido ^ (três quartos) do prazo total do mandato. 1° - os
I  eleitos, nas últimas hipóteses, assim como os suplentes de modo geral,

exercerão os cargos pelo restante do mandato dos substituídos, ou nos
emais casos, até que se proceda a nova eleição. 2° - Nas faltas ou

impedimentos dos Presidentes, ou ainda, nos casos de vacância dentro do
quarto final do mandato, as substituições serão realizadas da seguinte
foma: 1 - Na Asseiri^léia Geral, pelo Vice - Presidente do Conselho .
ei erativo, e na falta deste, pelo membro do Conselho Deliberativo

mais antigo como' associado; 2 - No Conselho deliberativo, pelo Vice -
residente e na falta deste, pelo sem membro mais antigo com associado;

3 - NO conselho Diretor, Pelo Vice - Presidente e na Falta deste, peio
Presidente do Conselho Deliberativo, ou seu substituto legal; 4 - no '
caso de vacância da^vice - Presidência do Conselho Diretor, no quarto
rnal de mandato, o cargo permanecerá vago até o termino daquele

mandato. ARTIGO 15° - Para o exercido dos cargos de Presidente e Vice
Presidente de qualquer dos poderes, , constituem condições de
gi iddade. Achar -se em pleno gozo dos direitos sociais de sua

categoria. Pertencer às categorias a, b, d, f, ou e do capitulo i do
artigo sétimo, deste Estatuto, pelo menos há 2 (dois) anos, computados
isolados ou conjuntamente. Preencher os demais, requisitos previstos
neste Estatuto; Não exercer- cargo de direção em associação congênere;

o  er sido punido pelos poderes competentes nos 5 (cinco) anos
anteriores à data da eleição; Ser domiciliado e residente na cidade de
Cachoeiro de Itapemirim. E. Santo, há pelo menos 5 (cinco)- anos; Ser do
reconhecida idoneidade moral; ARTIGO 16° Os membros eleitos (órgãos
superiores) ou nomeados (órgãos admihistrativos) para , o exercício do
cargos ou funções em quaisquer dos poderes serão responsabilizados, por
omissão, excesso de mandato ou qualquer outra transgressão que
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pratiquem. ARTIGO 17° - Qs cargos e'funções são exercidos em razão da
qualidade de sócio e, assim, substituem durante seu desempenho, todos
-os direitos e obrigações inerentes à respectiva categoria - social.
ARTIGO 18° - É GRATUITO" o exercício de cargo ou função em quaisquer
dos-poderes, sendo vedado efetuar pagamento pelo exercido de qualquer
atribuição de Diretoria. ARTIGO 19° - A Assembléia Geral será composta
pelos sócios maiores de 18 (dezoito) anos, em pleno gozo de seus
direitos sociais, observados as restrições contidas no presente
Estatuto. ARTIGO 20° - A Assembléia Geral reunir -se -á: 1 -
Ordinariamente: há cada quatro anos na primeira quinzena de janeiro,
para eleger os membros efetivos do Conselho Deliberativo. 2 -
Extraordinariamente: a) Quando ocorrem as hipóteses nec^sârias
previstas neste estatuto;^ b) Quando se fizer necessário eleger novos
suplentes. ARTIGO 21°' - Caberá à Assembléia Geral decidir das questões'

forem suscitadas a respeito de eleição dos membros do Conselho
b=iiberativo, ou questões relevantes sobre os assuntos submetidos à sua
apreciação ou que tenham sido de sua convocação. ARTIGO 22° - A
Assembléia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho
Deliberativo ou. substituto geral, com antecedência minima de, (cinco)
dias, fazendo -se. a convocação por meio de edital afixado nas
dependências da Associação e publicada em Órgão de circulação da
imprensa local ou de todo o estado do Espirito Santo. ÚNICO - Em
primeira convocação e Assembléia Geral constituir -se -á a presença de
1/3 (um terço) dos associados e, em segunda convocação," com qualquer
numero, designadas para o mesmo dia com o honorário e intervalos
fxxados no edital. ARTIGO 23° - A Assembléia Geral Extraordinária só
poderá ser convocada pelo Conselho Deliberativo. ARTIGO 24° - A
Assembléia Geral Extraordinária poderá decidir pela Extinção da
entidade ou sua fusão desde que convocada para tal fim, obedecendo aos

.erios estatuídos no Artigo 22° e seu parágrafo único. ARTIGO 25° -
A Assembléia Geral presidida e secretariada pelo presidente e
secretario do Conselho Deliberativo respectivamente. ARTIGO 26° - Para
que produza, de imediato, todob os efeitos a Assembléia Geral delegará
poderes a 3 (três) de seus membros para, e, seu nome, verificar as
condições de elegibilidade dos sufragados para membros do Conselho
Deliberativo ,e aprovar -a ata, assinando -a juntamente com os
componentes da mesa. ÚNICO - Cumpridos as formalidades previstas neste
artigo, o . Presidente da Assemüsléia Geral, remeterá ao Conselho
e 1 erativo a relação dos membros eleitos. ARTIGO 27° - Os atos
concernentes à convocação, reunião, abertura dos trabalhos, indicações
de escrutinadores e fiscais; os processos de eleição, votação, apuração
de votos e lavratura da ata; a posse do Presidente, Vice -Presidente e
secretario; o encerramento da sessão e os demais assuntos correlatos
que não tenham sido expressamente regulados neste Estatuto poderão ser
regulamentos, em regimento próprio, cuja elaboração, aprovação e
modificação fica, sob competência dq Conselho Deliberativo. ARTIGO 28° -
As decisões tomadas pelas assembléias Gerais são totalmente soberanas
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CAPÍTULO - IV ,D0 CONSELHO DELIBERATIVO ARTIGO 29° - O
Deliberativo, no exercício de sua alta missão, agirá como ime<^
mandatário do quadro social, na solução "dos assuntos^ de sua ali
ARTIGO 30° - Compõe -se o Conselho Deliberativo de membros e

efetivos e suplentes, todos classificados entre sócios maiore
18 (dezoito) ano, em pleno gozo de seus direitos sociais, e que tenh^a^^^;
na forma do presente Estatuto, o direito de votar, e serem votados.
ARTIGO 31° Pelo menos 2/3 (dois terço) dos membros do Conselho

Deliberativo se constituirão de sócios que paguem contribuição mensal e
sejam maiores, de 18 (dezoito) anos. ARTIGO 32° - Pelo menos 2/3 (dois
Terço) dos membros do Conselho Deliberativo, se constituirão de sócios
brasileiros natos. ARTIGO 33° - Os membros do Conselho Deliberativo
tomarão posse logo após cumpridas as formalidades estabelecidas pelo
artigo 26°, deste Estatuto, podendo a reunião de posse ser realizada no
mesmo dia, des.de que o edital de convocação assim tenha estabelecido
expressamente. ARTIGO 34° - Os ' membros efetivos que faltarem a 5
(cinco) reuniões consecutivas, perderão automaticamente o mandato,
salvo justificativa apresentada e aceita pelo Conselho Deliberativo.
ARTIGO 35° - o Conselho Deliberativo reunir -se -á:.l - Ordinariamente
Anualmente, em dezembro para; Aprovar a proposta orçamentária, por
departamentos, para o exercício seguinte, tendo o presente parecer
técnico, do Conselho Diretor, referente ao exercício anterior,
acompanhado do relatório contábil, louvando -se no parecer técnico do
Conselho Fiscal. Quadrienalmente, em Dezembro para: eleger o seu
Presidente, Vice .-Presidente e Secretário: eleger o Presidente do
Conselho Fiscal 4 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) suplentes,
eleger o Presidente e o Vice -Presidente do Conselho do Diretor, eleger
o Presidente, Vice -Presidente, Secretario e Membros do Conselho de
Desenvolvimento. As respectivas posses dos eleitos serão no mês do
janeiro seguinte à eleição, na data de fundação do clube. Todos os
meses para; discutir assuntos de caráter Geral e decidir peJo
afastamento de quaisquer dos membros dos poderes da Associação. 2 -
Extraordinariamente à) Sempre que necessário, para tratar de assuntos
de sua competência, não incluídos como matéria de reunião ordinária e,
ainda, cada vez que for necessário ou oportuno manter o Cons.elho
Deliberativo a par das diretrizes administrativas imprimidas pelo
Presidente do Conselho Diretor, por sua solicitação, b) Para eleger e
empossar os seus Presidentes e Vice -Presidente, o Presidente e Vice -
Presidente do Conselho Diretor, o Presidente do Conselho Fiscal, o
Presidente e o Vice Presidente do Conselho de Desenvolvimento, a fim de
completar q período dos respectivos mandatos nas hipóteses previstas
neste Estatuto. ARTIGO 36°— O Conselho Deliberativo poderás ter o seu
Regimento Interno" para regular questõe? não reguladas no presente

estatuto, ou que dependem de regulamentação. ARTIGO 37° - Compete
também ao Conselho Deliberativo. I) a) Elaborar e reformar o.s
regimentos complementares, deliberar sobre omissões -e dirimir dúvidas
na interpretação dos mesmos e do presente Estatuto; b) Elaborar e
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aprovar, por votação, reforma do presente estatuto e colocar em

funcionamento imediato os dispositivos da reforma; c)- Autorizar o
Presidente do Conselho Diretor a proceder,- às despesas"^^ extras-
orçamentárias; d) Deliberar sobre quaisquer transações de compra e
venda, empréstimo, doação e permuta de móveis e imóveis da Associação;
e) Autorizar a criação de novas fontes de rendas inclusive comerciais,

industriais e outras, assim como modificar as já existentes; f)
Convocar os demais poderes para poderes para reuniões conjuntas, para

tratar de assuntos de interesse da entidade.; g) Destituir o Conselho

Diretor ou qualquer de seus membros, quando em sessão especialmente
convocada julgar que o mesmo não desempenha as funções de acordo com as
determinações do presente Estatuto. No caso, é obrigatória a convocação
do Presidente do Conselho Diretor ou membro em questão para que
querendò, apresente a sua defesa, h)Conferir os titulos de sócios

Honorários e Beneméritos. II - Por solicitação do Conselho Diretor e
parecer técnico do Conselho Fiscal, pronunciar —se -á sobre: a)
Aquisição hipoteca ou qualquer espécie de ônus sobre os imóveis e.

outros bens pertencentes à' entidade; b) Alienação dos imóveis da

Associação. III - Por encaminhamento ou solicitação do Conselho Diretor
e parecer do Conselho de Desenvolvimento; a) Deliberar sobre a criação
ou extinção de departamentos, assim como, de atividades sociais ou

desportivas; b) Autorizar a filiação ou desfiliação da Associação a
entidades espor.tivas; c) Estudar e aplicar a seus associados às penas
de advertências, suspensão ou exclusão. IV — Por solicitação do
Conselho Diretor e com parecer técnico ido conselho Fiscal; a) Contrair

empréstimo ou realizar outras operações de crédito; b) Celebrar outros
tipos de contratos que se constituem da natureza onerosa à Associação.
ARTIGO 38° - As deliberações do Conselho Deliberativo serão tomadas por
maiores simples dos presentes, no momento da votação, excluídos os
casos em que são "Quorum Especial". 1° - As medidas de solução
inadiável e que visam normalizar a administração, exceto que dependem
de Quorum Especial, poderão ser tomadas- pelo Presidente do Conselho
Deliberativo "ad referendum^'' do plenário, mediante solicitação do
Presidente do Conselho Fiscal ou do Presidente do Conselho Diretor com
urgência devidamente justificada; 2° - O Pi;esidehte do conselho

.  *Deliberativo deverá comunicar ao plenário suas deliberações tomadas "ad
teferendum", no ptazo máximo de 5 (cinco) dias. ARTIGO 39° - É vedado
ao Conselho Deliberativo reeleger o Presidente do Conselho Diretor para
o  término do período, ininterruptamente, ou seja por ,' mais de 4
(quatro) anos; ÚNICO - O associado enquadrado neste artigo somente
poderá retornar à Presidência do Conselho Diretor, ap$s um afastamento
de 2 (dois) anos. ARTIGO 40° - O Conselho Fiscal é o Órgão de inspeção
e controle dos atos administrativos do Conselho Diretor e seus membros

serão escolhidos entre os sócios maiores de 18(dezoito) anos, em pleno
gozo de seus direitos sociais, e que preencham as condições prescritas
no artigo 18 e -suas alíneas, do presente Estatuto, e terão mandato de
dois anos. ARTIGO 41° - Será composto de um Presidente, quatro membros
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efetivos e quatro suplerites, sendo estes substituídos da^eleé^í^ü^^di i
casos de vacância, obedecidas às mesmas condições prescritas p
Conselho Deliberativo. 1° - Os membros efetivos e suplentes do
Fiscal não poderão fazer parte do Conselho Diretor e Deliberatil/© ' c;\ /
Dentro do Prazo de 30 (trinta) dias, após efetivação do último su
do Conselho Fiscal, as vagas de suplentes serão preenchidos\^p^__...
eleição. ARTIGO 42° - o Conselho Fiscal reunir -se -a:
Ordinariamente uma vez por mês; II -Extraordinariamente, sempre que
necessário. 1° - As reuniões serão convocaclas pelo seu Presidente e
poderão também ser solicitados pelos presidentes do Conselho
Deliberativo e Diretor, por quaisquer de seus membros ou por metade dos
membros- - do Conselho Deliberativo, signatários i de.. " requerimento
devidamente justificado. 2° - o Conselho Fiscal só poderá" funcionar com
o mínimo de 3 "(três) membros, sendo um deles o Secretário. 3° - Perderá
automaticamente o mandato o conselheiro que faltar a 5 (cinco) reuniões
seguidas. ARTIGO^ 43° - O Conselho receberá do Conselho Diret-or até o
dia 20 (vinte) de cada mês, o balancete correspondente ao. mês anterior,
para o devido exame e fiscalização. 1° - o Conselho Fiscal apreciará o
documento e tomará as devidas providências, de modo a restitul -Io ao
Conselho Diretor, dentro de 15(quinze) dias, remetendo cópias ao
Conselho Deliberativo. ARTIGO 44° - No caso de .serem encontradas
irregularidades, o Conselho Fiscal deverá comunicar ao Presidente do
Conselho Deliberativo no , brazo de 30(trinta) dias, apontando os
responsáveis e sugerindo as penalidades cabíveis. Único - Em caso de
omissão o Conselho, Fiscal-'tornir -se -à totalmente responsável pela
irregularidade 'havida. ARTIGO 45° - O Secretário do Conselho Fiscal
será eleito por maioria de seus membros, em sessão marcada logo após a
posse dos membroh. CAPÍTULO VII DO CONSELHO DIRETOR ARTIGO 46° - O
Conselho Diretor é por excelência o poder executivo e Administrativo do
Clube. É composto de um Presidente e um Vice -Presidente Geral, eleitos
na forma do presente Estatuto, e por Vice -Presidente de Departamentos,
estes nomeados e demitidos pelo Presidente do Conselho Diretor. ARTIGO
47° - Compete ao " Conselho , Diretor. I) Dirigir e administrar a
Associação, fazendo cumprir todas as disposições prescritas no presente
Estatuto; II) Reunir -se periodicamente para resolver os 'assuntos de
sua competênci,a; III) Ofganizar os relatórios mensal e -anual,
balancete, balanço anual, bem como propostas de despesas extras -
orçamentárias, encaminhando -as aos órgãos competentes para os devidos
fins, IV) Elaborar Normas Internas de funcionamento da Associação; V)
Contratar Locação de imóveis da Associação ou para a Associação; obras
dentro das respectivas verbas orçamentárias; empregados, técnicos,
atletas. VI) Deliberar - sobre: empréstimo das dependências da
Associação; pedidos de reconsideração de atos, requeridos,- indicações e
propostas formuladas pelos sócios, dentro das normas estatutárias;
admissão readmissâo de sócios, obedecendo às normas estatutárias;
movimentação do quadro de sócios de um modo geral; proposição de
títulos de sócios remidos ao Conselho Deliberativo; impor as
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penalidades de sua competência, podendo suspender até 30(trinta) dias
qualquer sócio, que tenha cometido falta grave. ARTIGO 48° - Ca^so o

Presidente do'Conselho Deliberativo tenha que,se afastar do 'cargo por
periodo superior a 30(trinta) dias deverá comunicar ao Conselho

Deliberativo seu licenciamento, por prazo superior a 90(noventa) dias.
Único - Em caso excepcional, poderá ser concedido pelo Conselho
Deliberativo, mediante proposta fundamentada novo periodo de licença.
ARTIGO 49° - As resoluções do Conselho Diretor só teráo validade quando
registrada em ata, assinada por no minimo a.metade de seus membros, e
encaminhada aos Conselhos Deliberativo e Fiscal. Único - Perderá o

cargo o diretor" que faltar sem justificativa legal, a 3 (três) reuniões
consecutivas òu a 5 (cinco) alternadas. ARTIGO 50° - O Conselhd. Diretor
reunir -se -á; Ordinariamente uma vez por semana. Extraordinariamente,
sempre 'que necessário a critério do Presidente. Único - Na ausência do

Presidente, caberá ao Vice -Presidente, seu substituto legal, presidir
as reuniões, o Vice -Presidente mais velho em idade. CAPÍTULO - VIII
DOS ÓRGAOS de administração A) DO PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR ARTIGO
51° - Além das funções inerentes ao cargo e das que lhe sSo atribuídas
em outros artigos, complete ainda ao Presidente; Representar a
Associação nos atos de sua vida social e desportiva; Dar'posse ao Vice
- Presidente que nomear no decorrer de sua gestão, após ser homologado
pelo Conselho Deliberativo. Apor sua assinatura com a do Vice -
Presidente de finanças em todos os cheques, ou delegar por instrumento
público a quem deve faze -Io. Autorizar por solicitação do Vice -
Presidente de- Departamentos as ■degpesas previstas nas verbas
orçamentárias. Admitir, suspender e demitir funcionários. Único - Todos
os atos e deliberações pessoais do Presidente do Conselho Diretor,
deverão ser comunicados á este Conselho e registrados em ata, na
primeira reunião que se fizer após o fato. B) DO VICE -PRESIDENTE GERAL
ARTIGO 52° - Compete ao-Vice -Presidente Geral: Substituir o Presidente
em seus impedimentos; Substituir o presidente em caráter temporário e
ou definitivo, nos termos do presente Estatuto; Representar a
Associação juntamente com o Piresidente, 'nos atos civicos e esportivos;
Assinar documentos pelo Presidente, que dada à urgência requerida não
possam ser assinadas pelo mesmo. C) DOS DEPAI^TAMENTOS DAS VICES -
PRESÍDENCIAS. ARTIGO 53° - Aos diversos Departamentos compete planejar,^
otganizar, executar, controlar, promover as atividades e finalidades
inerentes a cada qual. I) Ao Departamento de Administração - todas as
comunicações internas e externas, o controle geral dos associados, a
gerencia do pessoal, a compra, distribuição e alienação do material.
II) Ao Departamento de finanças - a gerência de toda a receita e
despesa da Associação. III) Ao Departamento de Futebol - a prática
desse desporto, na forma do regulamento especial, buscando um bom
desempenho em todos os setores. Único - o Departamento de Futebol
procurará dar especial atenção aos atletas juvenis, infanto -juvenis e
escolinhas, mantendo para tanto uma estrutura eficaz, coordenada pelo
Vice -Presidente do Departamento. IV) Ao Departamento de Esportes
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Amadores - a prática de' todos os desportos amadores na ífs^o^'
incentivando principalmente os esportes Olímpicos, V) Ao -Depar^^'
Médico - os serviços concernentes à assistência médica - odon^^
dos atletas, opinando sobre condições fisicas dos candidatos a|';g
do esporte, e ainda assistência médica e odontológica dos func
da Associação. VI) Ao Departamento S^uridico - todos os intèí^
legais, emitindo pareceres e dando assistência jurídica à Associ
em juizo ou fora dele, por delegação do Presidente do Conselho Diretor.
ARTIGO 54° - As atribuições de cada Departamento serão objeto de
elaboração do organograma próprio, pelo titular do cargo que ocupa.
ARTIGO 55° •- O Presidente do Conselho Diretor poderá solicitar ao
Conselho- Deliberativo a criação de uma ou mais Vice. "^Presidências
executivas, se achar que o fato é relevante para o bom" desempenho de
sua administração. Único — O Presidente do Conselho Diretor' poderá
ainda solicitar do Conselho Deliberativo o não preenchimento de uma ou
mais Vice -Presidências Departamentais. TÍTULO V DAS ELEIÇÕES artigo
56° - As eleições para os cargos eletivos da Associação serão feita.s
por meio de chapas devidamente registrada no Conselho Deliberativo por
intermédio do Departamento de administração, com antecedência mínima do
10 (dez) dias. 1° - De cada chapa constará um número de candidatos -
correspondente aos membros titulares e respectivos s.uplentes. 2° - As
chapas para os cargos eletivos serão numeradas cronologicamente pelo
Departamento de Administração à medida que forem feitas as inscrições.
3° - As. cédulas serão rubricadas pelo Presidente da mesa receptora e
fornecidas ao associado no ato ^a votação, que nela escreverá o numero
da chapa de sua preferência, em cabine indevassável. ARTIGO 57° - os
candidatos para os cargos eletivos deverão regis'trar —se no
Departamento de ASiministração, apresentando: a) Documento comprobatório
de Maioridade. b) Atestado firmado pelo Conselho Diretor, de não ter
sofrido pena disciplinar na Associação, desde a sua admissão, c) Prova
de estar quites com a Associação. Único - Verificado qualquer
impedimento ou incompatibilidade, depois do candidato eleito, ficará
suspenso o exerciciò de seu mandato até o julgamento pelo Conselho
Deliberativo. ARTIGO 58° - O Conselho Deliberativo baixará regularidade
adicional para a realização das eleições com antecedência'- Iminima de 60
(sessenta) dias,. TÍTULO-- VI CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS- ARTIGO
59° - O Conselho Diretor colocará à disposição do Conselho
Deliberativo, bienalmente, trinta dias antes da data fixada para a
eleição, uma relação nominal dos sócios que preencherem as condições de
elegibilidade para vários cargos eletivos. ARTIGO 60° - A Legislação
esportiva vigente no pais será rigorosamente obsérvada pela Associação,
e bem assim as resoluções' do Conselho Nacional de Desportos e das
entidades a que estiver filiada. ARTIGO 61° - É expressamente proibida
sob pena de eliminação dos infratores,' quaisquer manifestações de
caráter politica no recinto da sede social de Associação. ARTIGO 62° -
Sempre que ocorrer reforma ou alteração no Estatuto da Associação, o
Conselho Diretor terá o prazo de até 30 (trinta) dias para providenciar
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o  que for determinado. Parágrafo Único - A entidade manterá os
seguintes livros; Livros de presença das reuniões e assembléias,. Livro

de atas das reuniões e assembléias, livros fiscais e contábil'-e' demais

livros exigidos pela legislação. ARTIGO 63° - Os casos omissos neste

Estatuto serão ' resolvidos pelo Conselho Deliberativo. CAPÍTULOII DAS
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS ARTIGO 64° - A contar da data da regularização

deste Estatuto, perante todas as Entidades, inclusive publicação do

mesmo no Diário Oficial, os componentes da Associação terão 30 (trinta)

dias para adaptar-se aos mesmos. ARTIGO 65° -Os Regulamentos Internos,

dos Poderes da Associação serão elaborados pelos respectivos órgão e

apresentados ao' Consèlho Deliberativo, adaptados ao presente Estatuto

no prazo de '60 ("sessenta) dias de sua Vigência. ARTIGO 6,6° - A

Associação, somente poderá ser dissolvida em caso de dificuldades com o

preenchimento de suas finalidades, pelo fato, pelo menos quatro quintos

(4/5) dos presentes e mediante 3 (três) Assembléias Sucessivas

especialmente convocadas para esse fim. Com intervalo minimo de 4 8

horas de uma para outra. Parágrafo Único - Uma vez extinta, os bem

moveis e imóveis serão doados para uma instituição filantrópica deste

município. ARTIGO 67° - Este Estatuto, Regulamentos e Regimentos da

Associação serão transcritos em livro próprio, digitado e encadernado.

Em seguida foi procedida eleição e posse dos diretores e- esteve

presente.para a votação os Srs. José Mario Ribeiro, Gilson Rodrigues

Malhães, Hildomar Machado, Roberto Fernandes de Souza, Carlos Augusto

Ferreira da Costa, Leandro Ferreira Ribeiro, Atílio Cassiano, Romildo

Duarte Nunes, Jorge Zava, . Olimio Martins'^de Souza, Sebastião "Ferreira

da Costa, Adelino Zava, Franscisco Jose da Fonseca, Lauro Ferreira da

Costa e José Carlos Delprete, foram indicados os nomes dos senhores

para assumirem os seguintes cargos: 01) Presidente - José Mario

Ribeiro; 02) Vice-Presidente - Gilson Rodrigues Malhães; 03) Secretario

Geral - Hildomar Machado;- 04) Primeiro Secretario - Roberto Fernandes

Souza; 05) Segundo Secretário - Carlos Augusto Ferreira da Costa;

06) Primeiro Tesoureiro - Leandro Ferreira Ribeiro; 07) Segundo

Tésoureiro - Atilio Cassiano) 08) Presid. Conselho deliberativo -

Romildo Duarte Nunes; 09) Suplente Conselho Deliberativo - Jorge Zava;

10) Suplente conselho Deliberativo - Olimio Martins de Souza; 11)

Presidente Conselho Fiscal - Sebastião Ferreira da Costa; 12) Suplentes

Conselho Deliberativo - Adelino. Zava; 13) Suplente Conselho

Deliberativo - Francisco Jose da Fonseca; 14) Suplente Conselho

Deliberativo - Lauro Ferreira' da Costa; 15) Diretor Social - José

Carlos Delprete. Para compor a diretoria de quatro anos, conforme

dispõe o estatuto da referida associação, secretariando a assembléia
Sra. Hildomar Machado, fez leitura do Estatuto fazendo ver aos

presentes a necessidade da escolha o presente e diretores da forma a
atender o estatuto. Foram indicados e acolhidos opor Unanimidade os

nomes dos Srs. José Mario Ribeiro e Gilson Rodrigues Malhães, que

dirigirão à ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA ALTO INDEPEND-ENCIA FUTEBOL CLUBE

por quatro anos consecutivos. Todos aceitando suas indicações e
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comprometendo-se a obedeberem integralmente o Estatuto Social
mais havendo a tratar a assembléia foi encerrada as Vinte e- uma h

quarenta minutos, cuja ata foi por mim regida Hildomar machado, e

demais pessoas presentes, ficando todos cientes. Cáchoeir
Itapémirim, ES., 03 de fevereiro de 2003. (as. ilegivel) Presi
José Mario Ribeiro Declaro para 03~" devidos fins que confere
original. Cachoeiro de Ita^mirim-ES. 21 (vdCnte e um) de agosto de 2003
(dois mil e tréal^ Eu. (Fabrj ni pf roplhn sjmnnatnl Escrevente

Auxiliar, dici^i. c—Z? ael
Diório Neto), Escreven^ substituto, Bubscràvo.// n /////// li / /'/f///!///
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Ata da Assembléia Ordinária' da Associaaáb '
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Esportiva Alto independência (Projeto Mol0^.^
Primeiro Mundo), realizada em quatro de outubro
dois mi! 8 sete, no qual estavam presentes: José^
Mario Ribeiro; Gilson Rodrigues Manhães; Hildomí
Machado; Roberto Fernandes de Souza; Carl(||l
Augusto Ferreira da Costa: Leandro Ferreira Ribeir^^ ,
Atílio Cassiano; Romildo Munes; Jorge Zava,
Martins de Souza; Sebastião Ferreira da Costa;
Adelino Zava; Francisco José da Fonseca; Lauro
Ferreira da Costa ; José Carlos Delpreti; João Bosco
Martins Sodré; Mário Cezar do Nascimento Moreira;
Valdiana Luciano Almeida; Paulo César de Almeida;
José Natalino de Almeida; Marta^ "Nicoíau dos
Santos; Zélia Pereira Leite; Mario Derli Castelo
Branco Velha; Eliane Batista de Sá; Sebastião
Gomes; Joenio de Oliveira e Marta Rosseto Rubim.
Tendo coma-objetivo apreciar e deliberar sobre os
seguintes assuntos: 1) Eleição da nova diretoria. 2)
Alteração no estatuto-. Após apreciação dos
membros da diretoria presente, ficou d.elíbérado o
seguinte: a) Que seja realizada as alterações do Art.
35, parágrafo 2° do Estatuto para, eleger o
Presidente, Vice-Presidente n e Secretário Geral;
eleger os três (3) membros efetivos dõ- Conselho
Fiscal, sendo um diretor e eleger mais dois (2)
suplentes do Conselho Fiscal; eleger o Primeiro
Tesoureiro e o Segundo Tesoureiro e eleger o
Diretor Social, e Diretor de -Esporte, b) Que seja
realizada a eleição da nova diretoria em
conformidade com a alteração do Ari. 35 do estatuto
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ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA ALTO SMDEPENDENCiA

Ata da Assembléia Extraordinária da Associação Esportiva Alto
independência, realizada no dia 20 de maio de 2009 no pátio da
Escola Padre Gino, localizada no bairro Gilson Carone, Cachoeiro
de Itapemirim-ES, para tratar e deliberar autorização para a
abertura e movimentação de conta bancaria na Caixa Econômica
Federal, quando a maioria decidiu pela abertura da referida conta,
dando poder de assinatura ao Presidente e/ou Tesoureiro em
cheques e documentos necessários para a abertura da referida
conta, conforme art. 51 do estatuto. Nada mas havendo para ser
tratado foi encerrada a presente reunião, cuja ata vai por mim
Maria Célia Brayim digitada e assinada e pelo

Tíf

6fA

Conselho. /jj. (-'Á.
-l

/'<X ÀLòf/J'
José Mario Ribeiro-Presidenté

Márta Nicolao dos Santos-N/ice Preseidente

Joio Bòsco Martins Sodré- Sedretario Geral

■  I 'v

Wlarta Réjáhe Proféta Moreira-Pfimeifio Tesoureiro
f \ „ A

Aurinete Estevão Costa-Segundo Tesoureiro

Mario Cezar do Nascimento Moreira-Conselheiro Fiscal

Cachoeiro de Itapemirim, 20 de maio de 2009.
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
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EXMO.SR. PRÉSIPE]^ DA C/ySlARA MUNIÇIPÀL
DE GACHOEIRO DE llAPEMIRIM^ .

^  PROJETO DÉLÈL...../20ÍÍ.
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DÊCíQARÃElNrríÜADÉ DÉ UTILIDADE
PÚBLIGÀ A ASSÔGIAÇÃO ESPORTIVA
ALTO INDEPENDÉNGIÁ FUTEBOL
GLÜBÈ DE G ACHOEIRO DE
ITAPEMIRIM-ES. í

, r'"; -: ̂/Art.TV
Esportiva Alto Indepèndêncià Futebol C/üftc de Gachòeiro de Itapemirim^ inscrito

.  rio GNPJ; Sob .0 N° 05.895.882/0001-14 , eritidade sem fins lucrativos,, de caráter,
esportivo, sociál e sirrrilares. = / : / / . - , > ^ \ ^

> , n ; Art 2.® - Esta. Lei en^ará èni vigor na data de sua.priblicação,
reyogádas as dispòsiçõés èm contrárip..^ : • . c . ^ :

Sala das sessões. 18 de Abril de 2011.

José Cotos Âiiiâral
Vereador - DEM - Ouvidor

:  \

:!

'Teiíz^a Nação cujo Deus é o Senhor'

.Rua Barão de Itaperhirim,. 05 Céntro. - .CEP 29300-110 T„(3achoeiro de Itapèmirirn Espírito Santo
: ^BX: (28) 3526-5(522.-F^X:128)-3521-5753-E-mail: ,crnci@cmçi,es:gov.br^ . ;
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JUSTIFICATIVA
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'' V Apresentamos aos nobres' pãrés
pública à/( A; , . , ,
de Itâpemirim à pedido da mesma, cujo objétivo é máior reconbecimento diante das
leis vigentds neste País. Aclamaniòs aos anúgos e nobres Edis em apoiar esta ,
iniciativa considerando qué esta Instituição já tem prestado incalculáveis séryiçós. de
apoio ao esporte nesta região./ V ; / À -

Na: certeza; de ter apoio dos-nobres pares, antecipo meus. votos de
consideração e estinia. ; : . : ! ; ; - ^ ^ /

n A-r -  J

7' -'"

'  J -■

;  V.'

José Camo^ Amaral
, Vereador - iDEMi- Ouvidor

, j

X  .

V > ' ^ •

■A - - ■ V , i

yFeliz a Nação cujo Deus é òSenhor"
r

'  Rua Barão de Itâpemirim, 05- -. Gentro - CEP.29300^1W ̂  Cachbeiro ;dé itapernirim -vEspiríto Santo ;
-  7^ o; ^ PABX: (28)^3526-5622 - FAX:-(28p3521-5753^-E-mail: cmci@cn;iei.es,gov.br': : 7-,
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TERMO DE ABERTURA

Contem este Livro 100 Folhas Numeradas e seguidas
Eletronicamente de 01 a 100 e servirá de Livro de:

REGISTRO DE ATA DA ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA
ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBOL CLUBE.

Situada a Rua Virgilho Gabriel s/n.°, Bairro Alto Independência,
Município de Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo.

Cachoeiro de Itapemirim, ES. 03 de Fevereiro de 2003.

—  -r i V _ TI T

Presidente

José Mario Ribeiro
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Contem este Livro 100 Folhas Numeradas e seguidas
Eletronicamente de 01 a 100 e servirá de Livro de:

REGISTRO DE ATA DA ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA
ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBOL CLUBE,

Situada a Rua Virgilho Gabriel s/n.°, Bairro Alto Independência,
Município de Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo.

Cachoeiro de Itapemirim, ES. 03 de Fevereiro de 2003.

V Presidente

José Mario Ribeiro



ATA DE FUNDAÇÃO E APROVAÇÃO DO ESTATUTO DA
ASSOCIAÇÃO

ESPORTIVA ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBOL CLUBE.

Aos três dias do mês de fevereiro de dois mil e três, às dezoito horas e trinta minutos na residência do Sr.
José Mario Ribeiro, situada a Rua Virgilho Gabriel, s/n.° — Bairro Alto Independência, ̂Cachoeiro dc
Itapemirim — ES., Presentes os Scnliorcs; José Mario Ribeiro, Gilson Rodrigues MaUrães, Hildoinm
Machado, Roberto Fernandes de Souza, Carlos Augusto Ferreira da Costa, Leandro Ferreira j^beiro, Atílio
Cassiano, Romildo Duarte Nmies, Jorge Zava, Olimio Martüis de Souza, Sebastião Ferreira da Costa,
Adelino Zava, Franscisco Jose da Fonseca, Lauro Ferreira da Costa e José Carlos Delprete. Onde foi
aclamada o Sr. José Mario Ribeiro, que me con\adou Hildomar Machado para secretária. A sc^guir passou -
se a discutir e a deliberar a respeito dos assvuitos de ordem do dia, na convocação para a reimião decidindo à
Assembléia de. Fmidação do Estatuto. Os presentes decidiram por miaiümidade aprovar o Estatuto da
Entidade que foi ílmdada em 03 de fevereiro de dois mil e três, comprometendo-se a obedecerem totalmente
os dispostos nos Artigos do Estatuto Social conforme descrito a seguir;

ESTATUTO SOCIAL ASSOCIAÇÃO
ESPORTIVA ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBOL CLUBE.

t

TITULO I

DO CLUBE E SEUS FINS

ARTIGO 1° - A Associação Esportiva Alto htdependência Futebol Clube fundada em 03 de
fevereiro de 2003, na cidade de Caclioeiro ctó Itapemirim, Estado do Espírito Santo, com sede a Rua VirgiUio
Gabriel, s/n° - Bairro Alto Independência, Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo, é luna sociedade civil,
constituída por tempo indeterminado, com personalidade jurídica distinta da de seus associados, os quais não
respondem, solidária ou subsidiariamente, pelas obrigações contraídas pela associação.

ARTIGO 2° - A finalidades da Associação consistem em:
Fornecer apoio e assistência aos associados, colaborando na difusão da pratica de esportes
em geral, especialmente, o futebol de campo e de quadra, em seus associados;
Filiar-se à liga desportiva de Cachoeiro de Itapemirim, Associação de Futebol de
Cachoeiro de Itapemirim;
Proporcionar diversões de caráter Educativo, Social, Cultural e Recreativo;
Promover atividades de caráter Assistencial, Educacional, Filantrópico, tudo sem fins
lucrativos;
O desporto amadorista será incentivado, sendo obrigatório a práticas de pelo menos três
modalidades de desportos considerados. Olímpicos pelo órgão Mimdial competente;
Ter como categorias de base que são, fraldinlia, denthilio mirim e hifantil, todos
amadores, e garotos carentes, sem a mínima condição para pagar mensalidades e também
o seu material para treinos e jogos. Está Associação trabalhará preferencialmente com
garotos carente cm suas escolas de futebol;
Desenvolver e promover cursos de capacitação e atualização profissional para os
associados membros;
Realizar interface com as demais organizações de futebol e esportes amador;
Realizar interface com o setor empresarial e governamental;
Realizar interface com as demais instituições do Terceiro Setor.

a)

b)

c)
d)

e)

í)

g)

b)
i)
j)

ARTIGO 3° - A fim de ciunprir as suas finalidades, esta instituição poderá finnar coitvênio, contratos,
termos de parceria, termos de cooperação e articular-se de forma conveniente, com órgãos ou entidades
piiblicas e privadas, assim como, com empresas, beneficiando-se das legislações e.xisteittes, na obtenção de
recmsos para o seu desenvolvimento e desenvolvmiento de seus membros.



TITULO - n

DAS CORES DISTINTIVAS E UNIFORMES

ARTIGO 4° - As cores de associação são vermelho, branco e azul.

ARTIGO 5° - O uiiifonne é na cor vemielho, branco ê azul.

ARTIGO 6° - A associação possui dois imifonnes oficiais; camisa nas cores, vennelho, branco e
azul, calção branco e vennelho e meiões vennelho, e o outro imifonne com camisa nas cores vennellio e
azul, calção branco e vennelho os meiões vennelho..

TÍTULO - III
DO QUADRO SOCIAL

CAPÍTULO I
DE SUAS CATEGORIA

ARTIGO 7° - O quadro social é constituído, sem distinção de sexo, nas seguintes categorias,

Fmidadores;
Beneméritos;
Remidos; '
Contribuintes;

1° - Os Sócios Fundadores são "aqueles que em 03 de fevereiro de 2003, fimdaram a Associação
Esportiva ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBOL CLUBE.
2" - O Sócio Benemérito será aquele a quem for conferido o título, pelo Conselho Deliberativo, como

homenagem a relevantes serviços presfadds à associação ou por donativos atalhados.
3° - O Sócio Remido será todo aquele, que contribuir de luna só vez com mna importância -

estabelecida pelo Conselho Deliberativo, par fazer frente a despesas urgentes da associação ou para
melhoramento em seus setores patrimoniais.

4° - O Sócio Contribuintcíserá aquele que, contribuir mensalmente com uma quantia estabelecida
pelo Conselho Deliberativo.

CAPÍTULO - II
DA MOVIMENTAÇÃO DOS SÓCIOS

ARTIGO 8° - Os processos de admissão, readmissão, demissão, pennanência, transferência de
categoria ou classe reversão, inscrição de dependentes, licenciamento, desligamento, exclusão e eliminação
de sócio, condições de isenção e pagamento de jóias, taxas, mensalidades, anuidade, e.xpedição de tihilos,
diploma a lauréis, expedição de identidade em geral; as infrações em que incorrem e as penalidades a que
estão sujeitas os sócios em geral, serão objeto do Regulamento para Admissão, Pennanência e Exclusão de
sócios, respeitando o disposto neste Estatuto, e de competência do Conselho Deliberativo, estabelecer o
citado regulamento, bem como estabelecer alterações ao mesmo.

CAPÍTULO - m
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS SÓCIOS

ARTIGO 9° - O exercício dos direitos sociais é sempre pessoal, não podendo ser transferido por
qualquer ato ou fato.

ARTIGO 10° - Obser\'adas as restrições impostas neste Estatuto, particularizados as diversas
categorias c classes, c consideradas as condições dc menoridade, desde que cm dia com suas mensalidades e
não esteja cmnprindo qualquer penalidade, pôde o sócio:

Votar com 18 (dezoito) anos, ser votado, desde que possua idade igual ou superior a 18 (dezoito)
anos:

Usufruir todos os direitos previstos neste Estatuto, ou em regulamentos baixados pelo vários Poderes
c Departamentos da Associação:



Propor a admissão de novos sócios:
Solicitar ao Consellio Diretor, com direito a recurso no Conselho Deliberativo, reconsideração de

que julgar inconveniente aos interesses sociais, assim como, a quem de direito, a suspensão ou anulação de
penalidades que lhe sejam impostas, se as considerar inadequadas ou injustas obedecidas nesta parte, as
disposições do regulamento próprio citado no artigo II deste Estatuto.

Apresentar por escrito, dirigido aos poderes competentes, sugestões e propostas que considerar do
interesse da Associação.

Freqüentar as dependências da Associação dentro dos princípios estabelecidos neste Estatuto, e
regulamentos baixados pelos poderes competentes. Se as dependências da Associação forem cedidas a
terceiros, gratuitamente, o associado terá gratuitamente no ingresso.

Solicitar ao Presidente do Conselho Deliberativo a convocação extraordinária ao Órgão, em
requerimento assinado por 50% mais um dos sócios, para c.xpor c questionar sobre matérias de alta
significância para a Associação, especificando pormenorizadamente os motivos da convocação.

Solicitar licença do quadro social, com dispensa ou abatimento no pagamento das contribuições, por
ausência prolongada das localidades próximas da Associação, ou por motivos justificados, a juízo do
Conselho Diretor. Este dispositivo não se aplica a categoria de sócio contribuinte.

Tomar parte nas sessões da Assembléia Geral, e exercer os seus direitos de associado, na
confonnidade deste Estatuto:

Requerer ao Conselho Deliberativo a convocação de Assembléia Geral Extraordinária, em
docmnento assinado por 50% mais um dos sócios em gozo de seus direitos totais, especificando os motivos
da convocação.

TÍTULO-nv
DA ORGANIZAÇÃO DO CLUBE

CAPÍTULO I
ARTIGO 11° - A Associação realiza seus objetivos através dos seguintes órgãos:

a) Órgãos Superiores (Poderes),
Assembléia Geral ' '

Conselho Deliberativo

Conselho Fiscal

Conselho Diretor

b) Órgãos de Administração ,
Departamento de Administração
Departamento de Finanças
Departamento de Patrimônio
Departamento de Futebol Profissional
Departamento de Futebol Amador
Departamento Social, Cultural e Recreativo.
Departamento Jurídico
Departamento Médico

CAPÍTULO n
DOS PODERES DO CLUBE

ARTIGO 12° - A Assembléia Geral, do Conselho Deliberativo e o Conselho Diretor terão em sua
direção mu Presidente e mn Vice - Presidente, os quais serão eleitos como e com as atribuições previstas
neste Estatuto.

ARTIGO 13° - O Conselho Fiscal terá mn Presidente em sua direção.

ARTIGO 14° - No caso de vacância de presidência e/ ou vice - presidência de quaisquer dos poderes
proceder - se - a nova eleição para os citados cargos, nas fomias estatutárias, sendo que se o fato se der com
o Conselho Diretor, só será procedido eleição se ainda não houverem decorrido % (três quartos) do prazo
total do mandato.

1° - Os eleitos, nas últimas hipóteses, assim como os suplentes de modo geral, e.xercerão os cargos
pelo restante do mandato dos substituídos, ou nos demais casos, até que se proceda a nova eleição.

>píail
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T - Nas faltas ou impedimentos dos Presidentes, ou ainda, nos casos de vacância dentro do
final do mandato, as substituições serão realizadas da seguinte fonna:

1 - Na Assembléia Geral, pelo Vice - Presidente do Conselho Deliberativo, e na falta deste, pelo/
membro do Conselho Deliberativo, mais antigo como associado; j

2- No Consellto deliberativo, pelo Vice - Presidente e na falta deste, pelo sem membro mais antigo com
associado;

3 - No Conselho Diretor, Pelo Vice - Presidente e na Falta deste, pelo Presidente do Conselho
Deliberativo, ou seu substituto legal;
4 V No caso de vacância da Vice - Presidência do Consellto Diretor, no quarto fmal de mandato, o cargo
perntanecerá vago até o tennino daquele mandato.

ARTIGO 15° - Para o exercício dos cargos de Presidente e Vice - Presidente de qualquer dos
poderes, constituem condições de elegibilidade:

Achar -se em pleno gozo dos direitos sociais de sua categoria.
Pertencer às categorias a, b, d, f, ou e do capítulo I do artigo sétimo, deste Estatuto, pelo menos há 2

(dois) anos, computados isolados ou conjmitamente.
Preencher os demais requisitos previstos neste Estatuto;
Não exercer cargo de direção em associação congênere;
Não ter sido ptmido pelos poderes competentes nos 5 (cinco) anos anteriores à data da eleição;
Ser domiciliado e residente na cidade de Cachoeiro de Itapemirim. E. Santo, há pelo menos 5 (cinco)
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anos;

Ser de reconliecida idoneidade moral;

ARTIGO 16° - Os membros eleitos-(órgãos superiores) ou nomeados (órgãos administrativos) para
0 exercício de cargos ou funções em quaisquer dos poderes serão responsabilizados, por omissão, excesso de
mandato ou qualquer outra transgressão que pratiquem.

ARTIGO 17° - Os cargos e fimções são e.\ercidos em razão da qualidade de sócio e, 'assim,
substituem durante seu desempenlio, todos os direitos e obrigações inerentes à respectiva categoria social.

ARTIGO 18° - É "GRATUITO"' o exercício de cargo ou fmição em quaisquer dos poderes. sendo
vedado efetuar pagamento pelo exércício de qualquer atribuição de Diretoria.

ARTIGO 19° - A Assembléia Geral será composta pelos sócios maiores de 18 (dezoito) anos, em
pleno gozo de seus direitos sociais, observados as restrições contidas no presente Estatuto.

ARTIGO 20° - A Assembléia Geral remtir -se -á:

1 - Ordinariamente: há cada quatro anos na primeira quinzena de janeiro, para eleger os membros efetivos
do Conselho Deliberativo.

2 - Extraordinariamente:

a) Quando ocorrem as hipóteses necessárias previstas neste estatuto;
b) Quando se fizer necessário eleger novos suplentes.

ARTIGO 21° - Caberá à Assembléia Geral decidir das questões que forem suscitadas a respeito de
eleição dos membros do Conselho Deliberativo, ou questões relevantes sobre os asstuttos submetidos à sua
apreciação ou que tenliam sido de sua convocação.

ARTIGO 22° - A Assembléia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho Deliberativo ou
substituto geral, com antecedência mínima de (cinco) dias, fazendo -se a convocação por meio de edital
afixado nas dependências da Associação e publicada em Órgão de circulação da imprensa local ou de todo o
estado do Espírito Santo.
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ÚNICO - Em primeira convocação e Assembléia Geral constituir -se -á a presença de 1/3 (i
terço) dos associados e, em segimda convocação, com qualquer número, desigiradas para o mesmo dia conú
honorário e intervalos fixados no edital.

ARTIGO 23° - A Assembléia Geral Extraordinária só poderá ser convocada pelo Consellio
Deliberativo. /

ARTIGO 24° - A Assembléia Geral Extraordinária poderá decidir pela E.xtinção da entidade ou sua
fusão desde que convocada para tal fim, obedecendo aos critérios estatuídos no Artigo 22° e seu parágrafo
único.

ARTIGO 25° - A Assembléia Geral presidida e secretariada pelo presidente e secretario do
Conselho Deliberativo respectivamente.

ARTIGO 26° - Para que produza, de imediato, todos os efeitos a Assembléia Geral delegará poderes
a 3 (três) de seus membros para, e, seu nome, verificar as condições de elegibilidade dos sufragados para
membros do Conselho Deliberativo e aprovar a ata, assinando -a jmitamente com os componentes da mesa.

ÚNICO - Ctunpridos as fomialidades previstas neste artigo, o Presidente da Assembléia Geral,
remeterá ao Conselho Deliberativo a relação dos membros eleitos.

ARTIGO 27° - Os atos concernentes à convocação, remúão, abertura dos trabalhos, indicações de
escrutinadores e fiscais; os processos de eleição, votação, apuração de votos e lavratura da ata; a posse do
Presidente, Vice -Presidente e secretario; o encerramento da sessão e os demais assmitos coirelatos que não
tenliam sido expressamente regulados neste-Estatuto poderão ser regulamentos, em regimento próprio, cuja
elaboração, aprovação e modificação fica sob competência do Conselho Deliberativo.

ARTIGO 28° - As decisões .tomadas pelas assembléias Gerais são totahnente soberanas.

,  . CAPÍTULO-IV
DÓ CONSELHO DELIBERATIVO

ARTIGO 29° - O conselho Deliberativo, no exercício de sua alta missão, agirá como imediato
mandatário do quadro social, na solução dos assuntos de sua alçada.

ARTIGO 30° - Compõe -âe o Conselho Deliberativo de membros eleito efetivos e suplentes, todos
classificados entre sócios maiores de 18(dezoito) ano, em pleno gozo de seus direitos sociais, e que tenliam,
na forma do presente Estatuto, o direito de votar, e serem votados.

ARTIGO 31° Pelo menos 2/3 (dois terço) dos membros do Conselho Deliberativo se constituirão de
sócios que paguem contribuição mensal e sejam maiores de 18 (dezoito) anos.

ARTIGO 32° - Pelo menos 2/3 (dois Terço), dos membros do Conselho Deliberativo, se constituirão
dc sócios brasileiros natos.

ARTIGO 33° - Os membros do Conselho Deliberativo tomarão posse logo após ciunpridas as
formalidades estabelecidas pelo artigo 26°, deste Estatuto, podendo a reunião dc posse ser realizada no
mesmo dia, desde que o edital de convocação assim tenlia estabelecido e.xpressamente.

ARTIGO 34° - Os membros efetivos que faltarem a 5 (cinco) reimiões consecutivas, perderão
automaticamente o mandato, salvo justificativa apresentada e aceita pelo Conselho Deliberativo.

ARTIGO 35° - O Conselho Deliberativo reimir -se -á:
1 - Ordinariamente

Anualmente, em dezembro para: Aprovar a proposta orçamentária, por departamentos, para
o exercício seguinte, tendo o presente parecer técnico do Conselho Diretor, referente ao exercício anterior,
acompanliado do relatório contábil, louvando -se no parecer técnico do Conselho Fiscal.

Quadrienalmente, em Dezembro para: eleger o seu Presidente, Vice -Presidente e Secretário:
eleger o Presidente do Conselho Fiscal 4 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) supleittes, eleger o
Presidente e o Vice -Presidente do Conselho do Diretor, eleger o Presidente, Vice -Presidente, Secretario e
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Membros do Conselho de Desenvolvimento. As respectivas posses dos eleitos serão no mês de jam
seguinte à eleição, na data de ílmdação do clube.

Todos os meses para; discutir assuntos do earãter Geral o decidir pelo afastamento
quaisquer dos membros dos poderes da Associação.

2 - E.xtraordinariamente

a) Sempre que necessário, para tratar de assmitos de sua competência, não incluídos como matéria de
reunião ordinária e, ainda, cada vez que for necessário ou oportmio manter o Consellio Deliberativo a par
das diretrizes administrativas imprimidas pelo Presidente do Conselho Diretor, por sua solicitação.
b) Para eleger e empossar os seus Presidentes e Vice -Presidente, o Presidente e Vice —Presidente do
Conselho Diretor, o Presidente do Conselho Fiscal, o Presidente e o Vice Presidente do Conselho de
Desenvolvimento, a fim de completar o período dos respectivos mandatos nas hipóteses previstas neste
Estatuto.

ARTIGO 36° - O Conselho Deliberativo poderás ter o seu "Regimento Interno" para regular questões
não reguladas no presente estatuto, ou que dependem de regulamentação.

de
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ARTIGO 37° - Compete também ao Conselho Deliberativo.

a) Elaborar e reformar os regimentos complementares, deliberar sobre omissões e dirimir dúvidas
na mterpretação dos mesmos e do presente Estatuto;

b) Elaborar e aprovar, por votação, refonna do presente estatuto e colocar em fimcionamento
imediato os dispositivos da rcfórma;

c) Autorizar o Presidente do Conselho Diretor a proceder às despesas e.\tras-orçamentárias;
d) Deliberar sobre quaisquer transações de compra e venda, empréstmio, doação e pemiuta de

móveis e imóveis da Associação;-
e) Autorizar a criação de nojas fontes de rendas inclusive comerciais, industriais e outras, assim

como modificar as já e>dstentes;
í) Convocar os demais poderes pára poderes para reuniões conjuntas, para tratar de assmitos de

interesse da entidade;
g) Destituir o Conselho Diretor ou qualquer de setis membros, quando em sessão especialmente

convocada julgar que o mesmo não desempenlia as funções de acordo com as detennmações do
presente Estatuto. No'caso, é obrigatória a convocação do Presidente do Conselho Diretor ou
membro em questão pára que querendo, apresente a sua defesa.

h) Conferir os títulos de sócios Honorários e Beneméritos.

II - Por solicitação do Conselho Diretor e parecer técnico do Consellio Fiscal, pronmiciar -se -á sobre:
a) Aquisição hipoteca ou qualquer espécie de Ônus sobre os imóveis e outros bens pertencentes à

entidade;

b) Alienação dos imóveis da Associação.

III - Por eiicaminliamento ou solicitação do Conselho Diretor e parecer do Conselho de Desenvolvimento;
a) Deliberar sobre a criação ou extinção de departamentos, assim como, de atividades sociais ou

desportivas;
b) Autorizar a filiação ou desfiliação da Associação a entidades esportivas;
c) Estudar e aplicar a seus associados às penas de advertências, suspensão ou exclusão.

IV - Por solicitação do Conselho Diretor e com parecer técnico do conselho Fiscal;
a) Contrair empréstimo ou realizar outras operações de crédito;
b) Celebrar outros tipos de contratos que se constituem da natureza onerosa à Associação.

ARTIGO 38° - As deliberações do Conselho Deliberativo serão tomadas por maiores simples dos
presentes, no momento da votação, excluídos os casos em que são "Quorum Especial".

1" - As medidas de solução inadiável c que visam normalizar a administração, c.xccto que dependem
de Quonun Especial, poderão ser tomadas pelo Presidente do Conselho Deliberativo "ad referendimi" do



plenário, mediante solieitação do Presidente do Conselho Fiscal ou do Presidente do Conselho Diretor com
urgência devidamente justificada;

2° - O Presidente do conselho Deliberativo deverá comiuiicar ao plenário suas deliberações tomadas
"ad roforondiun", no prazo máximo do 5 (oinoo) dias.

ARTIGO 39° - É vedado ao Conselho Deliberativo reeleger o Presidente do Conselho Diretor para o
ténnino do período, inintemiptamente, ou seja por , mais de 4 (quatro) anos;

ÚNICO - O associado enquadrado neste artigo somente poderá retomar à Presidência dó Consellio
Diretor, após mn afastamento de 2 (dois) anos.

ARTIGO 40° - O Conselho Fiscal é o Órgão de inspeção e controle dos atos administrativos do
Conselho Diretor e seus membros serão escolhidos entre os sócios maiores de 18(dezoito) anos, em pleno
gozo de seus direitos sociais, e que preencham as condições prescritas no artigo 18 e suas alíneas, do
presente Estatuto, e terão mandato de dois anos.

ARTIGO 41° - Será composto de um Presidente, quatro membros efetivos e quatro suplentes, sendo
estes substituídos daqueles nos casos de vacância, obedecidas às mesmas condições prescritas para o
Conselho Deliberativo.

1° - Os membros efetivos e suplehtes do Conselho Fiscal não poderão fazer parte do Conselho
Diretor e Deliberativo.

2° Dentro do Prazo de 30 (trinta) dias, após efetivação do último suplente do Conselho Fiscal, as
vagas de suplentes serão preencliidos por eleição.

ARTIGO 42° - O Consellto Fiscal remtir -se -a:

I - Ordinariamente uma vez por mês; '
II -Extraordinariamente, sempre que necessário.

1° - As remiiões serão convocadas pelo seu Presidente e poderão também ser solicitados pelos
presidentes do Conselho Deliberativo e Diretor, por quaisquer de seus membros ou por metade dos membros
do Conselho Deliberativo, signatáriòs de requerimento devidamente justificado.
2° - O Conselho Fiscal só poderá funcionar com o mínimo de 3 (três) membros, sendo tun deles o Secretário.
3° - Perderá automaticamente o mandato o conselheiro que faltar a 5 (cinco) reimiões seguidas.

ARTIGO 43° - O Consellio receberá do Conselho Diretor até o dia 20 (vinte) de cada mês, o
balancete correspondente ao mês anterior, para o devido exame e fiscalização.

1° - O Conselho Fiseal apreciará o dociunento e tomará as devidas providências, de modo a restituí -Io ao
Conselho Diretor, dentro de 15 (quinze) dias, remetendo cópias ao Conselho Deliberativo.

ARTIGO 44° - No caso de serem encontradas irregularidades, o Conselho Fiscal deverá comimicar
ao Presidente do Conselho Deliberativo no prazo de 30(trinta) dias, apontando os responsáveis e sugerindo
as penalidades cabíveis.
Único - Em caso de omissão o Conselho Fiscal tomar -se -à totalmente responsável pela irregularidade
havida.

ARTIGO 45° - O Secretário do Conselho Fiscal será eleito por maioria de seus membros, em sessão
marcada logo após a posse dos membros.

CAPÍTULO vn
DO CONSELHO DIRETOR

ARTIGO 46° - O Conselho Diretor é por excelência o poder executivo e Administrativo do Clube. E
composto de mn Presidente e mn Vice -Presidente Geral, eleitos na fonna do presente Estatuto, e por Vice -
Presidente de Departamentos, estes nomeados e dentitidos pelo Presidente do Conselho Diretor.



ARTIGO 47° - Compete ao Conselho Diretor.
I) Dirigir e administrar a Associação, fazendo cumprir todas as disposições prescritas no presenti

Estatuto;
II) Remiir -se periodicamente para resolver os assimtos de sua competência;
III) Organizar os relatórios mensal e anual, balancete, balanço anual, bem como propostas di

doapoiiap gMrns "orçnmQntiirinEi. supaminhando -ne noa óri;8og'oompotontpq para oa davidoo fma;
IV) Elaborar Nonnni Intsmas de llinolonamento da Aiaoelaçfloi
V) Contratar Locação de imóveis da Associação ou para a Associação; obras dentro das respectivas

verbas orçamentárias; empregados, técnicos, atletas.
VI) Deliberar sobre: empréstimo das dependências da Associação; pedidos de reconsideração de

atos, requeridos, indicações e propostas fonnuladas pelos sócios, dentro das nonnas estatutárias; admissão
readmissão de sócios, obedecendo às nonnas estatutárias; movimentação do quadro de sócios de mn modo
geral; proposição de títulos de sócios remidos ao Conselho Deliberativo; impor as penalidades de sua
competência, podendo suspender até 30(trinla) dias qualquer sócio, que tenlia cometido falta gmve.

ARTIGO 48° - Caso o Presidente do Conselho Deliberativo tenlia que se afastar do cargo por
período superior a 30(trinta) dias deverá commiicar ao Conselho Deliberativo seu licenciamento, por prazo
superior a 90(noventa) dias.

Único - Em caso excepcional, poderá ser concedido pelo Conselho Deliberativo, mediante proposta
fundamentada novo período de licença.

ARTIGO 49° - As resoluções do Conselho Diretor só terão validade quando registrada em ata,
assinada por no mínimo a metade de seus membros, e encaminliada aos Conselhos Deliberativo e Fiscal.

Único - Perderá o cargo o diretor que faltar sem justificativa legal, a 3 (três) reuniões consecutivas ou
a 5 (cinco) alternadas. '

ARTIGO 50° - O Conselho Diretor reimir -se -á;
Ordinariamente luna vez por semana.
Extraordinariamente, sempte que necessário a critério do Presidente.

f,

Único - Na ausência do Presidente, caberá ao Vice -Presidente, seu substituto legal, presidir as
reiuiiões, o Vice -Presidente mais velho em idade.

CAPÍTULO - vm
DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO

A) DO PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR

ARTIGO 51° - Além das funções inerentes ao cargo e das que lhe são atribuídas em outros artigos,
compete ainda ao Presidente;

Representar a Associação nos atos de sua vida social c desportiva;
Dar posse ao Vice - Presidente que nomear no decorrer de sua gestão, após ser homologado

pelo Conselho Deliberativo.
Apor sua assinatura com a do Vice -Presidente de finanças em todos os cheques, ou delegar

por instrumento piiblico a quem deve faze -Io.
Autorizar por solicitação dó Vice - Presidente de Departamentos as despesas previstas nas

verbas orçamentárias.
Admitir, suspender c demitir fiuicionários.

Único - Todos os atos e deliberações pessoais do Presidente do Consellio Diretor, deverão ser
comimicados a este Conselho e registrados em ata, na primeira reimião que se fizer após o fato.

BI4
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B) DO VICE -PRESIDENTE GERAL

ARTIGO 52° - Compete ao Viee -Presidente Geral:

Substituir o Presidente em seus impedimentos;
Substituir o presidente em caráter temporário e ou definitivo, nos tennos do presente

Estatuto;
Representar a Associação juntamente com o Presidente, nos atos cívicos e esportivos;
Assmar documentos pelo Presidente, que dada à urgência requerida não possam ser

assinadas pelo mesmo.
C) DOS DEPARTAMENTOS DAS VICES -PRESIDÊNCIAS.

ARTIGO 53° - Aos diversos Departamentos compete planejar, organizar, executar, controlar,
promover as atividades e finalidades inerentes a cada qual.

I) Ao Departamento de Administração - todas as coimuiicações internas e externas, o
controle geral dos associados, a gerencia do pessoal, a compra, distribuição e
alienação do material.

II) Ao Departamento de finanças - a gerência de toda a receita e despesa da
Associação.

III) Ao Departamento de Futebol - a prática desse desporto, na forma do regulamento
especial, buscando mn bom desempenlio em todos os setores.

Único - O Departamento de Futebol procurará dar especial atenção aos atletas juvenis,
infamo -juvenis e escoiinhas, mantendo para tanto uma estrutiu-a eficaz, coordenada pelo
Vice -Presidente do Departamento.

IV) Ao Departamento de Esportes Amadores — a prática de todos os desportos amadores
na Associação, inceiitjvando principalmente os esportes Olímpicos.

V) Ao Departameitto Médico - os ser\dços concernentes à assistência médica -
odontológica dos atletas, opinando sobre condições físicas dos candidatos a pratica
do esporte, e ainda assistência médica e odontológica dos fimcioitários da
Associação.

VI) Ao Departamento Jurídico-- todos os interesses legais, emitindo pareceres e dando
assistência jtnídica à Associação, em juízo ou fora dele, por delegação do Presidente
do Conselho Diretor.

ARTIGO 54° - As atribuições de cada Departamento serão objeto de elaboração do organograma
próprio, pelo titular do cargo que ocupa.

ARTIGO 55° - O Presidente do Conselho Diretor poderá solicitar ao Coitselho Deliberativo a
criação de tuna ou mais Vice -Presidências executivas, se achar que o fato é relevante para o bom
desempenlio de sua administração.

Único — O Presidente do Conselho Diretor poderá ainda solicitar do Conselho Deliberativo o não
preenchimento de uma ou mais Vice -Presidências Departamentais.

TÍTULO V
DAS ELEIÇÕES

ARTIGO 56° - As eleições para os cargos eletivos da Associação serão feitas por meio de cliapas
devidamente registrada no Conselho Deliberativo por intennédio do Departamento de administração, com
antecedência minima de 10 (dez) dias.

1° - De cada chapa constará lun niunero de candidatos - correspondente aos membros titulares e
respectivos suplentes.
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2° - As ohapos paro os carsos olotivo» sorão mimoradas oronoloBioamento polo Dopartamonto;]
Adiiiinistração à medida que forem feitas as inscrições.
3° - As cédulas serão rubricadas pelo Presidente da mesa receptora e fornecidas ao associado im
da votação, que nela escreverá o nmnero da chapa de sua preferência, em cabine indevassável.

ARTIGO 57° - Os candidatos para os cargos eletivos deverão registrar -se no Departamento de
Administração, apresentando:

a) Dociunento comprobatório de Maioridade.
b) Atestado firmado pelo Conselho Diretor, de não ter sofrido pena disciplinar na Associação,

desde a sua admissão.

c) Prova de estar quites com a Associação.

Único - Verificado qualquer impedimento ou incompatibilidade, depois do candidato eleito, ficará
suspenso o c.xcrcício de seu mandato até o julgamento pelo Conselho Deliberativo.

ARTIGO 58° - O ConseUto Deliberativo baixará regularidade adicional para a realização das
eleições com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

TÍTULO - VI
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 59° - O Conselho Diretor colocará à disposição do Conselho Deliberativo, bienalmente,
trinta dias antes da data fixada para a eleição,^ uma relação nominal dos sócios que preencherem as condições
de elegibilidade para vários carjgos eletivos.

ARTIGO 60° - A Legislação., esportiva vigente no pais será rigorosamente observada pela
Associação, e bem assim as resoluções do Conselho Nacional de Desportos e das entidades a que estiver
filiada.

ARTIGO 61° - É expressamente proibida sob pena de eliminação dos infratores, quaisquer
manifestações de caráter política no recinto4a sede social de Associação.

ARTIGO 62° - Sempre que ocorrer refonna ou alteração no Estatuto da Associação, o Conselho
Diretor terá o prazo de até 30 (trinta) dias para providenciar o que for detenninado.

Parágrafo Único - A entidade manterá os seguintes livros; Livros de presença das reuniões e
assembléias. Livro de atas das remiiões e assembléias, Imos fiscais e contábil e demais livros exigidos pela
legislação.

ARTIGO 63° - Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pelo Conselho Deliberativo.

CAPÍTULOII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

ARTIGO 64° - A contar da data da regularização deste Estatuto, perante todas as Entidades,
inclusive publicação do mesmo no Diário Oficial, os componentes da Associação terão 30 (trinta) dias para
adaptar-se aos mesmos.

ARTIGO 65° - Os Regulamentos Internos, dos Podcrcs da Associação serão elaborados pelos
respectivos órgão e apresentados ao Conselho Deliberativo, adaptados ao presente Estatuto no prazo de 60
(sessenta) dias de sua Vigência.
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ARTIGO 66° - A Associação, somente poderá ser dissolvida em caso de dificuldades com
preenchimento de suas finalidades, pelo fato, pelo menos quatro quintos (4/5) dos presentes e mediante
(três) Assembléias Sucessivas especialmente convocadas para esse fim. Com intcr\'alo mínimo de 48 horas
de mna para outra.

Parágrafo Único - Uma vez extinta, os bem moveis e imóveis serão doados para mna instituição
filantrópica deste mmiicípio.

ARTIGO 67° - Este Estatuto, Regulamentos e Regimentos da Associação serão transcritos em livro próprio,
digitado e encadernado.

Em seguida foi procedida eleição e posse dos diretores e esteve presente para a votação os Srs. José Mario
Ribeiro, Gilson Rodrigues Malhães, Hildomar Machado, Roberto Fernandes de Souza, Carlos Augusto
Ferreira da Costa, Leandro Ferreira Ribeiro, Atílio Cassiano, Romildo Duarte Nvmes, Jorge Zava, Olimio
Martins de Souza, Sebastião Ferreira da Costa,^Adelino Zava, Franscisco Jose da Fonseca, Lauro Ferreira da
Costa e José Carlos Delprete, foram indicados os nomes dos senliores para assmnirem os seguintes cargos;

01) Presidente
02) Vice - Presidente
03) Secretario Geral
04) Primeiro Secretario
05) Segimdo Secretário
06) Primeiro Tesomeiro
07) Segimdo Tesoureiro
08) Presid. Consellio deliberativo
09) Suplente Consellro Deliberativo
10) Suplente Conselho Deliberativo
11) Presidente Conselho Fiscal
12) Suplente Conselho Deliberativo'
13) Suplente Consellro Deliberativo
14) Suplente Conselho Deliberativo
15) Diretor Social

José Mario Ribeiro

Gilson Rodrigues Malliães
Hildomar Machado

Roberto Fernandes de Souza

Carlos Augusto Ferreira da Costa
Leandro Ferreira Ribeiro

Atílio Cassiano

Ronrildo Duarte Nmies

Jorge Zava
■Olimio Martins de Souza
Sebastião Ferreira da Costa
Adelino Zava
Franscisco Jose da Fonseca
Lamo Ferreira da Costa
José Carlos Delprete

Para compor a diretoria de quatro anos, confomie dispõe o estatuto da referida associação, secretariando a
assembléia Sra. Hildomar Machado, fez leitura do Estamto fazendo ver aos presentes a necessidade da
escolha do presidente c diretores da forma a atender o estatuto. Foram indicados c acolliidos por
Unanimidade os nomes dos Srs. José Mario Ribeiro e Gilson Rodrigues Malliães, que dirigirão á
ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBOL CLUBE por quatro anos consecutivos.
Todos aceitando suas indicações e comprometendo-se a obedecerem integralmente o Estatuto Social. Nada
mais havendo a tratar a assembléia foi encerrada as Vinte e uma horas e quarenta minutos, cuja ata foi por
mim regida Hildomar Machado, e pelos demais pessoas presentes, ficando todos cientes.

Cachoeiro de Itapemirim, ES., 03 de fevereiro de 2003.

Presidente
^  José Mario Ribeiro ^

/icc - Presidente
Gilson Rodrigues Malhães
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Secretario Geral

Hildomar Machado .

Primeiro Secretario

Roberto Fernandes de Souza

Segundo Secretário

Prüueiro Tesoureiro
Leahdío Ferreira Ribeiro

nnKrvin^uD

PHAí.
?p

?l\

Segundo Tesoureiro

Presid. Conselho Deliberativo
Romildo Duarte Nunes

..4LJ^>nCL^^-Í^:r2^à^
uplcntc Conselho Deliberativo

Jorge Zava

QXumi 0Í\J^ ' rnJO—QX»
Suplente Conselho Deliberativo
^ QHmioJdartins de Souzíy /O n /
C» (IaT,^ V ̂

Presidente do Consellro Fiscal
Sebastião Ferreira da Costa

. PLcuJ fí l/fl" _
Suplente Conselho Fiscal

Adelino Zava

Suplente Conselho Fiscal
Fraiiseiseo Jose da Fonseca

Suplente Conselho Fiscal
Lauro Ferreira da Costa

/T>>í^yí^
"  Diretor Social

José Carlos Delprete
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ãAta da Assembléia Ordinária da Así

Esportiva Alto independência (Projeto
Primeiro Mundo), realizada em quatro de outu^srSè
dois mil e sete, no qual estavam presentes? José
Mario Ribeiro; Gilson Rodrigues Manhães; Hildomar
Machado; Roberto Fernandes de Souza; Carlos
Augusto Ferreira da Costa; Leandro Ferreira Ribeiro;
Atílio Cassiano; Romildo Nunes; Jorge Zava, Olímpio
Martins de Souza; Sebastião Ferreira da Costa;
Adelino Zava; Francisco José da Fonseca; Lauro
Ferreira da Costa ; José Carlos Deipreti; João Bosco
Martins Sodré; Mário Cezar do Nascimento Moreira;
Valdiana Luciano Almeida; Paulo César de Almeida;
José Natalino de Almeida; Marta Nicoiau dos
Santos; Zélia Pereira Leite; Mario Derli Castelo
Branco Velha; Eliane Batista de Sá; Sebastião
Gpmes; Joenio de Oliveira e Marta Rosseto Rubim.
Tendo como objetivo apreciar e deliberar sobre os
seguintes assuntos; 1) Eleição da nova diretoria. 2)
Alteração no estatuto. Após apreciação dos
membros da diretoria presente, ficou deliberado o
seguinte: a) Que seja realizada as alterações do Art.
35, parágrafo 2° do Estatuto para, eleger o
Presidente, Vice-Presidente e Secretário Geral;
eleger os três (3) membros efetivos do Conselho
Fiscal, sendo um diretor e eleger mais dois (2)
suplentes do Conselho Fiscal; eleger o Primeiro
Tesoureiro e o Segundo Tesoureiro e eleger o
Diretor Social, e Diretor de Esporte, b) Que seja
realizada a eleição da nova diretoria em
conformidade com a alteração do Art. 35 do estatuto



OS \

da entidado. Em seguida foi feita a eleição dai
diretoria, ficando assim composta: Presidente
Mario Ribeiro, Vice-Presidente Marta Nicolao^
Santos, Secretário Geral João Bosco Martins SÓdré,
Primeiro Tesoureiro Marta Rejane Profeta Moreira,
Segundo Tesoureiro Aurinete Estevão Costa, Diretor
do Conselho Fiscal Mário Cersar do Nascimento
Moreira, Zélia Pereira Leite e Valdiana Luciano
Almeidã, Suplente do Conselho Fiscal, Paulo César
de Almeida e Marta Rosseto Rubim. Diretor Social
Eliane Batista de Sá e Diretor de Esporte Sebastião
Gomes.

Nada mais havendo para ser tratado e deliberado,
foi encerrada a presente reunião às 21FI30m, cuja
ata foi por mim, Hildomar Machado (Secretário
Geral), digitada e^s^inada pelo presidente.

X
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DECLARAÇÃO

Declaro para fins de registro, que. a diretoria eleita em 04/10/2007, da
Associação Esportiva Alto Independência Futebol Clube com mandato do dia
04/10/2007 ao dia 04/10/2011, é composta pelos seguintes membros:

Presidente; José Mário ribeiro
Estado civil: Casado Nacionalidade: Brasileira
C.l. n°. 2.318.610 CPF: 480.372.577-20

Endereço: Rua Virgilio Gabriel, 42 - Alto independência-C. de itap.-ES

Vice-Presidente: Marta Nicolao dos Santos

Estado Civil: Casada Nacionalidade: Brasileira

C.l. n°.866.947-ES CPF: 952.272.534-20

Endereço: Rua Juvenal Rodrigues dos Santos, 26-Agostinho Simonato-C.de
Itap.-ES

Secretário Geral: João Bqsco Martins Sodré
Estado Civil: Casado Nacionalidade: Brasileira
C.l. n°. 017212141-0 CPF: 250.957.737-91
Endereço: Rua Euthimio <;los Anjos, 2-lndependencia-C.de Itap-ES

Primeiro Tesoureiro: Marta Rejane Profeta Moreira:
Estado Civil: Viúva Nacionalidade: Brasileira
C.l. n°. 271.112 CPF: 376.721.267-68
Endereço: Rua Marcionilio Alves, 7 - Gilson Carone-C.de Itapemirim-ES

Segundo Tesoureiro: Aurinete Estevão Costa:
Estado Civil: Casada Nacionalidade: Brasileira
C.l. n°. X X X X X CPF: 103.863.687-67
Endereço: Dijalma Manoel da Silva,40 - Gilson Carone-C.de Itap.-ES

Diretor do Conselho Fiscal: Mário César do Nascimento Moreira
Estado Civil: Casado Nacionalidade: Brasileira
C.l. n°.890.344 CPF: 903.906.367-20
Enderèço: Rua Julita de Moraes da Silva,14-Zumbí-C.de itap-ES

Conselheiros fiscal:
Zélia Pereira Leite
Estado Civil: Nacionalidade: Brasileira
C.l. n°.xxxxxx CPF: 522.851.117-20
Endereço: Rua Nadir Machado de Souza, 7-Alto independéncia-C.de Itap-ES

Valdiana Luciana Almeida
Estado Civil: Nacionalidade: Brasileira
C.l. n°. X X X X CPF: 106.940.407-11
Endereço: Rua Natalil Marcos, 5-Gilson Carone-C.de Itap.-ES
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01-Hildomar Machado
02-José Mario Ribeiro
03-Aurin0te Estevão Costa
04-Marta Nicolao dos Santos
05-Eiiane Batista de Sá
06-Paulo César de Almeida
07-Marta Rejahe Profetã Moreira
08-Sêbastião Gomes
09-Cleusa Paradella
.10-Quezia Rocha Samuel
11-Rosângela Barboza
12-Eliane da Conceição Vargas
13-Delma Paes Santos
14-Deiulda Martins Calas^ana
15-Maria Helena Bózio
16-Ana Claudia de Andrade Oliveira
17-Ana Claudia J. da Silva
18-Silvana dos Santos
19-Adelia dos Santos Amorim
20-Lauro Ferreira
21-Aldeei Silva
22-Amantina da Silva Oliveira
23-Aléssandro Leitão
24-Marlene de Souza César
25-DiegD de Paula
26-Maria Auxiliadora Ferreira Moreira
27-Pollyana Grillo Marcelino
28-Joãó eraldo Silva
29-Beatriz Martins
3P-Dolglas Ladisiau Silva
31-Jonathan Assad ,
32-Marco B. Silva
33-Edson Ângelo de Oliveira
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Receita Federai

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa'Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB
a sua atualização cadastral.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMEFiO DE INSCRIÇÃO

05.895.882/0001-14

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

04/09/2003

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO ESPORTIVA ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBOL CLUBE

TÍTULO DO ESTABELEOMENTO (NOME DE FANTASIA)

ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBOL CLUBE

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINQPAL
93.12-3-00 - Clubes sociais, esportivos e similares

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA

LOGRADOURO

VIRGILHO GABRIEL
NUMERO

S/N

COMPLEMENTO

CEP

29.306-762

BAIRRO/DISTRITO

ALTO INDEPENDÊNCIA
MUNICÍPIO

CACHOEIRO DE rFAPEMIRIM

UF

ES

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

04/09/2003

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPEOAL DATA DA SITUAÇÃO ESPEQAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.005, de 08 de fevereiro de 2010.

Emitido no dia 14/04/2011 às 12:29:20 (data e hora de Brasília).

Voltar

1 de 2 14-04-2011 12:2
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

Secretaria da Receita Federai do Brasil

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO ESPORTIVA ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBOL CLUBE

CNPJ: 05.895.882/0001-14

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as
contribuições previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas
em Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Intemet,
nos endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n^ 3, de 02/05/2007.
Emitida às 12:23:39 do dia 14/04/2011 <hora e data de Brasília>.

Válida até 11/10/2011.

Código de controle da certidão: E391.9586.08E7.80DB

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1 de 1 14-04-2011 12:2
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Estado do Espírito Santo
Secretaria de Estado da Fazenda

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual
MOD.2

Certidão N° 2010317922

Identificação do Requerente: CNPJN® 05.895.882/0001-14

Certificamos que, até a presente data, não existe débito contra o
portador do Cadastro de Pessoa Jurídica acima especificado, ficando
ressalvada à; Fazenda Pública Estadual o direito de cobrar quaisquer
dívidas que venham a ser apuradas.

Certidão emitida via Sistema Eletrônico de Processamento de

Dados, nos termos do Regulamento do ICMS/ES, aprovado pelo Decreto n°
1.090-R, de 25 de outubro de 2002.

Certidão emitida em 08/10/2010, válida até 06/01/2011.

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada via intemet
por meio do endereço www.sefaz.es.gov,br ou em qualquer Agência da
Receita Estadual.

Vitória, 08 de Outubro de 2010.

Autenticação eletrônica: 23161.8A90.0D387

http://intemet.sefaz.es.gov.br/agenciavirtual/area_publica/cnd/impressao.... 8/10/2010
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- Certidão Negativa de Débitos Váüda,

Validação

Val.ciação às Certidão Negativa de Défeíío e Cert aão Pcs:t.va coti Efeito de Negativa

CPF/CNP3: r

Número da Certidão: T

i Enviar

Governo do fetado do Espínto Santo
SecretarB de Estado da Fazenda

Certidão Negatíra cte Débitos Válida.

CerticSo N®:

CNPJ:

Data de Emissão:

Válida Até:

Autenticado Eletrônica:

Data da Validação:

2010317922

05.895.882/0001-14

08/10/2010

06/01/2011

23161.8A^.0D387

08/10/2010

Cc?/rísW scoa^oí O Sscrsíarts íí<=í SsTadc da Fa2ôr.c«> tío Es^frite ̂ nío
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csts págipa demorou 0,235 segucdos psfs earecsr
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Certidão Negativa de Debito
Page 1 of1

fitüNSSTÉRiO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasii

CERTIDÃO NEGATIVADE DÉBITOS RELATIVOS ÀS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS
E AS DE TERCEIROS

N° 167412010-07001040

StEBOlIS.UBe'^^ esportiva ALTO INDEPENDÊNCIA
CNPJ: 05.895.882/0001-14

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever
q^uaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima

®  ® certificado que não constampendências em seu nome relativas a contribuições administradas oela

^ ̂ »õs
Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas

contribuíS^L^ví'"^'^^"^^^ contribuições previdenciárias e às
nAi r ~ f clevidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas emDAU, nao abrangendo os demais tributos administrados pela RFB e as
demais inscrições em DAU, administradas pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), objeto de Certidão Conjunta PGFN/RFB.

3S finalidades previstas no art 47 da Lei n°8,212 de 24 de julfio de 1991, exceto para* c 'f / ua Lei n

- averbação de obra de construção civil no Registro de Imóveis-
redução de capital social, transferência de controle de cotas de

sociedade limitada e cisão parcial ou transformação de entidade ou de
sociedade sociedade empresária simples;

ãrtoíi í firrria individual ou de empresário, conforme definido pelo
!l- 1 ̂  "'0-406, de 10 de Janeiro de 2002 - Códiqo Civilextinção de entidade ou sociedade empresária ou simples.

foi^2iS° certidão_está condicionada à finalidade para a qualfoi emitida e a verificação de sua autenticidade na Internet no
endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>. '

™  PGFN/RFB n» 01, de

Emitida em 02/09/2010.
Válida até 01/03/2011.

Certidão emitida gratuitamente.

Atençãoiqualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://www010.dataprev.gov,br/CWS/BIN/cws_mv2.asp?COMS BIN/SIW_Contexto=... 2/9/2010
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CAIXA .^CONÓ'^-;CA FED^^RAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 05895882/00Cl-14
Razão Social: associacao esportiva alto independência futebol

CLUBE

Mome Fantasia:ALT0 independência, .futebol clube
Endereço; R virgiuo gabriel sn / nossa senhora apare /

CACHOEÍRO DE ITAPEMIRIM /ES/ 29306-762

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada €ncontra=se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 02/09/2010 a 01/10/2010

Certmcaçâõ Número; 2010090209572476461160

Informação obtida em 02/09/2010, às 09; 57-.24.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa-
wvvvv.caixa.gov.br

jo>

htíps;//webp.caixa.gov.br/Empresa/Cif/Crf/FgeCFSImpriinirPapel.asp?VAPJ>e;ssoaMatri... 2/9/2010
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO ESPORTIVA ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBOL CLUBE
CNPJ: 05.895.882/0001-14

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se
exclusivarnente à situado do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as
contribuições previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em
Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n^ 3, de 02/05/2007.
Emitida às 10:45:27 do dia 04/08/2010 <hora e data de Brasília>.
Válida até 31/01/2011.

Código de controle da certidão: BD34.5337.A347.B683

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



■'Crtidão Negativa
Page 1 of 1

Prefeitura """'cipal de Cachoeiro de Itapemirim
Estado do Espirito Santo

Secretaria Municipal da Fazenda
Certidão Negativa de Débitos N» 8994S

CLUBt

que ate a presente data não constan, déb,4 ̂ gistíados n^o

da Lei Municipal N- S.394 de 27 de dezembro draoííl ° qi^iso 151
Certidão válida até 03/10/2010.

http://www.cachoeío.2'^ov°^^ confirmada via internet através do site:

Imprimir Fechar
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Èí" /! ^ K

Estado do Espírito Santo
Secretaria de Estado da Fazenda

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual - MOD. 2

Certidão N° 2010241507

Identificação do Requerente: CNPJN" 05.895.882/0001-14

n A que, até a presente data, não existe débito contra o portador doCad^tro de Pessoa Jurídica acma especificado, ficando ressalvada à; Fazenda Pública
Estadual o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas.

Certidão emitida via Sistema Eletrônico de Processamento de Dados, nos termos

200?^ ICMS/ES, aprovado pelo Decreto n° 1.090-R, de 25 de outubro de

Certidão emitida em 04/08/2010, válida até 02/11/2010.

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada via intemet por meio do
endereço www.sefaz.es.gov.br ou em qualquer Agência da Receita Estadual.

Vitória, 04 de Agosto de 2010.

Autenticação eletrônica: 096F1.89C4.09CF3

httD://Íntemet.Sefa7.es.POV.hr/fl£renr.invÍTtiial/nrpn A /Ci ̂ ^r\^ r\



Certidão Negativa l^age i Ot 2

y

Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim
Estado do Espírito Santo

Secretaria Municipal da Fazenda

Certidão Negativa de Débitos N<^ 93214

Nome: ASSOC. ESPORTIVA ALTO INDEP. FUTEBOL CLUBE
CNPJ: 05.895.882/0001-14

Ressalvado o direito da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim
cobrar a qualquer

tempo dívidas de sua responsabilidade que venham a ser apuradas,
certificamos

que até a presente data não constam débitos registrados no CNP3 acima
Indicado.

Certidão emitida às 15:20:02 h do dia 08/10/2010 (hora e data de Brasília),
via sistema

eletrônico de processamento de dados, em conformidade com o disposto no
artigo 151
da Lei Municipal No 5.394 de 27 de dezembro de 2002.

Certidão válida até 07/12/2010.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet através do
site;

http://www.cachoeiro.es.gov.br

http;//www.cac]ioeiro.es.gov.br: 8090/ZII/servlet/ZII?vudTipoDocum=2... 8/10/2010
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão Social:

05895882/0001-14

ASSOCIACAO ESPORTIVA ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBOL
CLUBE

Nome Fantasia:ALTO independência futebol clube
PnHororn- R VXRGIQO GABRIEL SN / NOSSA SENHORA APARE /cnuerevu. CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM / ES / 29306-762

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 08/10/2010 a 06/11/2010

Certificação Número: 2010100S15073266050468

Informação obtida em 08/10/2010, às 15:07:32.

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https;//webp.caixa.gov.br/Empresa/Crf^Crf^geCFSImprmiirPapel.asp?V... 8/10/2010



Associação Esportiva Alto Independência - Projeto Molecada
Primeiro Mundo

ATESTADO

A Diretoria da Associação Esportiva Futebol Clube do Alto Independência, ATESTA
que a entidade possui capacidade de garantir o atendimento compatível com os
princípios da E.C.A. no projeto Molecada Primeiro Mundo - escolinha de futebol que
atende 87 crianças de 05 a 17 anos, nos bairros Gilson Carone e Alto Independência,
nesta cidade e tem como objetivo;

# Desenvolver a prática esportiva nas crianças, contribuindo para sua proteção e
Inserção na comunidade, a inclusão social e a formação de cidadãos conscientes de
seus direitos e deveres na sociedade e melhorar a qualidade de vida da comunidade.
# Proporcionar às crianças e adolescente o desenvolvimento adequado da atividade
física, focado na coordenação motora, agilidade, flexibilidade, rapidez de raciocínio,
interagindo com a escola, família e comunidade.

# Proporcionar às crianças o conhecimento técnico, tático disciplinar e solidário.
# Oportunizar o desenvolvimento físico, psicológico e social, de maneira saudável,
orientada e com acompanhamento técnico.

# Desenvolver nas crianças uma visão coletiva, despertando o espírito de equipe,
companheirismo, responsabilidade, respeito e valorização ao próximo, união e
compromisso através da educação e do esporte associados à vida familiar e
comunitária.

# Promover a cidadania com a participação das crianças juntamente com as famílias.
Buscando o desenvolvimento e formação social das crianças, através da prática

desportiva, seguida de apoio à escolaridade, alfabetização de adultos e inclusão digital
juntamente com suas famílias.

Por ser verdade, atesto o presente.

Cachoeiro de Itapemirim, 05 de agosto de 2010

associação esportiva alto
.-vuíiy independência

José Mário Ribeiro - Presidente FUTEBOL CLUBE
(PROJETO MOLECADA !• MUNDO)

fhj õ' Á
,■ 7 «esidcnte—



Associação Esportiva Aito Independência - Projeto
Molecada Primeiro Mundo

HISTORIA DO PROJETO

A partir de 1991, comecei a treinar as crianças no campo de Itaici, distrito de
Muniz Freire com aproximadamente entre 25 a 30 crianças. Os jogos eram
realizados nos campos vizinhos e as crianças e os acompanhantes eram
levados numa picep-up do vizinho sem a mínima segurança durante dois anos.

Em 25 de agosto de 1993, resolvi me mudar para Cachoeiro de Itapemirim e
continuei trabalhando com as crianças no campo de areia no bairro São Luis
Gonzaga, sendo os torneios aos sábados e domingos durante dois anos.

Mudei-me novamente em 1995 para o bairro Alto Independência e iniciamos os
treinamentos no campo do mineirinho com um time de camisa e o outro sem,
durante um ano. Neste mesmo período surgiu o capitão Sodré querendo treinar
seus filhos. O mesmo conheceu o projeto e se interessou em ajudar,
conseguindo os primeiros jogos de coletes.

A partir daí, o capitão conseguiu os uniformes completos, e pedimos doações
de pães para as crianças em dias de jogos e transporte, sendo o ônibus cedido
pela prefeitura municipal e o motorista remunerado com R$1,00 (um real) de
cada criança e contribuição financeira minha para completar a diária do mesmo
e começamos a disputar campeonatos. Assim foi durante sete anos.

Em 2003 resolvemos registrar a escolinha de futebol como Associação
Esportiva Futebol Clube Alto independência e Projeto Molecada Primeiro
Mundo. Tínhamos a participação de quarenta crianças na idade de 05 a 17
anos e depois foram saindo para outros times como: Basiléia, Grêmio,
Itabirense, etc.

Nesse período tivemos algumas dificuldades em disputar campeonatos por
causa da saída de alguns, daí fui convidado para continuar o projpto no Bairro
Gilson Carone, porém enfrentando as mesmas dificuldades com o transporte,
lanche para as crianças e sempre custeando uma parte com meus recursos
financeiros.

Através da Eunice do correio, conheci a Célia, funcionária da Rochativa e foi
quando tive o apoio da instituição no projeto. Sem esta ajuda seria impossível
levar este trabalho adiante.

Atualmente, a escolinha trabalha com 80 crianças na idade entre 05 a 17 anos
com o esporte nas modalidades de futebol e futsal masculino e ferninino. Hoje,
tenho alguns voluntários que me ajudam a cuidar das crianças em dias de
jogos.

A escolinha está com a documentação regularizada e ainda necessitando de
recursos externos para continuidade do projeto.



i' José Mario Ribeiro

Presidente

CNPJ: 05.895.882/0001-14
Rua Virgilho Gabriel 41 - Bairro Alto independência
CEP. 29.306-762 Cachoeiro de Itapemirim-ES

Fone; 3518-2383/9922^060
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CARTÓRIO DALLA BERNARDINA

CARTÓRIO DE REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS

DA COMARCA DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - 2® ZONA

RAFAELA SCHWANZ DALLA BERNARDINA

OFICIAL DE REGISTRO

Praça Jerônimo Monteiro, N° 57, Saia 206. Ed. San Pabio, Centro, Cachoeiro de Itapemirim - ES, CEP 29.300-170
TEL/FAX (28) 3522 7797

Vi

CERTIFICA, que atendendo pedido verbal da parte interessada, e revendo os livros e arquivos existentes nesta
Serventia, destinados ao REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS, sob minha guarda e responsabilidade, dentre
eles verifiquei haver os atos constitutivos da "ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBOL CLUBE",
originariamente registrado no Serviço Notarial e Registrai - 19 ofício / lâ Zona desta Comarca, sob o n? 885 de
ordem - Livro A, em 21 (vinte e um) de agosto de 2003 (dois mil e três) e, posteriormente transferido para esta
Serventia sob o n9 88 de ordem - Livro A, em 21 (vinte e um) de julho de 2008 (dois mil e oito), tudo conforme
disposições constantes da Resolução n9 053/2006 do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo
comprovado pelas fis 01 à 13 anexas à presente certidão. O referido é verdade e dou fé.///////////////////////////

A presente Certidão é válida por 30 (TRINTA) dias a paid^ria data de
IV do artigo 19 do Decreto n9 9,3.740, de 09 de setembro de 1986. oue rp...l.»,enta a Lei n9 7 ti..

as

e

Cachoeiro de

mi

^  de abril de 2011 (dois mil e onze), às 13:10 (treze horas e dez
lias Fonseca) Escrevente, digitei. -//////////////////////////////////////////////

T/óe

/-
7X7/

f  /
-s

ace

\ s

WOn

sh

ov»
ncki

gsíçao

r

r.:r

^®;Ív;AÀWí77459:

'-rtí no : M
ESTA CERTIDÃO SO E VÁLIDA NO ORIGINAL SEM RASURAS OU EMENDAS

ESTA CERTIDÃO SÓ SE REFERE AO (S) NOME (S) E AOS NÚMEROS NELA INTEGRALMENTE G '
ABRANGENDO NOMES DIFERENTES. AINDA QUE PRÓXIMOS, SEMELHANTES OU RESULTANTES DE ERROS DE GRAFIA,
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ESTATUTO: Protocolo: 2.170'.

ESTATUTO SOCIAL ASSOCIAÇAO ESPORTIVA ALTO INDEPENDÊNCIA FUTEBC),L
TITULO I DO CLUBE E SEUS FINS ARTIGO 1° - A Associação Espor.tivaí|^|t'J
Independência Futebol Clube fundada em 03 de fevereiro de ZOOJtós^
cidade de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espirito Santo, com sede >^a\^
Rua Virgilho Gabriel, s/n° - Bairro Alto Independência, Cachoeiro
Itapemirim - Espirito Santo, é uma sociedade civil, constituída por
tempo indeterminado, com personalidade jurídica distinta da de seus
associados, os quais nâo respondem, solidária ou subsidiariamente,
pelas obrigações contraidas pela associação. ARTIGO 2° - A finalidades
da Associação consistem em: a) Fornecer apoio e assistência aos
assõciadòs, colaborando na difusão da pratica de esportes em geral,
especialmente, o. futebol de campo e de quadra, em séus "essociados; b)
Filiar-se à liga desportiva de Cachoeiro de Itapemirim, Associação de
Futebol de Cachoeiro de ' Itapemirim; c) Proporcionar diversões de
caráter Educativo, Social, . " Cultural e Recreativo; d) - Promover
atividades de caráter Assist.éncial, Educacional, Filantrópico, tudo sem
fins lucrativos; e) O despoirtq- amadorista será incentivado, sendo
obrigatório a práticas de pelo "^infinos três modalidades de desportos
considerados. Olímpicos pelo. órgão.^' .Mundial competente; f) Ter como
categorias de base que são, fraldinha>y'dentinho mirim e infantil, todos
amadores, e garotos carentes, sem a ■ mínima condição para pagar
mensalidades e também o seu material', .paíçá' treinos e jogos. Está

'  ■ ' J'"Associação trabalhará preferencialment,e .oóm "garotos carente em suas
escolas de futebol; g) Desenvolver e prómover cursos de capacitação e ^
atualização profissional para os associados membros; h) Realizar
interface com as demais organizações de futebol e esportes amador; i)
Realizar interface com o setor empresarial e governamental; j) Realizar
interface com as demais instituições do Terceiro Setor. ARTIGO 3° - A
fim de cumprir as suas .finalidades, esta instituição poderá firmar
convênio, contratos, termos de parceria, termos de cooperação a'
axticular-se de forma conveniente, com órgãos ou entidades públicas a
privadas, assim como, com empresas, beneficiando-se das legislações
existentes,, na obtenção de recursos para o seu desenvolvimento a
desenvolvimento de seus membros. TÍTULO -.11 DAS CORES DISTINTIVAS E
UNIFORMES - ARTIGO 4° - "As "cores de associação são vermelho, branco a
azul. ARTIGO 5° - O uniforme é na cor vermelho, branco e azul. ARTIGO

6° - A associação possui dois uniformes oficiais; camisa nas cores,
vermelho, branco e azul, calção branco e vermelho e melões vermelho, a
o outro uniforme com camisa nas cores vermelho e azul, calção branco a
vermelho os melões vermelho. TÍTULO - III DO QUADRO SOCIAL CAPÍTULO I
DE SUAS CATEGORIA ARTIGO 7° - O quadro " social é constituído, sem
distinção de sexo, nas seguintes categorias. Fundadores; Beneméritos;
Remidos; Contribuintes; 1° - Os Sócios Fundadores são aqueles que em 03
de fevereiro de 2003, fundaram a Associação Esportiva ALTO
independência futebol, clube. 2° - o Sócio Benemérito será aquele a quem
for conferido o titulo, pelo Conselho. Deliberativo, como homenagem a
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relevantes serviços prestados à associação ou por "donativos - avultados.
3° -o Sócio Remido será todo aquele, que contribuir de uma só vez com
uma importância - estabelecida pelo Conselho Deliberativo, pa-r" fazer
frente a despesas urgentes da associação ou para melhoramento em seus
setores patrimoniais. 4° - o Sócio Contribuinte será aquele que,
contribuir mensalmente com uma quantia estabelecida pelo Conselho
Deliberativo. CAPÍTULO - II DA MOVIMENTAÇÃO DOS SÓCIOS ARTIGO 8° - Os
processos de admissão, readmissão, demissão, permanência, transferência
de categoria ou classe reversão, inscrição de dependentes,
licenciamento, desligamento, exclusão e eliminação de sócio, condições
de isenção e ."pagamento de jóias, taxas, mensalidades, anuidade,
expedição de títulos, diploma a lauréis, expedição de identidade- em
geral; as infrações em que incorrem e as penalidades a que estão
sujeitas'-os sócios em geral, serão objeto do Regulamento para Admissão,
Permanência e Exclusão de sócios, respeitando o disposto neste
Estatuto, e de competência do Conselho Deliberativo, estabelecer o
citado regulamento, bem como estabelecer alterações ao mesmo. CAPÍTULO
- III DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS SÓCIOS ARTIGO 9° - O exercício dos
direitos sociais é sempre pessoal, não podendo ser transferido por
qualquer ato ou fato. ARTIGO 10° - Observadas as restrições impostas
neste Estatuto, particularizados as diversas categorias e classes, e
consideradas as condições de menoridade, desde que em dia com suas
mensalidades e não esteja cumprindo qualquer penalidade, pode o sócio:
Votar com 18 (dezoito) anos, ser votado, desde que possua idade igual
ou superior a 18, (dezoito) anos: Usufruir todos os direitos previstos
neste Estatuto, ou em regulamentos baixados pelo vários Poderes e
Departamentos da Associação: Propor a admissão de novos sócios:
^licitar ao Conselho Ditetor, com direito a recurso no Conselho
Deliberativo, réconsideração de ato que julgar inconveniente aos
interesses sociais, assim como, a quem de direito, a suspensão ou
anulação de penalidades que lhe sejam impostas, se as considerar
inadequadas bu injustas obedecidas nesta parte, as disposições do
regulamento próprio citado no'artigo II deste Estatuto. Apresentar por
escrito, dirigido aos poderes competentes, sugestões e propostas que
considerar do interesse da Associação. Freqüentar as' dependências da
Associação dentro dos princípios estabelecidos neste Estatuto, e
regulamentos baixâdos pelos poderes competentes. Se as dependências da
Associação forem cedidas a terceiros, gratuitamente, o associado terá
gratuitamente no ingresso. Solicitar ao Presidente do Conselho
Deliberativo a convocação extraordinária ao Órgão, em requerimento
assinado por 50% mais um dos sócios, para expor e questionar sobre
matérias de alta significância para a Associação, especificando
pormenorizadamente os motivos da convocação. Solicitar licença ' do
quadro social, com dispensa ou abatimento no pagamento das
contribuições, por ausência prolongada das localidades próximas da
Associação, ou por motivos justificados, a juízo do Conselho Diretor.
Este dispositivo não se aplica a categoria de sócio contribuinte. Tomar
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parte nas sessões da Assembléia Geral,., e exercer os seus d
associado, na' conformidade deste Estatuto: Requerer ao
Deliberativo a convocação de Assembléia Geral .Jxtraordi..^..»
documento assinado por 50% mais um dos sócios em gozo de seus di|
totais, especificando os motivos da convocação. TÍTULO
ORGANIZAÇÃO DO CLUBE CAPÍTULO I ARTIGO "11° - A Associação realiza^e^u
Objetivos através dos seguintes órgãos: a) Órgãos Superiores (Poderes?-
Assembléia.Geral Conselho Deliberativo Conselho Fiscal Conselho Diretor
b) Órgãos de Administração Departamento de Administração Departamento
de Finanças Departamento de Patrimônio Departamento de Futebol
Profissional- Departamento de Futebol Amador Departamento Social,
Cultural- e Recreativo. Departamento Juridico Depattamênto Médico
CAPITULQ II DOS PODERES DO CLUBE ARTIGO 12° - A Asáembléia Geral, do
Conselho Deliberativo e o Conselho Diretor terão ' em sua direção um
Presidente e um Vice - Presidente, os quais serão eleitos èomo e com as
atribuições previstas neste Estatuto. ARTIGO 13° - o Conselho Fiscal
terá um Presidente em sua direção. ARTIGO 14° - No caso de vacância de
presidência e/ ou vice - presidência de quaisquer dos poderes proceder

se - a nova eleição para os citados cargos, nas formas estatutárias,-
sendo que se o fato se der com o Conselho Diretor, só será procedido
eleição se ainda não houverem decorrido íí (três quartos) do prazo total
do mandato. 1 - Os eleitos, nas últimas hipóteses, assim como os
suplentes de modo geral, exercerão, os cargos pelo restante do mandato
dos substituídos, ou nos demais casos, até" que se proceda a nova
eleição. 2° - Nas faltas ou-impedimentos dos Presidentes, ou ainda, nos
casos de vacância dentro do quarto final do mandato, as substituições
serão realizadas da seguinte forma: 1 - Na Assembléia Geral, pelo Vice
- Presidente do Conselho Deliberativo, e na falta deste, pelo membro do
Conselho Deliberativo, mais antigo como associado; 2 - No Conselho
deliberativo, pelo Vice - Presidente e na falta deste, pelo sem membro
mais antigo com associado; 3 - No Conselho Diretor, Pelo Vice
Presidente e na Falta deste, pelo Presidente do Conselho Deliberativo,
ou seu substituto legal; 4 - No caso de vacância da Vice - Presidência
do conselho Diretor, no quarto final de mandato, o cargo permanecerá
vago até o termino daquele mandato. ARTIGO 15° - Para o exercício dos
cargos de Presidente e- Vix:e - Presidente de qualquer dos poderes,
constituem condições de elegibilidade: Achar -se em pleno gozo dos
direitos sociais de sua categoria. Pertencer ás categorias a, b, d, f,
ou e do capitulo I do artigo sétimo, deste Estatuto, pelo menos há 2
(dois) anos, computados isolados ou conjuntamente. Preencher os demais
requisitos previstos neste Estatuto; Não exercer cargo de direção em
associação congênere; Não ter sido punido pelos poderes competentes nos
5  (cinco) anos anteriores á data da eleição; Ser domiciliado e
residente na cidade de Cachoeiro de Itapeiriirim. E. Santo, há pelo menos
5(cinco) anos; Ser de reconhecida idoneidade moral; ARTIGO 16° - os
membros eleitos (órgãos superiores) ou nomeados (órgãos
administrativos) para o 'exercido de cargos ou funções em quaisquer dos

j
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poderes serão responsabilizados, por omissão, excesso de mandato ou
qualquer outra transgressão que pratiquem. ARTIGO 17° - Os cargos e
funções são exercidos em razão da qualidade de sócio è,^ assim,
substituem durante seu desempenho, todos os direitos e obrigações
irierentes à respectiva categoria social. ARTIGO^ 18° - É ''GRATUITO" o
exercido de cargo ou função em quaisquer dos poderes, sendo vedado
efetuar pagamento pelo exercido de qualquer atribuição de Diretoria.
ARTIGO 19° - A Assembléia Geral será composta pelos sócios maiores de
18 (dezoito) anos, em pleno gozo de seus direitos sociais, observados
as restrições contidas no presente Estatuto. ARTIGO 20° - A Assembléia
Geral reunir -se ■-á: • 1 - Ordinariamente: há cada quatro anos . na
primeira quinzena de janeiro, para eleger os membros efetivbg ■ do
Conselho Deliberativo. 2 - Extraordinariamente: a) Quando ocorrem as
hipótes'ès necessárias previstas neste estatuto; b) Quando se fizer
necessário eleger novos suplentes. ARTIGO 21° - Caberá à Assembléia
Geral decidir das questões que forem suscitadas a respeito de eleição
dos membros do Conselho Deliberativo, ou questões relevantes sobre os
assuntos submetidos à sua apreciação ou que tenham sido de sua
convocação. ARTIGO 22° - A Assembléia Geral será convocada pelo
Presidente do Conselho Deliberativo ou substituto geral, com
antecedência mínima de (cinco) dias, fazendo -se a convocação por meio
de edital afixadp nas dependências da Associação e publicada em órgão
de circulação da imprensa local ou de todo o estado do Espirito Santo.
ÚNICO - Em primeira convocação e Assembléia Geral constituir -se -á a
presença de 1/3 (um terço) dos associados e, em segunda convocação, com
qualquer número, designadas para o mesmo dia com o honorário e

^tervalos fixados no edital. ARTIGO 23° - A Assembléia Geral
^traordinária só poderá 'ser convocada pelo Conselho Deliberativo.
ARTIGO 24° - A Assembléia Geral Extraordinária poderá decidir pela
Extinção da entidade ou sua fusão desde que convocada para tal fim,
obedecendo aos critérios estatuídos no Artigo 22° e seu parágrafo
único. ARTIGO 25° - A Assembléia Geral presidida e secretariada pelo
presidente e secretario do ' Conselho ' Deliberativo respectivamente.
ARTIGO 26° - Para que produza, de imediato, todos os efeitos a
Assembléia Geral delegará poderes a 3 (três) de seus membros para, e,
seu nome, verificar as condições de elegibilidade dos sufragados para
membros do Consélho Deliberativo e aprovar a ata, assinando -a
juntamente, com os componentes da mesa. ÚNICO - Cumpridos as
formalidades previstas neste artigo, o Presidente da Assembléia Geral,
remeterá ao Conselho Deliberativo a relação dos membros eleitos. ARTIGO
27 - Os atos concernentes à convocação, reunião, abertura dos
trabalhos, indicações de escrutinadores e fiscais; os processos de
eleição, votação, apuração de votos e lavratura da ata; a posse do
Presidente, Vice -Presidente e secretario; o encerramento da sessão e
os demais assuntos correlatos que não tenham sido expressamente
regulados neste Estatuto poderão ser regulamentos, em regimento
próprio, cuja elaboração, aprovação e modificação fica sob competência
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CAPÍTULO - IV DO COÍ>Í

I ãítr°,ír"r ' ° Deuberatlvo, nò enercicio daoluçar/os"» 0° -Juadro social
Deliberativo H™ ° c:°náeliberativo de membros eleito efetivos e suplentes M»
IITZITZ ISIdesoito, ano, em plen^ gozo d,':.
direito de vot ^ °I tercol o ^ /CRTIGO 31» Pelo menos 2/3 (dois
tme Io '^ons^li.o Deliberativo se constituirão de sOclos
™ i=0 - 3" ^ -jam maiores de 18 (dezoito, ano
Del ILtL's! r" -Wos. do conselholiberativo, se constituirão de sócios brasileiros .natos. SKTlço 33- -

I  „ » realizada no mesmo dia, desde que o edital do
me^"^^*^ ° assim tenha estabelecido expressamente. ARTIGO 34° - osmembros efetivos que faltarom = r , • ^iii:.u os

I perderão autnmat' (cinco) reuniões consecutivas,derâo automaticamente o mandato, salvo justificativa apresentada p
reunir -sT-á"r''o Conselho Deliberativo
a ornnn t ' ^^mariamente Anualmente, em deze"mbro para: Aprovarproposta orçamentaria, por departamentos, para o exercício seçL I

parelll te a'' "latdrlo contábil, louvando -se no
eleger o ZZ P Dezembro para:eleger o seu Presidente, vice -Presidente e Secretário: eleger o'
Presidente do Conselho Piscai■4 (guatro, membros efetivos e 4 (ouatrol
Z :ir"l ° ^ ° -d consllho d

CoIIIII' 1 " ° «dd -Presidente, Secretario e Membros do
Li de lanii "^-s dos eleitos seri: nl.^ oleiçâo, na data de fundação do clube Todosos meses para: discutir assuntos de carãter Geral e d a

SLILir """"dd "d a-oc7IçL.Extraordinariamente a) Sempre gue necessário, para tratar de assuntos
ainda LT domo matéiia de reunião ordlnãria e,
LLLrativo "^"dr o ConselhoPresLLt H C "" diretrizes administrativas imprimidas poloPresidente do Conselho Diretor, por sua solicitação, b) Para eleger e
empossar os seus Presidentes e vice -Presidente, o Presidente e vice -
Pres-d ° Conselho Diretor, o Presidente do Conselho Fiscal, oresidente e o Vice Presidente do Conselho de Desenvolvimento, a rim de

Pletar o periodo dos respectivos mandatos nas hipóteses previstasneste Estatuto. hHTlGO 36- - o Conselho Deliberativo poderãa ter llTu
esZZT or""L - presentetatuto, ou que dependem de regulamentação. OTTIGO 37» - compete
também ao Conselho Deliberativo. I, a) Elaborar e reformar os
regimentos compleméntares,.deliberar sobre omissCes e dirimir düvidas

et
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na interpretação dos mesmos e do presente Estatuto; b) Elaborar e
aprovar, por votação, reforma do presente estatuto e colocar em
funcionamento imediato os dispositivos da reforma; c) Autorizar o
Presidente do Conselho Diretor a proceder às despesas extras-
orçamentárias; d) Deliberar sobre quaisquer transações de compra e
venda, empréstimo, doação e permuta de móveis e imóveis da Associação;
e) Autorizar a criação de novas fontes de rendas inclusive comerciais,
industriais e outras, assim como modificar as já existentes; f)
Convocar os demais poderes para poderes para reuniões conjuntas, para
tratar de assuntos de interesse da entidade; g) Destituir o Conselho
Diretor ou qualquer .de seus membros, quando em sessão especialmente
convocada julgar què o mesmo não desempenha as funções de acordo bom á?
determinações do presente Estatuto. No caso, é obrigatória a convocação
TO Presidente dó Conselho Diretor ou membro em questão para que
querendo, apresente a sua defesa, h) Conferir os títulos de sócios
Honorários e Beneméritos, - Por solicitação do Conselho Diretor e
parecer técnico do Conselho Fiscal, pronunciar -se -á sobre; a)
Aquisição hipoteca ou qualquer espécie de ônus sobre os imóveis e
outros bens pertencentes à entidade; b) Alienação dos imóveis da
Associação. III - Por encaminhamento ou solicitação do Conselho Diretor
e parecer do Conselho de Desenvolvimento; a) Deliberar sobre a criação
ou extinção de departamentos, assim como, de atividades sociais ou
desportivas; b) Autorizar a filiação ou desfiliação da Associação a
entidades esportivas; c) Estudar e aplicar a seus associados às penas
de advertências, suspensão ou., exclusão, iv - Por solicitação do
Conselho Diretor e com parecer técnico do conselho Fiscal; a) Contrair
empréstimo ou realizar outras operações de. crédito; b) Celebrar outros
tip^de contratos que se donstituem da natureza onerosa à Associação.
ARTIGO 38° - As deliberações do Conselho Deliberativo serão tomadas por
maiores simples dos presentes, no momento da votação, excluídos os
casos em que são -Quorum Especial". 1° - as medidas de solução
inadiável e que visam normalizar a administração, exceto que, dependem
de Quorum Especial, poderão s'er tomadas pelo Presidente do Conselho
Deliberativo «ad referendum" do plenário, mediante solicitação do
Presidente do Conselho Fiscal ou do Presidente do Conselho Diretor com
urgência devidamente justificada; 2° o Presidente do conselho
Deli-berativo deverá comunicar ao plenário suas deliberações tomadas -ad
referendum", no prazo máximo de 5 (cinco) dias. ARTIGO 39° - É vedado,
ao Conselho Deliberativo reeleger o Presidente do Conselho Diretor para
o término do periodo, ininterruptamente, ou seja por , mais de 4
(quatro) anos; ÚNICO - o associado enquadrado neste artigo somente
poderá retornar à Presidência do Conselho Diretor, após um afastamento
de 2 (dois) anos. ARTIGO 40° - O Conselho Fiscal.é o órgão de inspeção
e controle dos atos administrativos do Conselho Diretor e seus membros
serão escolhidos entre os sócios maiores de 18(dezoito) anos, em pleno
gozo de seus direitos sociais, e que preencham as condições prescritas
no artigo 18 e suas alineas, do presente Estatuto, e terão mandato de
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dois anos. ARTIGO 41" - será composto de um Presidente, quapr^ei
efetivos e quatro suplantes, sendo estes substituídos daqSÍ>1fvB0S.t
casos de vacância, obedecidas às mesmas condições prescritas ^Z, &.
conselho Deliberativo. 1" - os membros efetivos e suplentes do ch
Fiscal nao poderão fazer parta do Conselho Diretor e' DeliberatllSVaedl.n
Dentro do Prazo de 30 (trinta) dias, apos efetivação do último su^Xl

I  o Conselho Fiscal, as vagas de suplentes serão preenchidos pt£2!
eleição. ARTIGO 42" - o Conselho Fiscal reunir -se -a: I
Ordinariamente uma vez por mês; II -Extraordinariamente, sempre que
necessário. 1" - As reuniões serão convocadas pelo seu Presidente e
po erâo também ser solicitados pelos presidentes do Conselho

e .iberativo e Diretor, por quaisquer de seus membros ou por metade dos
membros do Conselho Deliberativo, signatários de" ' requerimento
devidamente lustificado. 2" - o conselho Fiscal sõ poderá funcionar com
o mínimo de 3 (três) membros, sendo um deles o Secretário.: 3° Perderá
automaticamente o mandato o conselheiro que faltar a 5 (cinco)- reuniões
seguidas. ARTIGO 43" - o Conselho receberá do Conselho Diretor até o
dia 20 (vinte) de cada mês, o balancete correspondente ao mês' anterior,
para o devido exame e fiscalização. 1" - o Conselho Fiscal aprecikrá o
documento e tomará as devidas providências, de modo a restitui -Io ao

onse o Diretor, dentro de 15(quinze) dias, remetendo cópias ao
r  - NO caso de serem encontradasrregularidades, o Conselho- Fiscal deverá comunicar ao Presidente do

I rZZ l 30 (trinta) dias, apontando osresponsáveis e sugerindo as penalidades cabíveis. Único - Em caso de
omissão o Conselho Fiscal' tornar -se -à = ii-ornar se â totalmente responsável pelairregularidade havida. ARTIGO 45" - o Secretário do Conselho Fiscal '
será eleito por maioria de seus membros, em sessão marcada logo após a
posse dos membros. CAPItDLO VII do conselho diretor artigo 46" -' o
Clubl^''í ^ excelência o podar executivo e Administrativo do (ube. composto de um Presidente e um vice -Presidente Geral, eleitos '
estes™^ ° P^^^sente Estatuto, e por vice -Presidente de Departamentos,estes nomeados e demitidos pelo Presidente do Conselho Diretor. ARTIGO
«7 - compete ao Conselho Diretor. I) Dirigir e administrar a
ZllZlTZTT''- :ll=P°=Íddss prescritas no presenteEstatuto, II) Reunir -se periodicamente para resolver os assuntos de
sua competência; III) Organizar os relatórios mensal e anual,
a ancete, balanço anual, bem como propostas de despesas extras -

encaminhando -as aos órgãos competentes para os devidosfins, IV) Elaborar Normas Internas de funcionamento da Associação; V)
contratar Locação de imóveis da Associação ou para a Associação, obras
entro das respectivas verbas orçamentárias; empregados, técnicos,

e as. VI) Deliberar sobre; empréstimo das dependências da
ssociaçao; pedidos de reconsideração de a-tos, requeridos, indicações e

peios sócios, deutro das normas estatutárias;admissão readmissâo de sócios, obedecendo ás normas estatutárias-
movimentação do quadro de sócios de um modo geral; proposição de

■*

0-1
3- -



R6GISTRO N?

885 1
LIVRO (veRso) n

titulos de sócios remidos ao Conselho Deliberativo; impor as
penalidades de sua competência, podendo suspender até 30(trinta) dias
qualquer sócio, que tenha cometido falta grave. ARTIGO 48° "Caso o

Presidente do Conselho Deliberativo tenha que se afastar do cargo por
pefiodo superior a 30(trinta) dias deverá comunicar ao Conselho

Deliberativo seu licenciamento, por prazo superior a 90(noventa) dias.
Único - Em caso excepcional, poderá ser concedido pelo Conselho
Deliberativo, mediante proposta fundamentada novo período de licença.
ARTIGO 49° - As resoluções do Conselho Diretqr só terão validade quando
registrada em ata, assinada por no mínimo a metade de seus membros, e
encaminhada aos Conselhos Deliberativo e Fiscal. Único - Perderá o
cargo o diretor que faltar sem justificativa legal, a 3 (três) feuniões

consecutivas ou a 5 (cinco) alternadas. ARTIGO 50° - O Conselho Diretor
reunir -se -á; Ordinariamente uma vez por semana. Extraordinariamente,
sempre que necessário a critério do Presidente. Único — Na ausência do

Presidente, caberá ao Vice^,-Presidente, seu substituto legal, presidir
as reuniões, o Vice -Presidente mais velho em idade. CAPÍTULO - VIII
DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO A) DO PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR ARTIGO
51° - Além das funções inerentes ao cargo e das que lhe são atribuídas
em outros artigos, compete ainda ao Presidente; Representar a
Associação nos atos de sua vida social e desportiva; Dar posse-ao Vice

Presidente que nomear no decorrer de sua gestão, após ser homologado
pelo Conselho Deliberativo. Apor sua assinatura com a do Vice
Presidente de finanças em todos os cheques, ou delegar por instrumento
público a quem deve faze -l-o. Autorizar por solicitação do" Vice -
Presidente de Departamentos as despesas previstas nas verbas
orçamentárias. Admitir, suspender e demitir funcionários. Único - Todos

Ads atos e deliberações péssoais do Presidente do Conselho Diretor,
deverão ser comunicados a este Conselho e registrados em ata, na
primeira reunião que se fizer após o fato. B) DO VICE -PRESIDENTE GERAL
ARTIGO 52° - Compete ao Vice -Presidente Geral: Substituir o Presidente
em seus impedimentos; Substituir o presidente em caráter temporário e
ou definitivo, nos termos ' do presente Estatuto; Representar a
Associação juntamente com o Presidente, nos atos cívicos e esportivos;
Assinar documentos pelo Presidente, que dada à urgência requerida não
possam ser assinadas pelo mesmo.' C) DOS DEPARTAMENTOS DAS VICES -
PRESIDÊNCIAS. ARTIGO 53° - Aos diversos Departamentos compete planejar,
organizar, executar, controlar, promover as atividades e finalidades
inerentes a cada qual. I) Ao Departamento de Administração - todas as
comunicações internas e externas, o controle geral dos associados, a
gerencia do pessoal, a compra, distribuição e alienação do material.
II) Ao Departamento de finanças - a gerência de toda a receita e
despesa da Associação. III) Ao Departamento de Futebol - a prática
desse desporto, na forma do regulamento especial, buscando um bom
desempenho em todos os setores. Único - O Departamento de Futebol
procurará dar especial atenção aos atletas juvenis, infanto -juvenis e
escolinhas, mantendo para tanto uma estrutura eficaz, coordenada pelo
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vice -Presidente do Departamento. IV) - Ao Departamento cíe^
Amadores - a prática de todos os desportos amadores na Associagí
incentivando principalmente os esportes Olímpicos. V). Ao Depattai
Médico - os serviços concernentes à assistência médica - odontoli^i

l-O
dos atletas, opinando sobre condições fisicas dos candidatos a prà^l
do esporte, 'e ainda assistência médica~e odontológica dos funcionáaaçi
da Associação. VI) Ao Departamento Jurídico - todos os interessi
legais, emitindo pareceres e dando assistência jurídica à Associação,
em juizo ou fora dele, por delegação do Presidente do Conselho Diretor.
ARTIGO 54° - As atribuições de cada Departamento serão objeto de
elaboraçãp do organograma próprio, pelo titular do cargo que ocupa.
ARTI-GO '55° - O Presidente do Conselho Diretor poderá solicitar ao
Conselho Deliberativo a criação de- uma ou mais Vice^-Presidências
executivas, se "achar que o fato é relevante para o bom desempenho de
sua administração. Único - O Presidente do Conselho Diretor poderá
ainda solicitar" do Conselho Deliberativo o não preenchimento de uma ou
mais Vice -Presidências Departamentais. TÍTULO V DAS ELEIÇÕES ARTIGO
56° - As eleições para os cargos eletivos da Associação serão feitas
por meio de chapas devidamente registrada no Conselho Deliberativo' pof.
intermédio do Departamento de administração, com antecedência minima de ;
10 (dez) dias. 1° - De cada chapa constará um número de candidatos -
correspondente aos membros titulares e respectivos suplentes. 2° - As
chapas para os cargos eletivos serão numeradas cronologicamente pelo
Departamento de Administração à medida que forém feitas as inscrições.
3° - ,As cédulas serão rubricadas pelo Presidente da- mesa receptora o
fornecidas ao associado no ato da votação, que nela escreverá o numero
da chapa de sua preferência, em cabine indevassável. ARTIGO 57° - Os

candidatos para ' os cargos eletivos deverão registrar -se no
Departamento de Administração, apresentando: a) Documento comprobatório
de Maioridade. b) Atestado firmado pelo Conselho Diretor, de não ter
sofrido pena disciplinar na Associação, desde a sua admissão, c) Prova
de- estar quites com a Associação. Único - Verificado qualquer
impedimento ou incompatibilidade, depois do candidato eleito, ficará
suspenso o exercício de seu mandato até o julgamento pelo Conselho
Deliberativo. ARTIGO 58° - O Conselho Deliberativo baixará regularidade
adicional . para a realiza-ção''das eleições com antecedência minima de 60
(sessenta) dias. TÍTULO - VI CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ARTIGO
59° - O Conselho Diretor colocará à disposição do Conselho
Deliberativo, bienalmente, trinta dias antes da data fixada para a
eleição, uma relação nominal dos sócios que preencherem as condições de
elegibilidade para vários cargos eletivos. ARTIGO 60° - A Legislação
esportiva vigente no pais sèrá rigorosamente"observada pela Associação,
e bem assim as resoluções do Conselho Nacional de Desportos e das
entidades a que estiver filiada. ARTIGO 6Í° ^ É expressamente proibida
sob pena de eliminação dos infratores, quaisquer manifestações de
caráter política no recinto da sede social de Associação. ARTIGO 62° -
Sempre que ocorrer reforma ou alteração no Estatuto da Associação, o
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Conselho Diretor terá o prazo de até 30 (trinta) dias para providenciar
o  que for, determinado. Parágrafo Único - A entidade manterá os
seguintes livros; Livros dé presença das reuniões e assembléi'as. Livro
de atas das reuniões e assembléias, livros fiscais e contábil e demais
livros' exigidos pela,legislação. ARTIGO 63° - Qs casos omissos neste
Estatuto serão resolvidos pelo Conselho Deliberativo. CAPÍTULOII DAS
DISPOSIÇÕES TEIANSITÓRIAS ARTIGO 64° - A contar da data da regularização
deste Estatuto, perante todas as Entidades, inclusive publicação do
mesmo no Diário Oficial, os componentes da Associação terão 30 (trinta)
dias para adaptar-se aos mesmos. ARTIGO 65° - Os Regulamentos Internos,
dos Poderes da/Associação serão elaborados pelos respectivos órgão e
apresentados ao Cpnselho Deliberativo, adaptados ao presente Éstajtuto
no prazo de 60 (sessenta) dias de sua 'Vigência. ARTIGO 66° - A
Âssociaíão, somente poderá ser dissolvida em caso de dificuldades com o
preenchimento de suas finalidades, pelo fato, pelo menos quatro quintos
(4/5) dos presentes e ■^'mediante 3 (três) Assembléias Sucessivas
especialmente convocadas para esse fim. Com intervalo minimo de 48 -
horas de uma para outra. Parágrafo Único - Uma vez extinta, os bem
moveis e imóveis serão doados para uma instituição filantrópica deste
município. ARTIGO ^67° - Este Estatuto, Regulamentos e Regimentos da
Associarão serão transcritos em livro próprio, digitado e encadernado.
Cachoeiro de Itapemirim, ES., 03 de fevereiro de 2003. (as. ilegível)
Presidente José. Mario Ribeiro (as. ilegível) carimbo: Giuseppe Paulo
Valloni D'ettorres Advogado - GAB-ES 4.592 Cachoeiro de^apSrim-ES.
21 (vinte e um) de agosto de 2003 (dois mil e três). EqJ^\^^u^(Fabricio
Coelho Simonato) Escrevente gi^Rafael Diório Neto) , Escrevente Substituto, si^crevo.^/777/7,

1-885. Protocolo: 2.171. Data: 21 de agosto de 2003.
ATÃ DE FUNDAÇÃO E APROVAÇÃO DO ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA ALTO
INDEPENDÊNCIA FUTEBOL CLUBE. Aos três dias do mês de fevereiro de dois

® três, às dezoito horas e trinta minutos na residência do Sr. José
Mario Ribeiro, situada a Rua Virgilho' Gabriel, s/n° - Bairro Alto
Independência, Cachoeiro de Itapemirim - ES., Presentes os Senhores;
José Mario Ribeiro, Gilson Rodrigues Malhães, Hildomar'Machado, Roberto
Fernandes de Souza, Carlos Augusto Ferreira da. Costa, Leandro Ferreira
Ribeiro, Atilio Cassiano Romildo Duarte Nunes, Jorge Zava, Olimio
martins de.Souza, Sebastião Ferreira da Costa, Adelino Zava, Franscisco
Jose da Fonseca, Lauro da Fonseca, Lauro Ferreira da Costa e José
Carlos Delprete. Onde foi aclamada o SR. José Mario Ribeiro, que me
convidou Hildomar Machado para secretária. A seguir passou-se a
discutir e a deliberar a respeito os assuntos de ordem" do dia, na
convocação para a reunião decidindo à Assembléia de Fundação do
Estatuto. Os presentes decidiram por unanimidade aprovar o Estatuto da
Entidade que foi fundada em 03 de fevereiro de dois mil e três,
comprometendo-se a obedecerem totalmente os dispostos nos Artigos do
Estatuto Social conforme descrito a seguir; ESTATUTO SOCIAL ASSOCIAÇÃO
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r  ̂ Ita^nl^m/Es /í]esportiva alto INDEPENDEMOIA eotebol clube. TITOLO I DO 0LgBR%5^^
L ITT/' " ' Xn.ep.ler^S^  ndada em 03 de fevereiro de 2003, na cidade de Caohoeite^a^ipemirim. Estado do Espirito Santo, com sede a Rua Vlrgilho Oafel^^l

santo e independência, Cachoeiro de Itapemirlm - esI|Í&4personaiiZte "ORêtltulda por tempo i^determinad\^cVJ'P rsonaiidade mridica distinta da de seus associados, os quaisrespondem, , solidaria ou aubsidiariamente, pelas obrigaiôes oontrald^
pela associação. ARTIGO 2° - A finalidade, d . contraídas
a) Fornecer apoio e assistência a Associação consistem, em,
da Dr-ai-inf, h' ssistência aos associados, colaborando na difustio
quadra em's^ ®®P°^tes em geral, especialmente, o futebol de campo e do1 Ítapri W Eiiiar-se â liga despertiva-de Cachoeiro
::oprrnr;irs::ne"ca~ e: -Recreativo,. d, Promover atividades dr^oarlrer' As^sir' /
Educacional, Filantrdni nr> +- Assistencial,

dentinho mirim e lfLn t ÍUnima condiçL para 1 =treinos e 7ogL Ltê lla""""''''' ' °garotos carente em suas escbras'dT futebol^^^g'
I cursos de nan3r'-i+-a 3 ' Desenvolver e promover

membros, h, R: rinÍerr"'''''° P-fissionai para os associadosesportes iadori í R í rr rt^rfa""'^ " ■Uovernamentai, J, ReaiisarTnterfaçe olTs "d -
Terceiro Setor, artigo 3- . ,■ a mstitniçoes d„
instituição pode^à fi finalidades, esta'  termos de cooperação e Tr" cuTa"''°"d parceria,
entidades püblicas e privadas a^im Prgêos ou=e das legislações eLstre;,^rorn;rde™:;srrrr°- 1
desenvolvimento e desenvolvimento de seus membros «tolo li Ü"
CORES DISTINTIVAS E UNIFORMES ARTIGO 4° - As r " r. DAS
vermelho, branco e azul. ARTIGO 5o o . associagâo sâo
branco e azul ARTIGO 6° R • ^biforme é na cor vermelho,
camisa has " ^ PO^sui dois uniformes oficiais •camisa has cores, vermelho, branco e azni ,^=1 ^ v, viciais,
melões vermelho, e o outro uniforma ' ® e
azul, calção branco e vermelho os meiT vermelho e

uie±no os rcisiõss vormelho T^fmrTTri x-r-r Iquadro social capitulo I DE SUAS CATEGORIA ARTIGO 7 •' - Ó pnad" •
é  constituído, sem distinção' de sexo Ts , ■Eundadores, Beneméritos, Remidos, Ccntribiintesr"."- r"::'"''

=:tr,nor^m:ner r ~associação ou por donativos avultados 3° n Sh ' Prestados àdvuiraaos. 3 - o Sócio Remido será todo

Á9 /
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aquele, que contribuir de,uma só vez com uma imporiiância - estabelecida
pelo Conselho Deliberativo, par fazer frente a despesas urgentes da
associação ou para melhoramento em seus setores patrimoniais'.- - O
Sócio Contribuinte será aquele que, contribuir mensalmente com uma
quãntia estabelecida pelo Conselho Deliberativo. CAPÍTULO - II DA
MOVIMENTAÇÃO DOS SÓCIOS ARTIGO 8° - Os processos de admissão,
readmissão, demissão, permanência, transferência de categoria ou classe
reversão, inscrição , de dependentes, licenciamento, desligamento,
exclusão e eliminação de sócio, condições de isenção e pagamento de
jóias, taxas, mensalidades, anuidade, expedição de titulos, diploma a
lauréis, expedição de identidade em geral; as infrações em que incorrem
e as penalidades a que estão sujeitas os sócios em geral, serãò objeto
do Regulamento pára Admissão, Permanência e Exclusão de, sócios,
-respeitctado; -o-;dlsp-ostõ neste Estatuto, e de competência do Conselho
Deliberativb,- -estabelecer o citado regulamento, bem como estabelecer
alterações ao mesmo. CAPÍTULO - III DOS n DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS
SÓCIOS ARTIGO 9° - o exercício dos direitos sociais é sempre pessoal,
hão podendo ser tráhsferido por qualquer ato ou fato. ARTIGO 10° -
Observadas as restrições impostas neste Estatuto, particularizados as
diversas categorias e classes, e consideradas as condições de
menoridade, desde que em dia com suas mensalidades e' não" esteja
cumprindo qualquer penalidade, pode o sócio: Votar com 18 (dezoito)
anos, ser votado, desde que possua idade igual ou superior a 18
(dezoito) anos: Usufruir todos os direitos previstos neste Estatuto, ou
em regulamentos baixados pe-lo vários Poderes e Departamentos da
Associação: Propor a admissão de novos sócios: Solicitar ao Conselho
Diretor, coiti direito a recurso no Conselho Deliberativo, reconsideração
de ato que julgar inconveniente aos interesses sociais, assim como, a
quem de direito," a suspensão ou anulação de penalidades que lhe sejam
imdostas, se as considerar inadequadas ou injustas obedecidas nesta
parte, as disposições do regulamento próprio citado no artigo II deste
Estatuto. Apresentar por escrito, dirigido aos poderes competentes,
sugestões e propostas que cònsiderar n do interesse da Associação.
Freqüentar as. dependências da Associação dentro dos princípios
estabelecidos neste Estatuto, e regulamentos baixados pelos poderes
competentes. se as dependências da Associação forem cedidas a
terceiros, gratuitamente, o associado terá gratuitamente no ingresso.
Solicitar ao Presidente do Conselho Deliberativo a convocação
extraordinária ao Órgão, em requerimento assinado por 50% mais um dos
SÓCIOS, para expor e questionar sobre matérias de alta significância
para a Associação, especificando pormenorizadamente os motivos da
convocação. Solicitar licença do quadro social, com dispensa ou
abatimento no pagamento das contribuições, por ausência prolongada das
localidades próximas da Associação, ou por motivos justificados, a
Duizo do conselho Diretor. Este dispositivo não se aplica a categoria
de sócio contribuinte. Tomar parte nas sessões da Assembléia Geral, e
exercer os seus direitos de associado, na conformidade deste Estatuto-

\___
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Requerer ao Conselho Deiiberativo a convocação de Asserabíéi^;©;^
Extraordinária, em documento assinado por 50% mais um dos sócio^'-::^#
gozo de seus direitos totais, especificando os motivos da convogé^^^
TÍTULO - IIV DA ORGANIZAÇÃO DO CLUBE CAPÍTULO I ARTIGO 11° U
Associação realiza seus objetivos através dos seguintes órgâoÊl^
rgâos Superiores (Poderes) Assembléia Geral Conselho DeliberVíAn

Conselho Fiscal Conselho Diretor b) órgãos de AdministSíí^^:;:
Departamento de Administração Departamento de Finanças Departamento de
atrimônio Departamento de Futebol Profissional Departamento de Futebol

^ador Departamento Social, Cultural e Recreativo. Departamento
Jurid-iCO Departamento Médico CAPÍTULO II DOS PODERES DO CLUBE ARTIGO
12°.- A-Assembléia Geral, do Conselho Deliberativo e^ Conselho Diretor
erão em sua direção um Presidente e um Vice - Pre^sidènte, os quais

atribuições previstas neste" Estatuto.

artigo 14° ■ ™ Presidente em sua direção.artigo 14 -- .No caso de vacância de presidência e/ ou- vice -
presidência de quaisquer dos poderes proceder - se - a nova eleição
para os citados cargos, nas formas estatutárias, sendo que se o fato se
er com o Conselho Diretor, só será procedido eleição se aindá não
ouverem decorrido ^ (três quartos) do prazo total do mandato. 1° - Os

e eitos, nas últimas hipóteses, assim como os suplentes de modo geral,
exercerão os cargos pelo restante do mandato dos substituídos, ou nos
emais casos, até que se proceda a nova eleição. 2° - Nas faltas ou

impedimentos dos Presidentes, ou ainda, nos casos de vacância dentro do
quarto final do mandato, as substituições serão realizadas da seguinte
foma: 1 - Na Assembléia Geral, pelo Vice - Presidente do Conselho '

1 era ivo, e na falta deste, pelo membro do Conselho Deliberativo
mais antigo como' associado; 2 - No Conselho deliberativo, pelo Vice ■

^  deste, pelo sem membro mais antigo com associado;3 - NO conselho Diretor, Pelo Vice - Presidente e na Falta deste, peio
Presidente do Conselho Deliberativo, ou seu substituto legal; 4 - no ' |
caso de vacância da^Vice - Presidência do Conselho Diretor, no quarto

nal de mandato, o cargo permanecerá vago até o termino daquele
mandato. ARTIGO 15° - Para o exercido dos cargos de Presidente e Vice
-  Presidente de qualquer dos poderes, , constituem condições de
e egibilidade: .Achar -se em pleno gozo dos direitos sociais de sua
categoria. Pertencer às categorias a, b, d, f, ou e do capitulo l do
artigo sétimo, deste Estatuto, pelo menos há 2 (dois) anos, computados
isolados ou conjuntamente. Preencher os demais, requisitos previstos
neste Estatuto; Não exercer cargo de direção em associação congênere;

o  ter sido punido pelos poderes competentes nos 5 (cinco) anos
anteriores à data da eleição; Ser domiciliado e residente na cidade de
Cachoeiro de Itapemirim. E. Santo, há pelo menos 5(cinco), anos; Ser do
reconhecida idoneidade moral; ARTIGO 16° Os membros eleitos (órgãos
superiores) ou nomeados (órgãos administrativos) para o exercício do
cargos ou funções em quaisquer dos poderes serão responsabilizados, por
omissão, excesso de mandato ou qualquer outra transgressão que

f.rio'
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pratiquem. ARTIGO 17° - Qs cargos e'funções são exercidos em razão da
qualidade de sócio e, assim, substituem durante seu desempenho, todos
os direitos e obrigações inerentes à respectiva categoria social
ARTIGO 18° - É ^^GRATUITO" o exercido de cargo ou função em quaisquer
dos poderes, sendo vedado efetuar pagamento pelo exercido de qualquer
atribuição de Diretoria. ARTIGO 19° - A Assembléia Geral será composta
pelos sócios maiores de 18 (dezoito) anos, em pleno gozo de seus
direitos sociais, observados as restrições contidas no presente
Estatuto. ARTIGO 20° - A Assembléia Geral reunir -se -á: 1 -
Ordinariamente; há cada quatro anos na primeira quinzena de janeiro,
para eleger os membros efetivos do Conselho Deliberativo. 2 -
Extraordinariamente ;■ a) Quando ocorrem as hipóteses nec^sârias
previstas neste estatuto; b) Quando se fizer necessário eleger novos

^suplentes. ARTIGO 21°- - Caberá à Assembléia Geral decidir das questões"
que forem suscitadas a respeito de eleição dos membros do Conselho
Deliberativo, ou questões rdevantes sobre os assuntos submetidos à sua
preciação ou que tenham sido de sua convocação. ARTIGO 22° - A

Assembléia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho
Deliberativo ou. substituto geral, com antecedência mínima de (cinco)
dias, fazendo -se. a convocação por meio de edital afixado nas
dependências da Associação e publicada em órgão de circulação da
imprensa local ou de todo o estadò do Espirito Santo. ÚNICO - Em
primeira convocação e Assembléia Geral constituir -se -á a presença de
/3 (um terço) dos associados e, em segunda convocação,' com qualquer

numero, designadas para o mesmo dia com o honorário e intervalos
fixados no edital. ARTIGO 23° - A Assembléia Geral Extraordinária só
poderá ser convocada pelo Conselho Deliberativo. ARTIGO 24° - a
^e^léia Geral Extraordinária poderá decidir pela Extinção da
» ade ou sua fusão desde que convocada para tal fim, obedecendo aos
critérios estatuidos no. Artigo 22° e seu parágrafo único. ARTIGO 25° -

Assembléia Geral presidida e secretariada pelo presidente e
secre ano do Conselho Deliberativo respectivamente. ARTIGO 26° - Para
que produza, de imediato, todob os efeitos a Assembléia Geral delegará
po eres a 3 (três) de seus membros para, e, seu nome, verificar as
condições de elegibilidade dos sufragados para membros do Conselho
Deliberativo .e aprovar -a ata, assinando -a juntamente com os
componentes da meSa. ÚNICO - Cumpridos as formalidades previstas neste
nl -r' Assembléia Geral, remeterá ao Conselhoera ivo a relação dos membros eleitos. ARTIGO 27° - Os atos
concernentes à convocação, reunião, abertura dos trabalhos, indicações

e escrutinadores e fiscais; os processos de eleição, votação, apuração
de votos e lavratura da ata; a posse do Presidente, Vice -Presidente e
secretario; o encerramento da sessão e os demais assuntos correlatos
que não tenham sido expressamente regulados neste Estatuto poderão ser
regulamentos, em regimento próprio, cuja elaboração, aprovação e
modificação fica. sob competência dq Conselho Deliberativo. ARTIGO 28° -

s decisões tomadas pelas assembléias Gerais são totalmente soberanas
V
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CAPÍTULO - IV .DO CÇNSELHO DELIBERATIVO ARTIGO 29° -
Deliberativo, no exercício de sua alta missão, agirá __
mandatário do quadro social, na solução - dos assuntos^ de sua alfâ
ARTIGO 30° - Compõe -se o Conselho Deliberativo de membros e
efetivos e suplentes, todos classificqados entre sócios maiorel^
18 (dezoito) ano, em pleno gozo de seus direitos sociais, e que tenh^s^Jo^/^
na forma do presente Estatuto, o direito de votar, e serem votadosT
ARTIGO 31° Pelo menos 2/3 (dois terço) dos membros do Conselho
Deliberativo se constituirão de sócios que paguem contribuição mensal e
sejam maiores, de 18 (dezoito) anos. ARTIGO 32° - Pelo menos 2/3 (dois
Terço) dos membros do Conselho Deliberativo, se constituirão de sócios
brasileiros- natos. ARTIGO 33° - Os membros do Consèlho ' Deliberativo
tomarão posse logo após cumpridas as formalidades estabelecidas pe
artigo 26°, deste Estatuto, podendo a reunião de posse ser realizada nc
mesmo dia, descie que o edital de convocação assim tenha estabelecido
expressamente. ARTIGO 34° - Os ' membros efetivos que faltarem a 5
(cinco) reuniões consecutivas, perderão automaticamente o mandato,
salvo justificativa apresentada e aceita pelo Conselho Deliberat;Lvo.
ARTIGO 35° - O Conselho Deliberativo reunir -se -á: -,.l - Ordinariamente
Anualmente, em dezembro para: Aprovar a proposta "orçamentária, por
departamentos, para o exercício seguinte, tendo o -presente parecer
técnico, do Conselho Diretor, referente ao exercício anterior,
acompanhado do relatório contábil, louvando -se no parecer técnico do
Conselho Fiscal. Quadrienalmente, em Dezembro para: eleger o seu
Presidente, Vice ..-Presidente e Secretário: eleger o Presidente do
Conselho Fiscal 4 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) suplentes,
eleger o Presidente e o Vice -Presidente do Conselho do Diretor, eleger
o Presidente, Vice -Presidente, Secretario e Membros do Conselho de
Desenvolvimento. As respectivas posses dos eleitos serão no mês do
janeiro seguinte à eleição, na data de fundação do clube. Todos os
meses para: discutir assuntos de caráter Geral e decidir peJo
afastamento de quaisquer dos membros dos poderes da Associação. 2 -
Extraordinariamente à) Sempre -que necessário, para tratar de assuntos
de sua competência, não incluídos como matéria de reunião ordinária e,
ainda, cada vez que for necessário ou oportuno manter o Conselho
Deliberativo a par das diretrizes administrativas imprimidas pelo
Presidente do Conselho Diretor, por sua solicitação, b) Para eleger e
empossar os seus Presidentes e Vice -Presidente, o Presidente e Vice -
Presidente do Conselho Diretor, o Presidente do Conselho Fiscal, o
Presidente e o Vice Presidente do Conselho de Desenvolvimento, a fim de
completar o periodo dos respectivos mandatos nas hipóteses previstas
neste Estatuto. ARTIGO 36°- O Conselho Deliberativo poderás ter o seu
Regimento Interno" para regular questões não reguladas no presente

estatuto, ou que dependem de regulamentação. ARTIGO 37° - Compete
também ao Conselho Deliberativo. I) a) Elaborar e reformar os
regimentos complementares, deliberar sobre omissões .e dirimir dúvidas
na interpretação dos mesmos e do presente Estatuto; b) Elaborar e

. 2-= icff
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aprovar, por votação, reforma do presente estatuto e colocar em

funcionamento imediato os dispositivos da reforma; c)- Autorizar o
Presidente do Conselho Diretor a proceder às despesas""- extras-
orçamentárias; d) Deliberar sobre quaisquer transações de compra e
vehda, empréstimo, doação e permuta de móveis e imóveis da Associação;
e) Autorizar a criação de novas fontes de rendas inclusive comerciais,
industriais e outras, assim como modificar as já existentes; f)
Convocar os demais poderes para poderes para reuniões conjuntas, para
tratar de assuntos de interesse da entidade,;- g) Destituir o Conselho
Diretor ou qualquer de seus membros, quando em sessão especialmente
convocada julgar que o mesmo não desempenha as funções de acordo com as
determinações do presente Estatuto. No caso, é obrigatória a convocação
do Presidente do Conselho Diretor ou membro em questão para que
querendò, apresente a sua defesa, h)Conferir os titulos de sócios
Honorários e Beneméritos. II - Por solicitação do Conselho Diretor e
parecer técnico do Conselho Fiscal, pronunciar -se -á sobre: a)
Aquisição hipoteca ou qualquer espécie de ônus sobre os imóveis e-
outros bens pertencentes à" entidade; b) Alienação dos imóveis da
Associação. III - Por encaminhamento ou solicitação do Conselho Diretor
e parecer do Conselho de Desenvolvimento; a) Deliberar sobre a criação
ou extinção de departamentos, assim como, de atividades sociais ou
desportivas; b) Autorizar a filiação ou desfiliação da Associação a
entidades espor.tivas; c) Estudar e aplicar a seus associados às penas
de advertências, suspensão ou exclusão. IV - Por solicitação do
Conselho Diretor e com parecer técnico ido conselho Fiscal; a) Contrair
empréstimo ou realizar outras operações de crédito; b) Celebrar outros
tipos de contratos que se constituem da natureza onerosa à Associação.
ARTIGO 38° - As deliberações do Conselho Deliberativo serão tomadas por

'maiores simples dos presentes, no momento da votação, excluídos os
caàos em que são "Quorum Especial". 1° - as medidas de solução
inadiável e que visam normalizar a administração, exceto que dependem
de Quorum Especial, poderão ser tomadas- pelo Presidente do Conselho

n Deliberativo "ad referendum"' do plenário, mediante solicitação do
Presidente do Conselho Fiscal ou do Presidente do Conselho Diretor com
urgência devidamente justificada; 2° - o Presidente do conUlho
Deliberativo deverá comunicar ao plenário suas deliberações tomadas "ad'
referendum", no ptazo máximo de 5 (cinco) dias. ARTIGO 39° - É vedado
ao Conselho Deliberativo reeleger o Presidente do Conselho Diretor para
o  término do período, ininterruptamente, ou seja por ,' mais de 4
(quatro) anos; ÚNICO - O associado enquadrado neste artigo somente
poderá retornar à Presidência do Conselho Diretor, ap$s um afastamento
de 2 (dois) anos. ARTIGO 40° - O Conselho Fiscal é o Órgão de inspeção
e controle dos atos administrativos do Conselho Diretor e seus membros
serão escolhidos entre os sócios maiores de 16(dezoito) anos, em pleno
gozo de seus direitos sociais, e que preencham as condições prescritas
no artigo 18 e suas alíneas, do presente Estatuto, e terão mandato de
dois anos. ARTIGO 41° - Será composto de um Presidente, quatro membros

V
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efetivos e quatro suplerites, sendo estes substituídos daqueTe&^
casos de vacância, ■ obedecidas às mesmas condições prescritas p
Conselho Deliberativo. 1° - Os membros efetivos e supl-entes do Cq
Fiscal não poderão fazer parte do Conselho Diretor e Deliberati
Dentro do Prazo de 30 (trinta) dias, após efetivação do último su
do Conselho Fiscal, as vagas de suplentes serão preenchidos
eleição. ARTIGO 42° - O Conselho Fiscal reunir -se -a:
Ordinariamente uma vez por mês; II -Extraordinariamente, sempre que
necessário. 1° - As reuniões serão convocaclas pelo seu Presidente e
poderão também ser solicitados pelos presidentes do Conselho
Deliberativo e Diretor, por quaisquer de seus membros ou por metade dos
membros- do Conselho Deliberativo, signatários ^ de • 'requerimento
devidamente justificado. 2° - o Conselho Fiscal só poderá" funcionar com
o mínimo de 3 Itrês) membros, sendo um deles o Secretário. 3° -'Perderá
sintomaticamente o mandato o conselheiro que faltar a 5 (cinco) reuniões
seguidas. ARTIGO 43° - O Conselho receberá do Conselho Diretor até o
dia 20 (vinte) de cada mês, o balancete correspondente ao. mês anterior,
para o devido exame e fiscalização. 1° - O Conselho Fiscal apreciará o
documento e tomará as devidas providências, de modo a restitui -Io ao-
Conselho Diretor, dentro de 15 (quinze) dias, .-remetendo cópias ao
Conselho Deliberativo. ARTIGO 44° - No caso- de .serem encontradas
irregularidades, o Conselho Fiscal deverá comunicar ao Presidente do
Conselho Deliberativo no , prazo de 30(trinta) dias, apontando os
responsáveis e sugerindo as penalidades cabíveis. Único - Em caso de
omissão o Conselho _ Fiscal-'tornar -se -à totalmente responsável pela
irregularidade "havida. .ARTIGO 45° - O Secretário do Conselho Fiscal
será eleito por maioria de seus membros, em sessão marcada logo após a
posse dos membro's. CAPÍTULO VII DO CONSELHO DIRETOR ARTIGO 4 6° - O
Conselho Diretor é por excelência o poder executivo e Administrativo do
Clube. É composto de um Presidente e um Vice -Presidente Geral, eleitos
na forma do presente Estatuto, e por Vice -Presidente de Departamentos,
estes nomeados e demitidos pelo Presidente do Conselho Diretor, artigo
47 - Compete ao Conselho ^ Diretor. I) Dirigir e administrar a
Associação, fazendo cumprir todas as disposições prescritas no presente
Estatuto; II) Reunir -se periodicamente para resolver os 'assuntos de
sua competênci.a; III) Ofganizar os relatórios mensal e -anual,
balancete, balanço anual, bem como propostas de despesas extras -
orçamentárias, encaminhando -as aos órgãos competentes para os devidos
fins; IV) Elaborar Normas Internas de funcionamento da Associação; V)
Contratar Locação de imóveis da Associação ou para a Associação; obras
dentro das respectivas verbas orçamentárias; empregados, técnicos,
atletas. VI) Deliberar . 'sobre: empréstimo das dependências da
Associação; pedidos de reconsideração de atos, requeridos, indicações e
propostas formuladas pelos sócios, dentro das normas estatutárias;
admissão readmissão de sócios, obedecendo às noirmas estatutárias;
movimentação do quadro de sócios de um modo geral; proposição de
titulos de sócios remidos ao Conselho Deliberativo; impor as
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penalidades de sua competência, podendo suspender até 30(trinta) dias
qualquer sócio, que tenha cometido falta grave. ARTIGO 48° - Ca°so o

Presidente do'Conselho Deliberativo tenha que,se afastar do 'cargo por
periodo superior a 30(trinta) dias deverá comunicar ao Conselho

Déliberativo séu licenciamento, por prazo superior a 90(noventa) dias.
Único — Em caso excepcional, poderá ser concedido pelo Conselho
Deliberativo, mediante proposta fundamentada novo periodo de licença.
ARTIGO 49° - As resoluções do Conselho Diretor só terSo validade quando
registrada em ata, assinada por no minimo a.metade de seus membros, e
encaminhada aos Conselhos Deliberativo e Fiscal. Único - Perderá o
cargo o diretor" que faltar sem justificativa legal, a 3 (três) reuniões
consecutivas òu a 5 (cinco) alternadas. ARTIGO 50° - O Conselhd Diretor
reunir -se -á; Ordinariamente uma vez por semana. Extraordinariamente,
sempre 'que necessário a critério do Presidente. Único - Na ausência do

Presidente, caberá ao Vice -Presidente, seu substituto legal, presidir
as reuniões, o Vice -Presidente mais velho em idade. CAPÍTULO - VIII
DOS órgAos de Administração a) do presidente do conselho diretor artigo
51° - Além das funções inerentes ao cargo e das que lhe sáo atribuídas
em outros artigos, complete ainda ao Presidente; Representar a
Associação nos atos de sua vida social e desportiva; Dar"posse ao Vice
- Presidente que nomear no decorrer de sua gestão, após ser homologado
pelo Conselho Deliberativo. Apor sua assinatura com a do Vice
Presidente de finanças em todos os cheques, ou delegar por instrumento
público a quem deve faze -Io. Autorizar por solicitação do Vice -
Presidente de Departamentos as ■deppesas previstas nas verbas
orçamentárias. Admitir, suspender e demitir funcionários. Único - Todos
os atos e deliberações pessoais do Presidente do Conselho Diretor,
deverão ser comunicados ã este Conselho e registrados em ata, na
primeira reunião que se fizer após o fato. B) DO VICE -PRESIDENTE GERAL
ARTIGO 52° - Compete ao-Vice -Presidente Geral: Substituir o Presidente
em seus impedimentos; Substituir o presidente em caráter temporário e
ou definitivo, nos termos do presente Estatuto; Representar a

•Associação juntamente com o Ptesidente, ■nos atos civicos e esportivos;
Assinar documentos pelo Presidente, que dada à urgência requerida não
possam ser assinadas pelo mesmo. C) DOS DEPAi^TAMENTOS DAS VICES -
PRESIDÊNCIAS. ARTIGO 53° - Aos diversos Departamentos compete planejar,
otganizar, executar, controlar, promover as atividades e finalidades
inerentes a cada qual. I) Ao Departamento de Administração - todas as
comunicações internas e externas, o controle geral dos associados, a
gerencia do pessoal, a compra, distribuição e alienação do material.
II) Ao Departamento de finanças - a gerência de -toda a receita e
despesa da Associação. III) Ao Departamento de Futebol - a prática
desse desporto, na forma do regulamento especial, buscando um bom
desempenho em todos os setores. Único - O Departamento de Futebol
procurará dar especial atenção aos atletas juvenis, infanto -juvenis e
escolinhas, mantendo para tanto uma estrutura eficaz, coordenada pelo
Vice -Presidente do Departamento. IV) Ao Departamento de Esportes
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Amadores- - a prática de' todos os desportos amadores na Tí^soci'

incentivando principalmente os esportes Olímpicos. V) Ao -Deparj?'^^^^
Médico - os serviços concernentes à assistência médica - odon|í'^ ,
dos atletas, opinando sobre condições fisicas dos candidatos al^ra '
do esporte, e ainda assistência médica e odontológica dos func
da Associa'ção. VI) Ao Departamento ífuridico - todos os inte^^^^
legais, emitindo pareceres e dando assistência jurídica à Associ
em juizo ou fora dele, por delegação do Presidente do Conselho Diretor.

ARTIGO 54° - As atribuições de cada Departamento serão objeto de
elaboração do organograma próprio, pelo titular do cargo que ocupa.
ARTIGO 55° - O Presidente do Conselho Diretor poderá solicitar ao

Conselho-- Deliberativo a criação de uma ou mais Vice.- ̂ Presidências

executivas, se achar que o fato é relevante para o bom^" desempenho de
sua administração. Único — o Presidente do Conselho Diretor poderá

solicitar do Conselho Deliberativo o não preenchimento de uma ou
mais Vice -Presidências Departamentais. TÍTULO V DAS ELEIÇÕES ARTIGO
56° - As eleições para os cargos eletivos da Associação serão feitas
por meio de chapas, devidamente registrada no Conselho Deliberativo por
intermédio do Departamento de administração, com antecedência mínima de
10 (dez)^ dias. 1° - De cada chapa constará um número de candidatos -
correspondente aos membros titulares e respectivos suplentes. 2° - As
chapas para os cargos eletivos serão numeradas cronologicamente pelo
Departamento de Administração à medida que forem feitas as inscrições.
3° - As cédulas serão rubricadas pelo Presidente da mesa receptora e
fornecidas ao associado no ato da votação, que nela escreverá o numero ,
da chapa de suá preferência, em cabine indevassável. ARTIGO 57° - os .
candidatos para os cargos eletivos deverão registrar -se no
Departamento de Administração, apresentando; a) Documento comprobatório
de Maioridade. b) Atestado firmado pelo Conselho Diretor, de não ter
sofrido pena disciplinar na Associação, desde a sua admissão, c) Prova
de estar quites com a Associação. Único - Verificado qualquer '
impedimento ou incompatibilidade, depois do candidato eleito, ficará
suspenso o exercicib de seu mandato até o julgamento pelo Conselho
Deliberativo. ARTIGO 58° - O Conselho Deliberativo baixará regularidade
adicional para a realização das eleições com antecedência--mínima de 60
(sessenta) dias,. TÍTULO - VI CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS- ARTIGO
59° - O Conselho Diretor colocará à disposição do Conselho
Deliberativo, bienalmente, trinta dias antes da data fixada para a
eleição, uma relação nominal dos sócios que preencherem as condições de
elegibilidade para vários cargos eletivos. ARTIGO 60° - A Legislação
esportiva vigente no país será rigorosamente observada pela Associação,
e bem assim as resoluções' do Conselho Nacional de Desportos e das
entidades a que estiver filiada. ARTIGO 61° — É expressamente proibida
sob pena de eliminação dos infratores,' quaisquer manifestações de
caráter política no recinto da sede social de Associação. ARTIGO 62° -
Sempre que ocorrer reforma ou alteração no Estatuto da Associação, o
Conselho Diretor terá o prazo de até 30 (trinta) dias para providenciar
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o  que for determinado. Parágrafo Único - A "entidade manterá os

seguintes livros; Livros de presença das reuniões e assembléias,. Livro

de atas das reuniões e assembléias, livros fiscais e contábil'-e" demais

livros exigidos pela legislação. ARTIGO 63° - Os casos omissos neste

Estatuto serão ' resolvidos pelo Conselho Deliberativo. CAPÍTULOII DAS

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS ARTIGO 64° - A contar da data da regularização

deste Estatuto, perante todas as Entidades, inclusive publicação do

mesmo no Diário Oficial, os componentes da Associação terão 30 (trinta)

dias para adaptar-se aos mesmos. ARTIGO 65° -Os Regulamentos Internos,

dos Poderes da Associação serão elaborados pelos respectivos órgão e

apresentados ao" Conselho Deliberativo, adaptados ao presente Estatuto

no prazo de "60 (sessenta) dias de sua Vigência. ARTIGO 5,6° n - A

Associação, somente poderá ser dissolvida em caso de dificuldades com o

preenchimento de suas finalidades, pelo fato, pelo menos quatro quintos

(4/5) dos presentes e mediante 3 (três) Assembléias Sucessivas

especialmente convocadas para esse fim. Com intervalo mínimo de 48

horas de uma para. outra. Parágrafo Único - Uma vez extinta, os bem

moveis e imóveis serão doados para uma instituição filantrópica deste

município. ARTIGO 67° - Este Estatuto, Regulamentos e Regimentos da

Associação serão transcritos em livro próprio, digitado e encadernado.

Em seguida foi procedida eleição e posse dos diretores e- esteve

presente para a votação os Srs. José Mario Ribeiro, Gilson Rodrigues

Malhães, Hildomar Machado, Roberto Fernandes de Souza, Carlos Augusto

Ferreira da Costa, Leandro Ferreira Ribeiro, Atilio Cassiano, Romildo

Duarte Nunes, Jorge Zava, Olimio Martins -^de Souza, Sebastião Ferreira

da Costa, Adelino Zava, Franscisco Jose da Fonseca, Lauro Ferreira da

Costa e José Carlos Delprete, foram indicados os nomes dos senhores

«ra assumirem os seguintes cargos: 01) Presidente - José Mario
beiro; 02) Vice-Presidente - Gilson Rodrigues Malhães; 03) Secretario

Geral - Hildomar Machado;- 04) Primeiro Secretario - Roberto Fernandes

de Souza; 05) Segundo Secretário - Carlos Augusto Ferreira da Costa;

06) Primeiro Tesoureiro - Leandro Ferreira Ribeiro; 07) Segundo

Tesoureiro - Atilio Cassiano) 08) Presid. Conselho deliberativo -

Romildo Duarte Nunes; 09) Suplente Conselho Deliberativo - Jorge Zava;

10) Suplente conselho Deliberativo - Olimio Martins de Souza; 11)
Presidente Conselho Fiscal - Sebastião Ferreira da Gosta; 12) Suplentes

Conselho Deliberativo - Adelino, Zava; 13) Suplente Conselho

Deliberativo - Francisco Jose da Fonseca; 14) Suplente Conselho

Delibèrativo - Lauro Ferreira da Costa; 15) Diretor Social - José

Carlos Delprete. Para compor a diretoria de quatro anos, conforme

dispõe o estatuto da referida associação, secretariando a assembléia
Sra'. Hildomar Machado, fez leitura do Estatuto fazendo ver aos

presentes a necessidade da escolha o presente e diretores da forma a
atender o estatuto. Foram indicados e acolhidos opor Unanimidade os

nomes dos Srs. José Mario Ribeiro e Gilson Rodrigues Malhães, que

dirigirão à ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA ALTO INDEPEND~ENCIA FUTEBOL CLUBE

por quatro anos consecutivos. Todos aceitando suas indicações e

V  :
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comprometendo-se a obedeberem integralmente o Estatuto Social,
mais havendo a tratar a assembléia foi encerrada as Vinte e^ uma h

quarenta minutos, cuja ata foi por mim regida Hildomar machado, e

demais pessoas presentes, ficando todos cientes. Cachoeir-
Itapémirim, ES., 03 de fevereiro de 2003. (as. ilegível) Presi
José Mario Ribeiro Declaro para os~* devidos fins que confere
original. Cachoeiro de Itagemirim-ES. 21 (y^fnte e um) de agosto de 2003
(dois mil, e trôs).^ Eu.^^y^fAf&^ (Fabrjc^-íj^ m^iho .qimnnai-n^ Escrevente
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^  '7\Ata da Assembléia Ordinária' da Associação
Esportiva Alto independência (Projeto Ji
Primeiro Mundo), realizada em quatro de outubro c
dois mi! 8 sete, no qua! estavam presentes: José^
Mario Ribeiro; Gilson Rodrigues Manhães; Hildomi
Machado; Roberto Fernandes de Souza; Carlí^_
Augusto Ferreira da Costa; Leandro Ferreira Ribeir^
Atílio Cassiano; Romildo Nunes; Jorge Zava, Olímpia
Martirss de Souza; Sebastião Ferreira da Costa;
Adelino Zava; Francisco José da Fonseca; Lauro
Ferreira da Costa ; José Carlos Deipreti; João Bosco
Martins Sodré; Mário Cezar do Nascimento Moreira;
Vaidiana Ludano Almeida; Paulo César de Almeida;
José Natalino de Almeida; Marta- •'Nicoíau dos
Santos; Zélía Pereira Leite; Mario Derli Castelo
Branco Velha; Eliane Batista de Sá; Sebastião
Gomes; Joenio de Oliveira e Marta Rosseto Rubim.
Tendo como-objetivo apreciar e deliberar sobre os
seguintes assuntos: 1) Eleição da nova diretoria. 2)
Alteração no estatuto. Após apreciação, dos
membros da diretoria presente, ficou deliberado o
seguinte: a) Que seja realizada as alterações do Ari.
35, parágrafo 2° do Estatuto para, eleger o
Presidente, Vice-Presidente e Secretário Geral;
eleger os três (3) membros efetivos do Conselho
Fiscal, sendo um diretor e eleger mais dois (2)
suplentes do Conselho Fiscal; eleger o Primeiro
Tesoureiro e o Segundo Tesoureiro e eleger o
Diretor Social, e Diretor de -Esporte, b) Que seja
realizada a eleição da nova direíoria em
conformidade com a alteração do Art. 35 do estatuto
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ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA ALTO INDEPENDÊNCIA

Ata da Assembléia Extraordinária da Associação Esportiva Alto
independência, realizada no dia 20 de maio de 2009 no pátio da
Escola Padre Gino, localizada no bairro Gilson Carone, Cachoeiro
de Itapemirim-ES, para tratar e deliberar autorização para a
abertura e movimentação de conta bancaria na Caixa Econômica
Federal, quando a maioria decidiu pela abertura da referida conta,
dando poder de assinatura ao Presidente e/ou Tesoureiro em
cheques e documentos necessários para a abertura da referida
conta, conforme art. 51 do estatuto. Nada mas havendo para ser
tratado foi encerrada a presente reunião, cuja ata vai por mim
Maria Célia Bi^im digitada e assinada e pelo
Conselho,

Tífyo

r/}

A
' 1

-.fi'./ /^'

Jòsé Mario Ribeiro-Presidenté

Márta Nicolao dos Santos-N/ice Preseidente

.-'t

Jò^o Bòsco Martins Sodré- Sedretario Geral

vr- ?' '"v'- V "-.-í i ■Vi . -4 !; —Ú—^
Marta Rèjáhe Proféta Morèira-Pfimeíno Tesourèiro

..1 ;C.
íA .

Aurinete Estevão Costa-Segundo Tesoureiro

Mario Cezar do Nascimento Moreira-Conselheiro Fiscal

Cachoeiro de Itapemirim, 20 de maio de 2009.
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GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
. . J n

.  , PROCURADORIA LEGISLATIVA

Parecer ao Projeto de Lei n°. 165/2012

Iniciativa: Vereador José Carlos Amaral

ÀMpSADIRETORA '

'  '' ' . n

Senhor Presidente, ' - V . '

O presente Projeto de Lei'dispõe sobre a declaração de utilidade pública da
" "Associação Esportiva Alto Independência Futebol Clube" de Cachoeiro de Itapemirim-ES.

Eob enfoque constitucional, formal e "material, o projeto não apresenta
nenhuma irregularidade que obste sua tramitação, eis que a matéria se enquadra nas hipóteses
de competência do Poder Legislativo local, conforme artigo 30 da Constituição Federal.

Sob'o aspecto legal, porém, o projeto não atende aos requisitos estabelecidos
pela Lei Municipal h° 6.014/2007, com nova redação dada pela Lei n° 6.596 de 10 de j'aneiro

. de 2012, especiálmente em seu artigo 1°:

\  , , Ait. 1° - As sociedades civis, as associações e
>  ' ' as fündações:em funcionamento efetivo no Estado com o fim

'  ' exclusivo de servir desinteressadamente à coletividade, podem
n  ser declaradas de. utilidade pública, provados os seguintes

requisitos: , , • / . . '
~  ' I - personalidade jurídica há mais de dois anos
- através, de certidão expedida pelo. Cartório de Registro Civil

.  , , de Pessoas Físicas e Jurídicas;
II - efetivo funcionamento há mais de dois

anos de serviço desinteressado e gratuito prestado à
coletividade - através de cópia do estatuto juntamente com*

^  materiais informativos, promocionais, notícias veiculadas ná
.  - .. imprensa, entre outros; ' . . " '

III não remuneração dos cargos da diretoria
da organização e da não distribuição de lucros, bonificações ou
vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob
nenhuma forma ou pretexto - através do balanço ánuàl.

n  Q
"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor" <10

\  V
n RLia Barão de Itapemirim, 05 Centro - CEP293Ò0-110' Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-mail: cmci@cnnci.es.gov.br
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CÂMARA MUMCIPAL DE CACHOEIRÕ DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Não obstante a documentação juntada aos autos do projeto ,em análise, não
forarn apresentados de forma completa os docurírentos exigidos na norma-acima! A saber:

;  n n ' _ - a certidão expedida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicãs
encontra-se vencida desde.o dia 26 de abril de 2011; _ • ' '

... '. - o balanço anual confprme exigido pelo item III não foi apresentado.

!' Por estas razões, entendemos que . a Associação não atende aos - mencionados,
requisitos, de modo que o projeto padece de vício de-ilegalidade, passível de còrréção
^mediante apresentação de documentos, razão pela qual opinamos pelo "encaminharriento da"
rnatéria à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise e devidas considerações.

, É o parecer para apreciação de Vossa Excelência, s.m.j. '

Cachoei-ro-de-Itepemirim/ES, 28 de novembro. 20Í2. ' , n

PEDRO/H
cr

QUE
ms

ERREIRA\^SSALO REIS

Procurador Legislativo
. OAB/ES 15:389

''Feliz a Nação cujo Deüs é o Senhor'

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim Espírito Santo
.  PABX: (28) 3526-5622 -FAX: (28) 3521-5753- E-mall: cmcl@cmci.es.govib.r



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO qJ

OF/PLGN°. ^5^/3/? / 2- DATA■. ^^A\/à0/z
À presidência da comissão de consttüição, justiça e redação
VEREADOR: LUIS GUIMARÃES DE OLIVEIRA

, >7-3 i'
■

Senhor Vereador,

m cumprimento ao que dispõe o artigo 12, inciso XH e o artigo 115 c/c artigo 44, todos do Regimento
Interno, encontra-se na Procuradoria Legislativa da Casa para parecer a(s) seguinte(s) matéria(s):

P.LEIN". VETO APLN®. P.RESOL.N®. P.DEC.LEG.N®. PRAZO VENC. PRO J.

í

J66/^oll^
-

RECURSO N®. EMENDAS A LOMN". PAR. TRIB. DE CONTAS N®. PRAZO VENC.

-

t >
-

-

Atenaoramente,

JÚLIO
y -3'^ ̂  ̂

CECom
Presidente

• Segue(m). em anexo cópia(s) da(s) matéria(s) mencionada(s).
• Observação:

• ALERTAMOS ' QUE O NÃO CUMPRIMENTO DOS PRAZOS REGIMENTAIS PARA
EXARAREM O PARECER PODERÁ ACARRETAR A APLICAÇÃO DO § 4® DO ARTIGO 44
DO REGIMETO INTERNO: «SE A COÍ^SSÃO NÃO APRESENTAR PARECER SOBRE À
MATÉRIA NO PRAZO REGIMENTAL, O PRESIDENTE DA CÂMARA PODERÁ
DESIGNAR RELATOR 'AD HOC PARA PROFERI-LO DENTRO DE TRÊS DIAS".

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor "

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521 -5753 - E-mail: cmcl@cmci.es.gov.br
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